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Aviso. — Com base no disposto no artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 328/87, de 16 de Setembro, foi
publicado o apêndice n.o 66/2000 ao Diário da
República, 2.a série, n.o 102, de 3 de Maio de 2000,
inserindo o seguinte:

Ministério da Saúde
Secretaria-Geral.
Administração Regional de Saúde do Alentejo.
Administração Regional de Saúde do Algarve.
Administração Regional de Saúde do Centro.
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Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do
Tejo.

Administração Regional de Saúde do Norte.
Departamento de Recursos Humanos da Saúde.
Escola Superior de Enfermagem de Angra do Heroísmo.
Escola Superior de Enfermagem de Artur Ravara.
Escola Superior de Enfermagem de Bissaya Barreto.
Escola Superior de Enfermagem de D. Ana Guedes.
Escola Superior de Enfermagem de Faro.
Escola Superior de Enfermagem de Ponta Delgada.
Escola Superior de Enfermagem de São João.
Escola Superior de Enfermagem de Vila Real.
Escola Superior de Enfermagem de Viseu.
Direcção-Geral da Saúde.
Centro Hospitalar das Caldas da Rainha.
Centro Hospitalar de Coimbra.
Centro Hospitalar da Cova da Beira.
Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia.
Centro Regional de Alcoologia de Lisboa.
Hospitais Civis de Lisboa.
Hospitais da Universidade de Coimbra.
Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco.
Hospital do Barlavento Algarvio.
Hospital de Cândido de Figueiredo.
Hospital Central e Especializado de Crianças Maria Pia.
Hospital do Conde de Bertiandos.
Hospital do Conde do Bracial.
Hospital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel Cons-

tâncio.
Hospital Distrital de Chaves.
Hospital Distrital de Faro.
Hospital Distrital da Figueira da Foz.
Hospital Distrital de Lagos.
Hospital Distrital de Mirandela.
Hospital Distrital do Montijo.
Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis.
Hospital Distrital de Portimão.
Hospital Distrital de São João da Madeira.
Hospital Distrital de Vila do Conde.

Hospital Dr. Francisco Zagalo.
Hospital Dr. José Maria Antunes Júnior.
Hospital de Egas Moniz.
Hospital do Espírito Santo — Évora.
Hospital de Garcia de Orta.
Hospital Geral de Santo António.
Hospital Infante D. Pedro — Aveiro.
Hospital José Joaquim Fernandes — Beja.
Hospital de Júlio de Matos.
Hospital de Nossa Senhora da Assunção — Seia.
Hospital de Nossa Senhora da Conceição de Valongo.
Hospital de Nossa Senhora da Graça — Tomar.
Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.
Hospital Ortopédico do Dr. José de Almeida.
Hospital de Padre Américo — Vale do Sousa.
Hospital de Reynaldo dos Santos.
Hospital de Santa Cruz.
Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo.
Hospital de Santa Maria.
Hospital de Santa Maria Maior.
Hospital de São Bernardo — Setúbal.
Hospital de São Francisco Xavier.
Hospital de São Gonçalo.
Hospital de São João.
Hospital de São João de Deus.
Hospital de São Pedro — Vila Real.
Hospital de São Pedro Pescador.
Hospital de São Teotónio — Viseu.
Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães.
Hospital de Sobral Cid.
Maternidade do Dr. Alfredo da Costa.
Maternidade de Júlio Dinis.
Unidade Local de Saúde de Matosinhos.
Instituto Nacional de Emergência Médica.
Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento.
Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge.
Instituto de Oftalmologia do Dr. Gama Pinto.
Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil.
Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodepen-

dência.
Serviços Sociais.
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Conselho de Ministros

Resolução n.o 53/2000 (2.a série). — Na sequência da Resolução
n.o 7/97 (2.a série), do Conselho de Ministros, de 19 de Fevereiro,
foi nomeado o conselho de administração da Entidade Reguladora
do Sector Eléctrico, que entrou em funções em 1 de Fevereiro de
1997.

Nos termos do n.o 4 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 187/95,
de 27 de Julho, os vogais são nomeados por um período inicial de
dois e de três anos, respectivamente, podendo ser reconduzidos.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Constituição, o Conselho

de Ministros resolveu:
1 — Reconduzir no conselho de administração da Entidade Regu-

ladora do Sector Eléctrico, como vogal, o Dr. Carlos Martins Robalo,
nos termos do disposto no artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 187/95,
de 27 de Julho.

2 — A presente recondução produz efeitos a partir de 1 de Fevereiro
de 2000.

6 de Abril de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Resolução n.o 54/2000 (2.a série). — A Assembleia Geral das
Nações Unidas decidiu, através da Resolução de 15 de Janeiro de
1998 (A/RES/52/17), proclamar o ano 2001 como o Ano Internacional
dos Voluntários (AIV), considerando designadamente:

A contribuição significativa dos voluntários nos respectivos países
para o aumento da protecção social e para a satisfação das
aspirações dos cidadãos num contexto de melhoria do bem-
-estar económico e social, cujo trabalho traduz a participação
da sociedade civil, bem como o seu importante papel, no plano
internacional, para a concretização dos objectivos de desen-
volvimento dos diversos Estados membros;

A importância dos novos actores, sobretudo indivíduos e orga-
nizações da sociedade civil, agindo, a nível local, nacional e
internacional, em parceria com os Governos, conforme foi des-
tacado pela Declaração de Copenhague sobre o Desenvol-
vimento Social e pelo Programa da Cimeira Mundial do Desen-
volvimento Social;

A convicção de que o esforço dos voluntários é mais do que
nunca necessário — face ao impacte negativo de problemas
globais, como a degradação ambiental, a pobreza, o abuso
de drogas e a sida, sobre os sectores mais vulneráveis da socie-
dade — e de que a sociedade civil, em parceria com os Gover-
nos e o sector privado, assumirá cada vez maiores respon-
sabilidades no processo de desenvolvimento;

A assistência prestada pelos voluntários das Nações Unidas, em
particular, às organizações e operações das Nações Unidas
nas áreas do desenvolvimento económico e social, da ajuda
humanitária e da promoção da paz, democracia e respeito
pelos direitos humanos e, sobretudo, pelo empenhamento em
fazer chegar estes esforços às populações destinatárias do seu
trabalho.

Nos termos desta resolução da Assembleia Geral das Nações Uni-
das, os Governos são convidados a colaborar na celebração do AIV,
tendo em conta que, na preparação e execução do ano, se identifiquem
os meios e as formas que fomentem o reconhecimento dos voluntários,
a facilitação do seu trabalho e a criação de uma rede de comunicação.

Nesta base, Portugal, como membro da ONU, associa-se a esta
iniciativa, mediante um programa a financiar por verbas do orçamento
do Ministério de Trabalho e da Solidariedade, até ao valor de
100 000 000$, no âmbito do qual se pretende:

a) Contribuir para a elaboração de um plano nacional de pro-
moção e divulgação do trabalho voluntário;

b) Propor medidas que permitam o aprofundamento do conhe-
cimento sobre os voluntários portugueses;

c) Identificar os meios e as formas adequadas a que um número
cada vez maior de pessoas se interesse pela realização do
trabalho voluntário;

d) Contribuir para a implementação de um sistema de infor-
mação com vista a ser criada uma rede de comunicação e
intercâmbio de exemplos e «boas práticas» dos voluntários;

e) Promover a colaboração com as escolas e com as univer-
sidades, tendo em vista o estudo e desenvolvimento de pro-
jectos e programas incentivadores do voluntariado jovem;

f) Criar um site que disponibilize ampla informação sobre as
várias áreas e iniciativas enquadradas em acções de volun-
tariado, possibilitando um processo de consulta entre todos
os intervenientes e interessados.

Assim, ao abrigo do disposto na alínea g) do artigo 199.o da Cons-
tituição, o Governo resolveu o seguinte:

1 — É constituída a Comissão Nacional para o Ano Internacional
dos Voluntários, no âmbito da Presidência do Conselhos de Ministros.

2 — A Comissão Nacional é presidida por uma personalidade de
reconhecido mérito, a designar pelo Primeiro-Ministro, e composta
por representantes dos seguintes:

2.1 — Ministro dos Negócios Estrangeiros;
2.2 — Ministro da Defesa Nacional;
2.3 — Ministro da Administração Interna;
2.4 — Ministro do Trabalho e da Solidariedade;
2.5 — Ministro da Justiça;
2.6 — Ministro da Educação;
2.7 — Ministro da Saúde;
2.8 — Ministro do Ambiente e do Ordenamento do Território;
2.9 — Ministro da Cultura;
2.10 — Ministra para a Igualdade;
2.11 — Secretário de Estado da Presidência do Conselho de

Ministros;
2.12 — Secretário de Estado da Juventude;
2.13 — Governo Regional da Madeira;
2.14 — Governo Regional dos Açores;
2.15 — Associação Nacional dos Municípios Portugueses;
2.16 — Associação Nacional das Freguesias;
2.17 — União das Instituições Particulares de Solidariedade Social;
2.18 — União das Misericórdias Portuguesas;
2.19 — União das Mutualidades Portuguesas;
2.20 — Cruz Vermelha Portuguesa;
2.21 — Cáritas Portuguesa;
2.22 — Conselho Nacional para a Promoção do Voluntariado;
2.23 — Associações com uma actuação mais directamente relacio-

nada com o exercício do voluntariado, sendo designado um repre-
sentante por cada domínio de actividade referido no n.o 3 do artigo 4.o
da Lei n.o 71/98, de 3 de Novembro, pelo membro do Governo que
assegure a respectiva tutela;

2.24 — Individualidades de reconhecido mérito e competência no
sector do voluntariado, designadas pelo Ministro do Trabalho e da
Solidariedade, sob proposta do presidente da Comissão.

3 — À Comissão Nacional para o Ano Internacional dos Volun-
tários compete conceber, preparar e executar o programa destinado
a assinalar o AIV 2001.

4 — A Comissão Nacional cessará as suas funções até 31 de Março
do ano 2002, uma vez apresentado o relatório dos trabalhos come-
morativos do AIV 2001.

5 — A Comissão Nacional reunirá no início e termo dos seus tra-
balhos, para assinalar o começo e encerramento das comemorações
do AIV 2001, e sempre que para o efeito for convocada pelo respectivo
presidente.

6 — A Comissão pode reunir em grupos restritos para apreciar
questões específicas, preparar e executar as acções no âmbito das
deliberações tomadas pela Comissão Nacional e assegurar o trabalho
de secretariado da Comissão.

7 — No âmbito das realizações do AIV 2001, compete à Secre-
taria-Geral do Ministério do Trabalho e da Solidariedade prestar todo
o apoio à Comissão e assegurar o trabalho administrativo indispensável
ao cumprimento do programa do AIV 2001, podendo para o efeito
celebrar contratos de prestações de serviços nos termos da lei geral,
com entidades públicas ou privadas, para a preparação e execução
do programa do AIV 2001.

6 de Abril de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Gabinete do Ministro Adjunto do Primeiro-Ministro

Despacho n.o 9033/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos n.os 3
e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
o licenciado António Manuel Marques Nunes para desempenhar fun-
ções de assessoria especializada no meu Gabinete, equiparado, para
todos os efeitos legais, a adjunto de gabinete.

2 — A presente nomeação é feita pelo prazo de um ano, prorrogável
por idênticos períodos, sendo revogável a todo o momento.

3 — A nomeação produz efeitos a partir de 12 de Abril.

29 de Março de 2000. — O Ministro Adjunto do Primeiro-Minis-
tro, Armando António Martins Vara.

Despacho n.o 9034/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
nomeio Maria José Ferreira Maria Assis de Sousa, secretária pessoal
do meu Gabinete.

7 de Abril de 2000. — O Ministro Adjunto do Primeiro-Minis-
tro, Armando António Martins Vara.
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Centro de Estudos e Formação Desportiva

Protocolo n.o 16/2000. — Protocolo de intenções. — De acordo
com o disposto no n.o 2 do artigo 2.o e da alínea c) do n.o 1 do
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 63/97, de 26 de Março, é celebrado
entre o Centro de Estudos e Formação Desportiva, adiante designado
por CEFD, e a Federação Portuguesa do Futebol, adiante designada
por Federação, o presente protocolo de intenções, o qual se rege
pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto

Constitui objecto do presente protocolo a atribuição à Federação
da comparticipação financeira constante da cláusula 3.a deste pro-
tocolo, como apoio do Estado à formação de praticantes ao nível
das competições não profissionais, nomeadamente na 2.a Divisão B
e na 3.a Divisão do Campeonato Nacional de Futebol.

Cláusula 2.a

Programa de formação

O programa de formação referido na cláusula anterior contempla,
igualmente, o apoio a torneios interassociações, bem como todas as
despesas inerentes à formação de praticantes, nomeadamente trans-
porte, deslocações, alojamento e equipamentos.

Cláusula 3.a

Centros formadores

O presente protocolo abrange, igualmente, o apoio por parte da
Federação à constituição de centros de formação de praticantes.

Cláusula 4.a

Detecção de jovens talentos

O presente protocolo tem também por objecto o apoio à detecção
de jovens talentos portugueses, nomeadamente através da organização
de torneios para jovens.

Cláusula 5.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste protocolo decorre desde 1 de Janeiro
até 31 de Dezembro de 1999.

Cláusula 6.a

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar à Federação é de
300 000 000$, a ser suportada pelo orçamento de investimento do
CEFD para 1999.

Cláusula 7.a

Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida na cláusula anterior é disponibi-
lizada, em regime duodecimal, até 31 de Dezembro de 1999, sem
prejuízo da entrega dos duodécimos já vencidos à data da outorga
do presente protocolo.

2 — A disponibilização da comparticipação será efectuada mediante
a apresentação prévia por parte da Federação do competente recibo
junto dos serviços administrativos do CEFD.

Cláusula 8.a

Obrigações

1 — Compete à Federação a repartição da comparticipação prevista
na cláusula 6.a do presente protocolo.

2 — A repartição a que se refere o n.o 1 da presente cláusula é
feita nos termos definidos pela Federação, com observância do objecto
do presente protocolo.

3 — A Federação, nos pagamentos superiores a 1 000 000$, deve
exigir previamente à entidade beneficiária certidão comprovativa da
regularidade da sua situação perante as instituições de previdência
ou segurança social que as abranjam.

4 — No caso de resultar da declaração referida no número anterior
a existência de dívida às instituições de previdência ou segurança
social, deverá ser retido pela Federação o montante em débito, até
ao limite máximo de 25 % do total concedido.

5 — A Federação, até 15 de Janeiro de 2000, deverá apresentar
junto do CEFD relatório, do qual conste a identificação da entidade
apoiada, o montante da comparticipação e o fim a que se destinou.

Cláusula 9.a

Incumprimento do protocolo

O incumprimento do estabelecido nos n.os 3 a 5 da cláusula 8.a
implicará a exclusão da comparticipação financeira, com a devolução
das verbas entregues.

Cláusula 10.a

Saldo eventual

Se no final da execução do presente protocolo existirem saldos,
deve a Federação proceder à entrega do respectivo remanescente
ao CEFD, até à data limite de 15 de Janeiro de 2000.

Cláusula 11.a

Acompanhamento

É atribuição do CEFD verificar o desenvolvimento do presente
protocolo, nomeadamente procedendo ao acompanhamento e con-
trolo da sua execução.

Cláusula 12.a

Revisão ou modificação

As revisões ou modificações do presente protocolo de intenções,
bem como a sua resolução por iniciativa do Estado, carecem de apro-
vação do membro do Governo responsável pela área do desporto.

Cláusula 13.a

Casos omissos

Os casos omissos serão objecto de acordo entre os outorgantes.

Celebrado em 25 de Maio de 1999, em quatro folhas e em dois
exemplares, ficando um exemplar na posse de cada um dos outor-
gantes.

O Director do Centro de Estudos e Formação Desportiva, José
Manuel Chabert. — O Presidente da Direcção da Federação Portu-
guesa de Futebol, Gilberto Parca Madail.

Homologo.

31 de Maio de 1999. — O Secretário de Estado do Desporto, Júlio
Francisco Miranda Calha.

Comissão para a Igualdade e para os Direitos
das Mulheres

Despacho n.o 9035/2000 (2.a série). — Por despacho da Ministra
para a Igualdade de 4 de Abril de 2000:

Licenciada Maria Viegas Pimenta Reynolds de Sousa — nomeada
chefe da Divisão de Estudos e Formação do quadro da Comissão
para a Igualdade e para os Direitos das Mulheres, em regime de
substituição, com efeitos a partir de 19 de Abril de 2000 e enquanto
durar a vacatura do lugar, nos termos do artigo 21.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

13 de Abril de 2000. — A Vice-Presidente, Ana Luzia Gomes Fer-
reira Reis.

Instituto Português da Juventude

Despacho n.o 9036/2000 (2.a série). — Ao abrigo do n.o 3 do
artigo 13.o e da alínea b) do n.o 1 do artigo 9.o, ambos do Decreto-Lei
n.o 70/96, de 4 de Junho, e do n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, delego no delegado regional de Castelo Branco,
Dr. Francisco José Pires Abreu, os poderes para representar o Instituto
Português da Juventude na assembleia geral da Associação Cyber-
centro da Covilhã.

10 de Abril de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva, Pedro
Meireles.

Serviços Sociais

Aviso n.o 7569/2000 (2.a série). — Faz-se público que, por des-
pacho do presidente do conselho de direcção dos Serviços Sociais
da Presidência do Conselho de Ministros de 11 de Abril de 2000,
foi anulada a abertura do concurso para o preenchimento de uma
vaga de chefe de secção do quadro de pessoal destes Serviços Sociais,
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 6, de 8 de Janeiro
de 1998 (aviso n.o 288/98).

12 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho de Direcção,
Humberto Meirinhos.
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 488/2000. — Nos termos do n.o 3 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, e para efeitos
da alínea f) do n.o 1 do artigo 3.o e do artigo 5.o do Estatuto do
Mecenato, reconhece-se que os donativos concedidos em 1999 e em
2000 para actividades desportivas do Sport Clube Vianense, pessoa
colectiva de utilidade pública, beneficiam dos incentivos fiscais pre-
vistos naquele diploma.

10 de Abril de 2000. — O Ministro Adjunto, Fernando Manuel dos
Santos Gomes. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto Nunes
Pina Moura.

Despacho conjunto n.o 489/2000. — A crescente importância do
papel de Portugal na cena internacional arrasta consigo relevantes
compromissos para a sua política externa, implicando um reforço cons-
tante da actividade das suas representações no estrangeiro, apresen-
tando necessidades de pessoal especializado, que tornam difícil, por
vezes, a sua desejável satisfação através dos instrumentos de mobi-
lidade previstos na lei.

Nestes casos, e desde que assegurada, por um lado, a adequada
cobertura orçamental e, por outro, a garantia, inequívoca e expressa,
do serviço envolvido de que o aumento de encargos decorrente da
medida de descongelamento orçamental que seja tomada tem com-
pensação numa economia efectiva ao nível de outra rubrica idêntica
do mesmo serviço, poderá justificar-se a adopção de uma medida
de descongelamento excepcional, desbloqueando o lugar, ou lugares,
indispensável.

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 7 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, na redacção que lhe foi conferida pelo
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 215/87, de 29 de Maio:

Determina-se que, a título excepcional, seja descongelada para o
Ministério dos Negócios Estrangeiros, relativamente ao grupo de pes-
soal especializado, a admissão de um lugar, conforme previsto no
mapa anexo ao presente despacho.

12 de Abril de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto Nunes
Pina Moura.

MAPA ANEXO

Descongelamento excepcional para o Ministério
dos Negócios Estrangeiros

Grupo de pessoal
Número

de
lugares

Pessoal especializado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Aviso n.o 7570/2000 (2.a série). — Para efeitos do artigo 3.o da
Lei n.o 4/82, de 15 de Abril, torna-se público que na cobrança de
emolumentos consulares a efectuar a partir de 1 de Maio de 2000
serão adoptadas as taxas de câmbio seguintes:

Divisas Taxa de conversão
por 1 euro

Rand sul-africano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,564 70
Novo kwanza da República Popular de Angola . . . 5,620 90
Florim das Antilhas Holandesas . . . . . . . . . . . . . . 1,798 20
Real saudita da Arábia Saudita . . . . . . . . . . . . . . 3,767 50
Dinar argelino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70,071 30
Peso argentino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,004 50
Dólar australiano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,637 20

Divisas Taxa de conversão
por 1 euro

Kuna da Croácia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,645 10
Dinar do Barein . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,369 12
Dólar dos Estados Unidos da América . . . . . . . . 1,002 60
Dólar das Bermudas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,004 60
Real brasileiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,684 30
Lev da Bulgária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,955 80
Escudo de Cabo Verde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 110,043 00
Dólar canadiano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,457 90
Peso chileno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 507,125 00
Iuan ou ren-min-bi da China . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,317 60
Libra cipriota . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,577 85
Peso colombiano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 883,630 00
Won da Coreia do Sul . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 056,370 00
Franco CFA da Costa do Marfim . . . . . . . . . . . . . 655,957 00
Peso cubano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,004 60
Coroa dinamarquesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,427 70
Libra egípcia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,351 70
Colón de El Salvador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,002 60
Sucre do Equador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 453,020 00
Franco suíço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,594 40
Libra esterlina da Grã-Bretanha . . . . . . . . . . . . . . 0,605 91
Dracma da Grécia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 324,500 00
Quetzal da Guatemala . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,002 60
Dólar da Guiana Inglesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 172,432 00
Franco CFA da Guiné-Bissau . . . . . . . . . . . . . . . . 655,957 00
Dólar da Namíbia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,169 30
Lempira das Honduras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,002 60
Dólar de Hong-Kong . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,617 80
Forint da Hungria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 253,053 00
Rupia indiana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 42,713 20
Real iraniano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 764,700 00
Dinar iraquiano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,305 09
Peso das Filipinas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 41,171 90
Coroa islandesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 72,864 00
Shekel de Israel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,997 60
Colón da Costa Rica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 289,814 00
Iene do Japão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 102,520 00
Dinar jordano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,713 27
Novo dinar jugoslavo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,718 40
Shilling do Quénia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 73,134 90
Dólar liberiano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,004 60
Pataca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,862 00
Kwacha do Malawi . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 46,171 30
Dirham marroquino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,453 90
Peso novo mexicano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,087 40
Metical de Moçambique . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 545,600 00
Nova córdoba da Nicarágua . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,002 60
Naira da Nigéria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 99,756 80
Coroa da Noruega . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,317 80
Dólar da Nova Zelândia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,012 80
Real de Omã (Sultanato) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,386 77
Balboa do Panamá . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,004 60
Rupia do Paquistão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50,810 40
Guarani do Paraguai . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 288,800 00
Novo sol do Peru . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,324 40
Zloti da Polónia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,123 50
Franco CFA da República Centro-Africana . . . . 655,957 00
Coroa da República Checa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 36,590 67
Leu da Roménia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 334,000 00
Dobra de São Tomé e Príncipe . . . . . . . . . . . . . . . 7 099,370 00
Franco CFA do Senegal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 655,957 00
Dólar de Singapura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,673 20
Libra da Síria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45,207 00
Emalangeni da Suazilândia . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,169 30
Coroa sueca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,756 00
Baht da Tailândia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37,747 80
Dólar de Trindade e Tobago . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,141 80
Dinar tunisino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,268 70
Lira turca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 541 270,000 00
Novo peso do Uruguai . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,450 60
Rublo da Rússia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27,601 40
Bolívar da Venezuela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 655,280 00
Zaire da República do Zaire . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,024 50
Kwacha da Zâmbia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 885,060 00
Dólar do Zimbabwe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37,063 80
Rupia da Indonésia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 082,400 00
Rupia da Maurícia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24,981 70

10 de Abril de 2000. — O Director, A. Almeida Ribeiro.
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MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Instituto dos Mercados de Obras Públicas
e Particulares e do Imobiliário

Listagem n.o 151/2000. — Listagem de títulos de registo emitidos
ao abrigo do Decreto-Lei n.o 61/99, de 2 de Março, no mês de Fevereiro
de 2000:
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24 de Março de 2000. — A Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Maria Rosa Dias.
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Listagem n.o 152/2000. — Listagem de certificados de classificação
emitidos ao abrigo do Decreto-Lei n.o 61/99, de 2 de Março, no mês
de Fevereiro de 2000:
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N.o 102 — 3 de Maio de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 7693
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N.o 102 — 3 de Maio de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 7695
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N.o 102 — 3 de Maio de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 7697
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7700 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 102 — 3 de Maio de 2000
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24 de Março de 2000. — A Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Maria Rosa Dias.

Mediação Imobiliária
Listagem n.o 153/2000. — Listagem de licenças emitidas entre 31

de Janeiro e 29 de Fevereiro de 2000, nos termos do n.o 1 do artigo 36.o
do Decreto-Lei n.o 77/99, de 16 de Março:
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24 de Março de 2000. — A Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Maria Rosa Dias.

Listagem n.o 154/2000. — Listagem de alterações verificadas entre
31 de Janeiro e 29 de Fevereiro de 2000, em licenças já concedidas,
nos termos do n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 77/99, de 16
de Março:

24 de Março de 2000. — A Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Maria Rosa Dias.

Instituto de Gestão e Alienação do Património
Habitacional do Estado

Despacho n.o 9037/2000 (2.a série). — 1 — No uso da faculdade
que me é conferida pelo despacho n.o 1/CD/2000, de 18 de Janeiro,
e pelo despacho n.o 1071/SEH, de 20 de Dezembro de 1999, ao abrigo

do n.o 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 88/87, de 26 de Fevereiro,
do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Março, e dos arti-
gos 36.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo, subdelego
as seguintes competências:

1.1 — Nos directores regionais do Norte, engenheiro António José
Matos da Silva Teles e, nas suas faltas e impedimentos, na engenheira
Rosina Maria Guimarães de Sousa Guedes; do Centro, engenheiro
Jorge Manuel Fernandes de Lopes Dias e, nas suas faltas e impe-
dimentos, no engenheiro António Jorge Maia Saldanha; de Lisboa,
engenheiro José Júlio de Campos Santos Coração e, nas suas faltas
e impedimentos, na engenheira Maria de Lurdes Simões Conde Cha-
ves Serras; do sul, engenheiro Manuel João Gouveia Albuquerque
e Sousa e, nas suas faltas e impedimentos, na Dr.a Maria Amélia
Sertório Rita Vieira e de Santo André, engenheiro Manuel João Gou-
veia Albuquerque e Sousa e, nas suas faltas e impedimentos, no
Dr. Luís Manuel Sousa Coelho de Oliveira, para:

a) Conceder prorrogações graciosas e prorrogações legais de pra-
zos que impliquem despesas cujo valor acumulado não exceda
o limite das suas competências delegadas para autorização
de despesas;

b) Autorizar adjudicações de projectos, de empreitadas e for-
necimentos de obras ou adicionais a contratos cujo valor acu-
mulado não exceda o limite das suas competências delegadas
para autorização de despesas;

c) Nomear comissões inerentes ao concurso e realização de
empreitadas e fornecimentos de obras públicas;

d) Autorizar a suspensão temporária de trabalhos e homologar
autos de consignação, suspensão de trabalhos, recepção pro-
visória e definitiva de empreitadas e fornecimentos de obras
públicas, bem como aprovar os respectivos planos de trabalhos
e contas finais;

e) Nomear comissões inerentes aos procedimentos a desenvolver
para a encomenda ou obtenção de projectos;

f) Aprovar os projectos elaborados em execução de contratos
por si autorizados e celebrados dentro do limite da com-
petência delegada para a realização de despesas;

g) Aprovar os cálculos de revisão de preços que decorram da
aplicação do contrato ou da lei;

h) Autorizar a realização de trabalhos de revisão, manutenção
e reparação de elevadores integrados no património do IGA-
PHE, dentro do limite da competência delegada para a rea-
lização de despesas.

1.2 — No director dos Serviços de Apoio Técnico, arquitecto Carlos
de Freitas Esteves Correia, e, nas suas faltas e impedimentos, no
engenheiro José Agostinho Paiva Gomes, para autorizar despesas até
ao montante de 10 000 contos, desde que respeitantes ao deferimento
de pedidos de comparticipação ao abrigo do RECRIA, REHABITA
e RECRIPH, e até ao montante de 1000 contos, desde que referentes
a:

a) Obras de conservação, despesas de condomínio, seguro de
incêndios, electricidade, comercialização e registo de fogos
abrangidos pela garantia de compra no âmbito dos CDH;

b) Publicação de anúncios no Diário da República e na imprensa
escrita de âmbito nacional e regional;

c) Encomenda de estudos, de cópias heliográficas e de material
fotográfico.

1.3 — No director regional do Norte, engenheiro António José
Matos da Silva Teles, e, nas suas faltas e impedimentos, na engenheira
Rosina Maria Guimarães de Sousa Guedes, para autorizar despesas
até ao montante de 10 000 contos respeitantes ao deferimento de
pedidos de comparticipação ao abrigo do RECRIA, REHABITA e
RECRIPH.

1.4 — No director dos Serviços de Gestão de Solos, engenheiro
Acácio António Seabra Baptista, e, nas suas faltas e impedimentos,
na engenheira Maria Paula de Almeida Pereira, para:

a) Autorizar despesas até ao montante de 1000 contos, desde
que referentes à encomenda de projectos ou maquetas, cópias
heliográficas, material de desenho ou fotográfico, e à obtenção
dos registos de parcelas de terreno ou de loteamentos de
terrenos do IGAPHE;

b) Nomear comissões inerentes aos procedimentos a desenvolver
para a encomenda ou obtenção de projectos.

1.5 — No director dos Serviços de Apoio Técnico, arquitecto Carlos
de Freitas Esteves Correia, e, nas suas faltas e impedimentos, no
engenheiro José Agostinho Paiva Gomes, para:

a) Aprovar cálculos de revisão de preços que decorram da apli-
cação do contrato ou da lei;

b) Nomear comissões inerentes aos procedimentos a desenvolver
para a encomenda ou obtenção de projectos.
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1.6 — No director dos Serviços de Apoio Técnico, arquitecto Carlos
de Freitas Esteves Correia, e, nas suas ausências, faltas e impedi-
mentos, no chefe de divisão da GETAP, engenheiro José Agostinho
Paiva Gomes, a competência para despachar os processos de can-
didatura à atribuição do incentivo ao arrendamento por jovens (IAJ).

2 — Fica revogado o despacho n.o 2/JM/98, publicado sob o
n.o 19 850/98, no Diário da República, 2.a série, n.o 263, de 13 de
Novembro de 1998.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 18 de Janeiro
de 2000.

12 de Abril de 2000. — O Vogal do Conselho Directivo, João Maltez.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Secretário de Estado
da Defesa Nacional

Despacho n.o 9038/2000 (2.a série). — Considerando que a EDI-
SOFT — Empresa de Serviços e Desenvolvimento de Software, S. A.,
requereu, ao abrigo do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 397/98,
de 17 de Dezembro, o acesso ao exercício da actividade de comércio
de armamento, com proposta de alteração dos seus estatutos;

Considerando que a alteração do objecto social proposto pela
EDISOFT — Empresa de Serviços e Desenvolvimento de Software,
S. A., é adequada ao previsto no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 397/98,
de 17 de Dezembro, de modo a incluir o comércio de armamento
na sua actividade;

Considerando que a Direcção-Geral do Comércio e da Concor-
rência, do Ministério da Economia, ouvida nos termos do n.o 1 do
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 397/98, de 17 de Dezembro, considerou
não ter observações a emitir nos termos dos grandes princípios da
concorrência, estabelecidos no Decreto-Lei n.o 371/93, de 29 de
Outubro;

Considerando que a empresa EDISOFT — Empresa de Serviços
e Desenvolvimento de Software, S. A., cumpre os requisitos cumu-
lativos para autorização do exercício do comércio de armamento, pre-
vistos no n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 397/98, de 17 de
Dezembro;

Considerando a competência delegada pelo despacho n.o 5306/2000,
de 7 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 56,
de 7 de Março de 2000 conjugada com o n.o 4 do artigo 4.o e o
n.o 2 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 397/98, de 17 de Dezembro:

Determino autorizar, nos termos do n.o 1 do artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 397/98, de 17 de Dezembro, a empresa EDI-
SOFT — Empresa de Serviços e Desenvolvimento de Software, S. A.,
com sede em Lisboa, a exercer a actividade do comércio de arma-
mento, com a seguinte alteração do seu objecto social:

«A sociedade tem por objecto a prestação de serviços de consul-
tadoria, assistência técnica e manutenção na área da informática, a
produção, desenvolvimento, comercialização e representação, distri-
buição, comercialização e fornecimento de sistemas informáticos, a
produção multimedia e tecnologias aerospaciais, tanto no âmbito civil
como militar.»

11 de Abril de 2000. — O Secretário de Estado da Defesa Nacional,
José Manuel Silva Mourato.

Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional

Despacho n.o 9039/2000 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho n.o 23 166/99 (2.a série), do Minis-
tro da Defesa Nacional, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 278, de 29 de Novembro de 1999, nos termos do artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, e encontrando-se veri-
ficados os requisitos neles previstos, nomeio o tenente-coronel Carlos
Manuel Alves Batalha da Silva, por um período de dois meses, para
desempenhar funções de assessoria técnica no âmbito dos Projectos 1
e 2 e do Subprojecto 2.A, inscritos no Programa Quadro de Coo-
peração Técnico-Militar com a República de Angola.

2 — Nos termos e para os efeitos da portaria n.o 87/99 (2.a série),
de 30 de Dezembro, publicada no Diário da República, 2.a série, de
28 de Janeiro de 1999, o nomeado desempenha funções em país de
classe C.

12 de Abril de 2000. — O Director-Geral, António Gonçalves
Ribeiro, tenente-general.

Despacho n.o 9040/2000 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho n.o 23 166/99 (2.a série), do Minis-
tro da Defesa Nacional, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 278, de 29 de Novembro de 1999, nos termos do artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, e encontrando-se veri-
ficados os requisitos neles previstos, nomeio o major José António
Azevedo Grosso, por um período de um ano, em substituição do
tenente-coronel Joaquim de Sousa Pereira Leitão, para desempenhar
funções de assessoria técnica no âmbito do Subprojecto 2.A, inscrito
no Programa Quadro de Cooperação Técnico-Militar com a República
de Angola.

2 — Nos termos e para os efeitos da portaria n.o 87/99 (2.a série),
de 30 de Dezembro, publicada no Diário da República, 2.a série, de
28 de Janeiro de 1999, o nomeado desempenha funções em país de
classe C.

12 de Abril de 2000. — O Director-Geral, António Gonçalves
Ribeiro, tenente-general.

Despacho n.o 9041/2000 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho n.o 23 166/99 (2.a série), do Minis-
tro da Defesa Nacional, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 278, de 29 de Novembro de 1999, nos termos do artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, e encontrando-se veri-
ficados os requisitos neles previstos, nomeio o tenente-coronel José
da Silva Pereira Lima, pelo período de um ano, em substituição do
tenente-coronel José Augusto Gonçalves Sequeira, para desempenhar
funções de assessoria técnica no âmbito do Subprojecto 4.A, inscrito
no Programa Quadro de Cooperação Técnico-Militar com a República
de Angola.

2 — Nos termos e para os efeitos da portaria n.o 87/99 (2.a série),
de 30 de Dezembro, publicada no Diário da República, 2.a série, de
28 de Janeiro de 1999, o nomeado desempenha funções em país de
classe C.

12 de Abril de 2000. — O Director-Geral, António Gonçalves
Ribeiro, tenente-general.

Despacho n.o 9042/2000 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho n.o 23 166/99 (2.a série), do Minis-
tro da Defesa Nacional, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 278, de 29 de Novembro de 1999, nos termos do artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, e encontrando-se veri-
ficados os requisitos neles previstos, nomeio o major Hamilton Leonel
Lucas Ramalho, pelo período de um ano, para desempenhar funções
de assessoria técnica no âmbito do Núcleo de Apoio Técnico da Coo-
peração Técnico-Militar Portuguesa em Angola.

2 — Nos termos e para os efeitos da portaria n.o 87/99 (2.a série),
de 30 de Dezembro, publicada no Diário da República, 2.a série, de
28 de Janeiro de 1999, o nomeado desempenha funções em país de
classe C.

12 de Abril de 2000. — O Director-Geral, António Gonçalves
Ribeiro, tenente-general.

Despacho n.o 9043/2000 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho n.o 23 166/99 (2.a série), do Minis-
tro da Defesa Nacional, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 278, de 29 de Novembro de 1999, nos termos do artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, e encontrando-se veri-
ficados os requisitos neles previstos, nomeio o capitão Fernando
Manuel Cosme Moreira, pelo período de seis meses, em substituição
do capitão José Manuel Lemos Botelho, para desempenhar funções
de assessoria técnica no âmbito do Subprojecto 4.B, inscrito no Pro-
grama Quadro de Cooperação Técnico-Militar com a República de
Angola.

2 — Nos termos e para os efeitos da portaria n.o 87/99 (2.a série),
de 30 de Dezembro, publicada no Diário da República, 2.a série, de
28 de Janeiro de 1999, o nomeado desempenha funções em país de
classe C.

12 de Abril de 2000. — O Director-Geral, António Gonçalves
Ribeiro, tenente-general.

Despacho n.o 9044/2000 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho n.o 23 166/99 (2.a série), do Minis-
tro da Defesa Nacional, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 278, de 29 de Novembro de 1999, nos termos do artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, e encontrando-se veri-
ficados os requisitos neles previstos, nomeio o sargento-ajudante Flá-
vio Alberto Cufos, pelo período de um ano, em substituição do sar-
gento-ajudante António Alexandre Pires Frutuoso, para desempenhar
funções de assessoria técnica no âmbito do Subprojecto 2.C, inscrito
no Programa Quadro de Cooperação Técnico-Militar com a República
de Angola.
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2 — Nos termos e para os efeitos da portaria n.o 87/99 (2.a série),
de 30 de Dezembro, publicada no Diário da República, 2.a série, de
28 de Janeiro de 1999, o nomeado desempenha funções em país de
classe C.

12 de Abril de 2000. — O Director-Geral, António Gonçalves
Ribeiro, tenente-general.

Despacho n.o 9045/2000 (2.a série). — No uso das competências
delegadas pelo despacho n.o 23 166/99 (2.a série), do Ministro da
Defesa Nacional, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 278,
de 29 de Novembro de 1999, nos termos do artigo 4.o conjugado
com o disposto no n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 238/96,
de 13 de Dezembro, e, obtida a anuência do interessado, prorrogo
por um período de três meses a comissão do 10244081, SAJ SS/MED
José Manuel Albuquerque Parelho, para desempenhar funções de
assessoria técnica no âmbito do Subprojecto 3.B, do Programa Quadro
de Cooperação Técnico-Militar com a República de Moçambique.

14 de Abril de 2000. — O Director-Geral, António Gonçalves
Ribeiro, tenente-general.

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Gabinete do Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas

Portaria n.o 729/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 21.o,
n.o 1, 25.o, alínea a), 62.o, n.o 1, e 67.o, n.o 3, do Regulamento da
Medalha Militar, aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de Dezem-
bro, condecorar com a medalha de prata de serviços distintos o tenen-
te-coronel de infantaria José da Silva Pereira Lima.

6 de Abril de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das Forças
Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 236/2000. — Louvo o tenente-coronel de infantaria
NIM 02114873, José da Silva Pereira Lima, pela forma dedicada e
competente como desempenhou as funções de adjunto para as ope-
rações do Centro de Operações Conjunto do EMGFA, ao longo de
15 meses.

Colocado no Centro de Operações Conjunto e tendo-lhe sido atri-
buída a missão de acompanhamento da situação das nossas forças
em Angola e, posteriormente, na Guiné e em Timor, o tenente-coronel
Lima desempenhou esta tarefa com uma entrega inexcedível, graças
ao seu espírito de iniciativa e a uma permanente disponibilidade,
sempre com o sacrifício dos seus tempos de lazer.

Neste contexto é de salientar a forma como, em todas as circuns-
tâncias, soube manter os seus superiores informados, com oportu-
nidade, exactidão e detalhe, sobre o evoluir da situação nos referidos
teatros de operações, tornando-se, deste modo, um precioso auxiliar
para quem assumia as tarefas de decisão.

De referir ainda que, fruto do seu espírito de iniciativa, já referido,
este oficial desempenhou muitas outras tarefas pontuais que não se
enquadravam directamente nas funções de que estava investido, mas
para as quais se disponibilizou, sempre animado pela sua vontade
de bem servir, e em que se mostrou um oficial muito eficiente.

Acresce a estas qualidades profissionais um conjunto de qualidades
humanas que é justo realçar, tais como a honestidade intelectual,
a lealdade, a camaradagem, o espírito de cooperação e a forma discreta
como exerceu as suas funções, características essenciais para quem
desempenha funções de estado-maior.

Perante um tal acervo de qualidades pessoais e tendo em con-
sideração os resultados obtidos no desempenho do cargo de adjunto
para as operações é de reconhecer que dos serviços prestados pelo
tenente-coronel Lima resultou lustre para a instituição militar, pelo
que estes devem ser considerados como extraordinários, relevantes
e distintos.

6 de Abril de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das Forças
Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 730/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, no uso da competência que lhe é conferida
pelo artigo 8.o da Lei n.o 111/91, de 29 de Agosto (LOBOFA), e

nos termos do disposto no artigo 1.11 do Regulamento Interno das
Forças e Unidade Navais, o seguinte:

1 — A lotação completa e normal do NRP Bérrio é a que consta
do mapa anexo à presente portaria, da qual faz parte integrante.

2 — É revogada a portaria n.o 651/98 (2.a série), de 29 de Junho.

13 de Abril de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da
Armada, Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

ANEXO

Lotação completa e normal do NRP Bérrio

Oficiais

Marinha:

Capitão-de-fragata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Capitão-tenente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Subalternos (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Engenheiros navais:

Capitão-tenente (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Subalternos (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Administração naval:

Subalterno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

9

Sargentos e praças

Artilheiros:

Primeiro-marinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Condutores de máquinas:

Primeiro-sargento ou segundo-sargento . . . . . . . . . . . . . . . 2
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Primeiro-marinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Segundo-marinheiro ou primeiro-grumete . . . . . . . . . . . . . 3

Comunicações:

Primeiro-sargento ou segundo-sargento . . . . . . . . . . . . . . . 1
Cabo (d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Primeiro-marinheiro (e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7

Radaristas:

Cabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Primeiro-marinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Electricistas:

Primeiro-sargento ou segundo-sargento . . . . . . . . . . . . . . . 1
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Primeiro-marinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Segundo-marinheiro ou primeiro-grumete . . . . . . . . . . . . . 3

Manobras:

Primeiro-sargento ou segundo-sargento . . . . . . . . . . . . . . . 1
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Primeiro-marinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Segundo-marinheiro ou primeiro-grumete . . . . . . . . . . . . . 4

Abastecimento:

Primeiro-sargento ou segundo-sargento . . . . . . . . . . . . . . . 1
Cabo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Primeiro-marinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Segundo-marinheiro ou primeiro-grumete . . . . . . . . . . . . . 1

Electrotécnicos:

Primeiro-sargento ou segundo-sargento (f) . . . . . . . . . . . . . 2

Maquinistas navais:

Primeiro-sargento ou segundo-sargento . . . . . . . . . . . . . . . 3

Enfermeiros:

Primeiro-sargento ou segundo-sargento (g) . . . . . . . . . . . . 1
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Taifa:

Primeiro-sargento ou segundo-sargento . . . . . . . . . . . . . . . 1
Cabo (h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Primeiro-marinheiro (i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Segundo-marinheiro ou primeiro-grumete (j) . . . . . . . . . . . 4

62

71

(a) Dois especializados em comunicações e navegação.
(b) MEC/EMQ. Pode ser 1TEN.
(c) 1 MEC/EMQ; 1 AEL.
(d) 1 CCT; 1 CRO.
(e) 5 CCT; 2 CRO.
(f) 1 ETI; 1 ETC.
(g) HE.
(h) TFH.
(i) 1 TFD; 1 TFH; 1 TFP.
(j) 3 TFD; 1 TFH.

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 9046/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças, da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal foram promovidos ao posto de segundo-marinheiro em
regime de voluntariado, da classe de artilheiros, ao abrigo do n.o 2
do artigo 374.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 34-A/90), os seguintes militares:

9324698, primeiro-grumete A RV José Carlos Fernandes Pires.
9325998, primeiro-grumete A RV José Luís Vasques Mosa.
9323098, primeiro-grumete A RV Ricardo Filipe da Fonseca Ribeiro

Gouveia.
9327298, primeiro-grumete A RV Hugo Filipe Matos Nunes.
9322498, primeiro-grumete A RV Ricardo José da Cunha Conceição.
9326298, primeiro-grumete A RV Tiago Alexandre Rosa Monteiro.
9323998, primeiro-grumete A RV Daniel João Pereira Batista.
9327698, primeiro-grumete A RV Jorge Manuel Matos Cunha.
9335498, primeiro-grumete A RV Álvaro de Sousa Barreto.
9330298, primeiro-grumete A RV Tiago André Bezelga Guedes.
9328798, primeiro-grumete A RV José Luís de Pina.
9325698, primeiro-grumete A RV Bruno Manuel Costa Alves.
9327998, primeiro-grumete A RV Luís Filipe da Costa Borges.
9334598, primeiro-grumete A RV José Artur Vidazinha Quinto.
9323498, primeiro-grumete A RV Francisco Almeida Gomes.
9325898, primeiro-grumete A RV Luís Filipe Fernandes Parrinha.
419798, primeiro-grumete A RV Hélder Jorge dos Santos Rocha.

Promovidos a contar de 17 de Março de 2000.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 9312198,

segundo-marinheiro A RV Roberto Carlos Cardoso, pela ordem
indicada.

3 de Abril de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Secretaria-Geral

Despacho n.o 9047/2000 (2.a série). — Por despacho de 5 de
Abril de 2000 do conselho de administração da Administração Regio-
nal de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo e por meu despacho de
12 de Abril de 2000, no uso da competência delegada:

Aldo Ivo Alves Ferreira, assistente administrativo do quadro de pes-
soal do Hospital de Garcia de Orta — autorizada a transferência
para igual categoria do quadro único de pessoal do Ministério da
Administração Interna, com efeitos à data da aceitação do lugar.
(Isento de visto prévio do Tribunal de Contas.)

14 de Abril de 2000. — O Secretário-Geral-Adjunto, José Andrade
Curto.

Rectificação n.o 1280/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 78, de 1 de Abril de
2000, o despacho n.o 7107/2000, de novo se publica o seguinte:

«Por despacho ministerial de 15 de Fevereiro de 2000:

Concedida a medalha de ouro de serviços distintos de segurança
pública, nos termos do Decreto-Lei n.o 177/82, de 12 de Maio,
ao superintendente-chefe (M100007), Nuno Pinto Coelho Homem
da Costa, da Polícia de Segurança Pública.»

12 de Abril de 2000. — Pelo Secretário-Geral, o Director de Ser-
viços de Gestão de Recursos, Carlos Palma.

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Aviso n.o 7571/2000 (2.a série). — Por despacho do segundo
comandante-geral de 23 de Março de 2000 (isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas):

António José Teixeira do Souto, soldado de cavalaria n.o 760290, do
GT/Matosinhos da Brigada n.o 4 desta Guarda, contando a anti-
guidade e o vencimento do novo posto desde 17 de Fevereiro de
2000 — promovido ao posto de cabo, por diuturnidade e nos termos
da alínea c) do artigo 266.o do EMGNR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 265/93, de 31 de Julho.

11 de Abril de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos Manuel
Mourato Nunes, major-general.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Despacho (extracto) n.o 9048/2000 (2.a série). — Por despacho
ministerial de 4 de Abril de 2000:

Manuel Luís do Nascimento, comissário (M/1291142) — nomeado,
em comissão de serviço, nos termos do artigo 62.o, n.os 1, alínea c),
e 3, conjugado com o artigo 102.o, ambos da Lei n.o 5/99, de 27 de
Janeiro, para o cargo de comandante do comando equiparado da
PSP de Angra do Heroísmo.

Por despacho de 4 de Abril de 2000:

Manuel Simão Nunes, subintendente (M/115041) — dada por finda,
a seu pedido, nos termos do n.o 7 do artigo 62.o da Lei n.o 5/99,
de 27 de Janeiro, com efeitos a partir de 1 de Maio de 2000, a
comissão de serviço, deixando de exercer o cargo de comandante
do Comando Equiparado de Angra do Heroísmo, com efeitos a
partir de 1 de Maio de 2000. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

7 de Abril de 2000. — O Director Nacional-Adjunto/RH, Vítor Mar-
tins dos Santos, superintendente-chefe.

Gabinete de Deontologia e Disciplina

Declaração (extracto) n.o 140/2000 (2.a série). — Por despacho
do Ministro da Administração Interna, de 10 de Fevereiro de 2000:

Benjamim Arménio Correia Moreira de Castro, de 42 anos de idade,
casado, filho de Benjamim dos Santos Moreira de Castro e de
Silvina Alves Correia, natural da freguesia de Leça da Palmeira,
concelho de Matosinhos, agente M/132525, do Comando Metro-
politano do Porto da PSP — aplicada a pena de aposentação
compulsiva.

Esta declaração é feita nos termos do artigo 57.o, n.o 5, do Regu-
lamento Disciplinar da PSP, aprovado pela Lei n.o 7/90, de 20 de
Fevereiro.

3 de Abril de 2000. — O Director, Joaquim Mendeiros Pedro.

Declaração (extracto) n.o 141/2000 (2.a série). — Por despacho
do Ministro da Administração Interna de 23 de Fevereiro de 2000:

Mário Fernando dos Santos Ferreira, de 39 anos de idade, casado,
filho de António Fernandes Martins Ferreira e de Maria Albertina
dos Santos Coimbra, natural da freguesia de Covelo, concelho de
Gondomar, agente M/134880, do Comando Metropolitano do Porto
da PSP — aplicada a pena de aposentação compulsiva.

Esta declaração é feita nos termos do artigo 57.o, n.o 5, do Regu-
lamento Disciplinar da PSP, aprovado pela Lei n.o 7/90, de 20 de
Fevereiro.

7 de Abril de 2000. — O Director, Joaquim Mendeiros Pedro.
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Governo Civil do Distrito de Portalegre

Aviso n.o 7572/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 7 de
Abril de 2000:

Maria da Graça Morujo Henriques Nunes, assistente administrativa
do quadro de pessoal do Governo Civil do Distrito de Portale-
gre — nomeada definitivamente, precedendo concurso interno de
acesso limitado, assistente administrativa principal do mesmo qua-
dro, escalão 1, índice 215, ficando automaticamente exonerada do
lugar que actualmente ocupa, a partir da data de aceitação da
nomeação do novo cargo. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

10 de Abril de 2000. — O Governador Civil, João Galinha Barreto.

Governo Civil do Distrito do Porto

Aviso n.o 7573/2000 (2.a série). — Por despacho de 12 de Abril
de 2000 do governador civil do distrito do Porto:

Maria Gomes da Silva, Maria de Fátima Guimarães Sousa Portilha
e Lídia Maria Capeto Matos Sousa Mendes, assistentes adminis-
trativas do quadro privativo do Governo Civil do Distrito do
Porto — nomeadas definitivamente assistentes administrativas prin-
cipais do mesmo quadro, precedendo concurso interno geral limi-
tado, ficando posicionadas nos índices 245, 260 e 215, respecti-
vamente, sendo exoneradas automaticamente dos lugares que exer-
cem, com efeitos a partir da data de aceitação. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Abril de 2000. — O Secretário do Governo Civil (por dele-
gação), Maria Joana Carreira.

Governo Civil do Distrito de Santarém

Aviso n.o 7574/2000 (2.a série). — Por despacho do governador
civil do distrito de Santarém de 30 de Março de 2000:

Bacharel em produção agrícola Sandra Marisa Martins Vito-
rino — exonerada, nos termos do n.o 3 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 252/92, de 19 de Novembro, do cargo de secretária do Gabinete
de Apoio Pessoal do Governador Civil, com efeitos a partir de
1 de Abril de 2000.

30 de Março de 2000. — O Governador Civil, Carlos Manuel Car-
valho Cunha.

Aviso n.o 7575/2000 (2.a série). — Por despacho do governador
civil do distrito de Santarém de 10 de Abril de 2000:

Licenciada Maria António Correia Lourenço, técnica superior de
2.a classe da Câmara Municipal de Alcanena — nomeada para o
lugar de secretária do gabinete de apoio pessoal do governador
civil do distrito de Santarém, com efeitos desde 1 de Abril de 2000,
nos termos dos n.os 1, 3 e 4 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 252/92,
de 19 de Novembro, conjugado com os n.os 2, 3 e 4 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, sendo-lhe fixada a remu-
neração correspondente ao cargo de origem, pela qual optou nos
termos da lei e a que equivale o índice 400 do sistema retributivo
da função pública.

Nos termos da alínea b) do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 196/93, de 27 de Maio, está a interessada autorizada a exercer
funções de representante da Prevenção Rodoviária Portuguesa na
Comissão Distrital de Segurança Rodoviária de Santarém. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Abril de 2000. — O Governador Civil, Carlos Manuel Carvalho
Cunha.

Inspecção-Geral da Administração Interna

Aviso (extracto) n.o 7576/2000 (2.a série). — Por despacho de
31 de Março de 2000 do inspector-geral da Administração Interna:

Anabela Romão Lopes Pato Carvalho — convertida em definitiva a
nomeação no lugar de assistente administrativa do quadro desta
Inspecção-Geral, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, ficando exonerada do lugar de origem.
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Abril de 2000. — O Subinspector-Geral, José Vicente Gomes
de Almeida.

Aviso (extracto) n.o 7577/2000 (2.a série). — Por despacho de
31 de Março de 2000 do inspector-geral da Administração Interna:

Rosa Maria Alves — convertida em definitiva a nomeação no lugar
de assistente administrativa do quadro desta Inspecção-Geral, nos
termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro, ficando exonerada do lugar de origem. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

3 de Abril de 2000. — O Subinspector-Geral, José Vicente Gomes
de Almeida.

Serviço Nacional de Protecção Civil

Despacho n.o 9049/2000 (2.a série). — Por despacho de 8 de
Março de 2000 do presidente do Serviço Nacional de Protecção Civil:

Victor Manuel Fidalgo Sarabando, assistente administrativo principal
do quadro de pessoal dos serviços centrais do Serviço Nacional
de Protecção Civil — trransferido para o quadro de pessoal da Dele-
gação Distrital de Protecção Civil de Aveiro, com efeitos a partir
de 1 de Abril de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

10 de Abril de 2000. — O Presidente, António Nunes.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 9050/2000 (2.a série). — Com a concordância do
conselho directivo da Faculdade de Economia da Universidade do
Porto, é requisitado àquela entidade, por urgente conveniência de
serviço, o Prof. Doutor Fernando Teixeira dos Santos, para exercer
as funções de presidente do conselho directivo da Comissão de Mer-
cados de Valores Mobiliários, nos termos do artigo 32.o do Estatuto
da Comissão do Mercado de Valores Mobiliários, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 473/99, de 8 de Novembro.

11 de Abril de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Rectificação n.o 1281/2000. — Tendo sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 62, de 14 de Março de
2000, a p. 4869, o despacho n.o 5784/2000 (2.a série), do Ministro
das Finanças, rectifica-se que onde se lê «da ajuda de custo cor-
respondente ao índice 405,» deve ler-se «das ajudas de custo para
os vencimentos superiores ao índice 405,».

17 de Abril de 2000. — O Chefe do Gabinete, Fernando Castro.

Rectificação n.o 1282/2000. — Tendo sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 53, de 3 de Março de
2000, a p. 4291, o despacho n.o 5026/2000 (2.a série), do Ministro
das Finanças, rectifica-se que onde se lê «da ajuda de custo cor-
respondente ao índice 405,» deve ler-se «das ajudas de custo para
os vencimentos superiores ao índice 405,».

17 de Abril de 2000. — O Chefe do Gabinete, Fernando Castro.

Rectificação n.o 1283/2000. — Tendo sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 53, de 3 de Março de
2000, a p. 4291, o despacho n.o 5024/2000 (2.a série), do Ministro
das Finanças, rectifica-se que onde se lê «da ajuda de custo cor-
respondente ao índice 405,» deve ler-se «das ajudas de custo para
os vencimentos superiores ao índice 405,».

17 de Abril de 2000. — O Chefe do Gabinete, Fernando Castro.

Rectificação n.o 1284/2000. — Tendo sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 53, de 3 de Março de
2000, a p. 4291, o despacho n.o 5027/2000 (2.a série), do Ministro
das Finanças, rectifica-se que onde se lê «da ajuda de custo cor-
respondente ao índice 405,» deve ler-se «das ajudas de custo para
os vencimentos superiores ao índice 405,».

17 de Abril de 2000. — O Chefe do Gabinete, Fernando Castro.
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Rectificação n.o 1285/2000. — Tendo sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 53, de 3 de Março de
2000, a p. 4291, o despacho n.o 5025/2000 (2.a série), do Ministro
das Finanças, rectifica-se que onde se lê «da ajuda de custo cor-
respondente ao índice 405,» deve ler-se «das ajudas de custo para
os vencimentos superiores ao índice 405,».

17 de Abril de 2000. — O Chefe do Gabinete, Fernando Castro.

Gabinete do Secretário de Estado do Tesouro
e das Finanças

Despacho n.o 9051/2000 (2.a série). — Dou por finda, a seu
pedido, a requisição da Dr.a Maria Isabel Cartaxo de Paula Nogueira
Roque de Oliveira à EDP — Electricidade de Portugal, S. A., entidade
à qual havia sido requisitada pelo despacho n.o 665/91F-DR, de 19 de
Julho de 1991, para prestar serviço à secção especializada do Conselho
Nacional das Bolsas de Valores para as Leis n.os 71/88, de 24 de
Maio, e 11/90, de 5 de Abril.

O presente despacho produz efeitos reportados à data da sua
assinatura.

11 de Abril de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro e das
Finanças, António do Pranto Nogueira Leite.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 7578/2000 (2.a série). — Faz-se público, nos termos
do n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
que a lista de antiguidade, com referência a 31 de Dezembro de
1999, respeitante ao pessoal do quadro da Secretaria-Geral do Minis-
tério das Finanças, se encontra afixada nestes serviços para consulta
dos interessados.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do citado diploma, o prazo
de reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República.

30 de Março de 2000. — A Secretária-Geral, Maria da Graça Correia
Cordeiro Pereira Botelho Hespanha.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 7579/2000 (2.a série). — Por despacho do
subdirector-geral de 20 de Março de 2000, por delegação de com-
petências do director-geral dos Impostos, são nomeados na categoria
de perito tributário de 2.a classe, na situação de supranumerário, ao
abrigo do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 42/97, de 7 de Fevereiro,
com efeitos reportados a 9 de Junho de 1999, os seguintes funcionários,
ficando a prestar serviço nos locais indicados:

Perito tributário de 2.a classe:

12467 Evelise Maria da Conceição Pinto Lobo — 1.a D. F. de Lisboa.
10280 Maria Helena Dias Lopes Moreira Barreiros — 2.a D. F. de

Lisboa.
5804 João Carlos Antunes dos Reis Camacho — D. F. de Leiria.
10900 João Manuel Freitas de Gouveia — 2.a D. F. de Lisboa.

11 de Abril de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS, DA SAÚDE
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 490/2000. — Constatando-se no despa-
cho conjunto n.o 438/2000, publicado no Diário da República,
(2.a série), n.o 88, de 13 de Abril de 2000, não vem correctamente
identificado um dos membros da comissão de fiscalização dos Serviços
Sociais do Ministério da Saúde, que, nos termos do seu n.o 1, é exo-
nerado, torna-se necessário proceder à rectificação do despacho
assinado.

Assim, no n.o 1 do despacho conjunto n.o 438/2000, publicado no
Diário da República, 2.a série, 88, de 13 de Abril de 2000, rectifica-se
que onde se lê «Licenciado Armando Costa e Silva» deve ler-se «Licen-
ciado João Manuel Alves da Silveira Ribeiro».

13 de Abril de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do Orça-
mento. — Pela Ministra da Saúde, Arnaldo Jorge d’Assunção Silva,

Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da
Saúde. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção Regional do Alentejo
do Ministério da Economia

Aviso n.o 7580/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho de 11 de Abril de 2000 do director regional do Alentejo
do Ministério da Economia, se encontra aberto concurso interno de
acesso geral para o preenchimento de duas vagas na categoria de
técnico profissional especialista, da carreira técnico-profissional (área
funcional de secretariado, documentação, informação, relações públi-
cas, licenciamento e fiscalização e apoio técnico administrativo) do
quadro de pessoal da Direcção Regional do Alentejo do Ministério
da Economia, constante do mapa IV anexo à Portaria n.o 443/99,
de 28 de Junho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas men-
cionadas, caducando com o seu preenchimento, nos termos do n.o 4
do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

3 — Conteúdo funcional — competem genericamente ao técnico
profissional, funções de natureza executiva de aplicação técnica com
base no estabelecimento ou adaptação de métodos e processos, enqua-
drados em directivas bem definidas, nos domínios do secretariado,
documentação, informação, relações públicas, licenciamento e fisca-
lização e apoio técnico administrativo às actividades da administração
industrial, energética e dos recursos geológicos, da qualidade indus-
trial, do comércio, do turismo, da dinamização empresarial e da gestão.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se os funcionários que até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação de candidaturas:

a) Satisfaçam as condições previstas no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Sejam técnicos profissionais principais com, pelo menos, três
anos na respectiva categoria classificados de Muito bom ou
cinco anos classificados de Bom.

6 — Local e condições de trabalho — os lugares a concurso
situam-se na Direcção Regional do Alentejo do Ministério da Eco-
nomia, Rua da República, 40, 7000-656 Évora. O vencimento é o
correspondente ao escalão previsto para a categoria de técnico pro-
fissional especialista principal. As regalias sociais são as genericamente
vigentes para os funcionários da administração pública central.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar da data da publicação do

presente aviso de abertura.
7.2 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser

formalizadas mediante requerimento dirigido ao director regional do
Alentejo do Ministério da Economia, podendo ser entregue pessoal-
mente ou remetido pelo correio, em carta registada com aviso de
recepção, para esta Direcção Regional, dele devendo constar os
seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, estado civil, número e data do
bilhete de identidade e serviço que o emitiu), residência,
código postal e telefone;

b) Referência da vaga e do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Categoria que actualmente detém no serviço a que pertence

e natureza do vínculo;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito, os quais só serão tidos em conta pelo júri se
devidamente comprovados;

f) Menção expressa dos documentos anexos ao requerimento.
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7.3 — O requerimento deverá ser acompanhado obrigatoriamente
da seguinte documentação:

a) Documento, autêntico ou autenticado, do certificado de habi-
litações literárias;

b) Declaração autenticada do serviço especificando o conjunto
de tarefas e responsabilidades cometidas ao candidato, bem
como o período a que as mesmas se reportam;

c) Documentos comprovativos das habilitações e qualificações
profissionais, com indicação das entidades que as promoveram
e respectiva duração;

d) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de provimento em funções públicas, nos ter-
mos do n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho;

e) Fotocópias autenticadas das fichas de notação relativas à clas-
sificação de serviço reportada aos anos relevantes para efeito
de promoção, com indicação da menção qualitativa e quan-
titativa;

f) Declaração passada e autenticada pelo serviço a que o can-
didato pertence da qual constem a existência e a natureza
do vínculo à função pública, a categoria que detém e a anti-
guidade nessa categoria, na carreira e na função pública, con-
tada em anos, meses e dias;

g) Curriculum vitae detalhado e devidamente assinado, em tri-
plicado, dele devendo constar quaisquer outros elementos
facultativos que os candidatos entendam dever especificar
para melhor apreciação do seu mérito.

7.4 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
7.5 — Os candidatos em exercício de funções na Direcção Regional

do Alentejo do Ministério da Economia estão dispensados de apre-
sentar os documentos comprovativos referidos no n.o 7.3, desde que
se encontrem arquivados no respectivo processo individual.

8 — Método de selecção:
8.1 — Nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de

11 de Julho, o método de selecção a utilizar é a avaliação curricular.
8.2 — Os critérios de apreciação e ponderação do método de selec-

ção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam das actas de reuniões do júri do con-
curso, as quais serão facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida sobre a situação que descrevem, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

10 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas, nos prazos estabelecidos, nesta Direcção Regional, durante
as horas normais de expediente.

11 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Francisco António Canhoto Manteigas, chefe de
divisão.

Vogais efectivos:

Maria da Conceição Mira Mirador Fernandes, assessora.
António José Calado de Brito Martins, técnico superior de

1.a classe.

Vogais suplentes:

Maria João Raposo da Silva Figueira, técnica superior de
1.a classe.

Manuel Cardoso Duarte, técnico especialista.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

11 de Abril de 2000. — O Director Regional, Vítor Jaime Ribeiro
dos Santos.

Direcção Regional do Norte
do Ministério da Economia

Rectificação n.o 1286/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março de 2000, o
aviso n.o 5899/2000, a p. 6096, rectifica-se que onde se lê «Renato
José Dantas de Sousa Romano» deve ler-se «Renato José Santos
de Sousa Romano».

10 de Abril de 2000. — A Directora Regional, Georgina Corujeira.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Centro Regional de Segurança Social do Alentejo

Despacho n.o 9052/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado da Segurança Social de 31 de Março de 2000:

Maria Cristina Correia Cidade Conde, assessora principal do quadro
de pessoal do Centro Regional de Segurança Social do Alen-
tejo — nomeada, em regime de comissão de serviço, directora do
Lar dos Pinheiros, Estabelecimento para a 3.a Idade, integrado
no Serviço Sub-Regional de Évora. (Não carece de fiscalização
do Tribunal de Contas.)

10 de Abril de 2000. — O Vogal do Conselho Directivo, Carlos
Silva Barbas.

Rectificação n.o 1287/2000. — Por ter sido publicada com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 85, a deliberação
n.o 419/2000, rectifica-se que onde se lê «Luís Ricardo da Silva Por-
tilheiro» deve ler-se «Luís Ricardo Calha da Silva Portilheiro». (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Abril de 2000. — O Vogal do Conselho Directivo, Carlos
Silva Barbas.

Centro Regional de Segurança Social do Algarve

Deliberação n.o 536/2000. — Por deliberação de 22 de Março
de 2000 do conselho directivo:

Noélia Maria Pina Gomes, contratada a termo certo no âmbito do
núcleo de averiguações de ilícitos criminais — autorizada a rescisão
do respectivo contrato, com efeitos a partir de 21 de Março, a
seu pedido.

10 de Abril de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Vogal, Jorge
Manuel do Nascimento Botelho.

Deliberação n.o 537/2000. — Por deliberação de 4 de Abril de
2000 do conselho directivo:

Célia Martins Palma Afonso — autorizada a nomeação, precedendo
concurso, na categoria de auxiliar administrativo, carreira de auxiliar
administrativo, a título provisório, durante o período probatório
de um ano, convertendo-se automaticamente em definitiva, inde-
pendentemente de quaisquer formalidades, no seu termo, sendo
remunerada pelo escalão 1, índice 190.

12 de Abril de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Vogal, Jorge
Manuel do Nascimento Botelho.

Despacho n.o 9053/2000 (2.a série). — 1 — No uso do poder
que lhe foi concedido pelo disposto nos artigos 15.o e 24.o do Decre-
to-Lei n.o 64/89, de 25 de Fevereiro, e na deliberação do conselho
directivo n.o 294/2000 (2.a série), publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 77, de 31 de Março de 2000, o vogal do conselho directivo
decidiu proceder à seguinte subdelegação de competências: subdelegar
na licenciada Ana Paula Martins da Cruz Fernandes a competência
para proferir despachos de arquivamento de processos de contra-
-ordenação, nos termos previstos no n.o 1 do mencionado artigo 24.o
do Decreto-Lei n.o 64/89.

2 — Subdelega ainda na mesma licenciada a competência para pro-
ferir despachos de arquivamento nos seguintes casos:

a) Quando houver pagamento voluntário do valor mínimo da
coima;

b) Quando for aplicada admoestação nos termos previstos no
seu despacho de 4 de Abril de 2000.

Este despacho produz efeitos desde 6 de Dezembro de 1999, ficando
ratificados todos os actos entretanto praticados.

4 de Abril de 2000. — O Vogal do Conselho Directivo, Jorge Manuel
do Nascimento Botelho.

Despacho n.o 9054/2000 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Março de 2000 do presidente do conselho directivo, nos termos da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Almerinda Assunção Madeira Sares, assistente administrativa prin-
cipal — autorizado o gozo de licença sem vencimento, até 90 dias,
nos termos do artigo 74.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março, com início em 28 de Março de 2000.

10 de Abril de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Vogal, Jorge
Manuel do Nascimento Botelho.
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Despacho n.o 9055/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo, no uso das competências subdelegadas
pelo Secretário de Estado da Segurança Social, despacho n.o 3805/2000
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 39, de
16 de Fevereiro de 2000:

Pedro Manuel Chegwin de Assis Teixeira, assistente administrativo
especialista — autorizado o gozo de licença sem vencimento, por
um ano, com início em 20 de Março de 2000, nos termos do
artigo 76.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março.

10 de Abril de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Vogal, Jorge
Manuel do Nascimento Botelho.

Centro Regional de Segurança Social do Centro

Contrato (extracto) n.o 1132/2000. — Por deliberação de 28 de
Dezembro de 1999 do conselho directivo do Centro Regional de Segu-
rança Social do Centro, foi deliberado renovar os contratos de trabalho
a termo certo, por mais um ano, com início em 23 de Fevereiro
de 2000 com a técnica superior de 2.a classe de sociologia Maria
de Fátima Correia dos Reis e em 1 de Abril de 2000 com a técnica
superior de 2.a classe Susana Cristina Lopes Carvalho dos Santos.
(Isenta de visto do Tribunal de Contas.)

23 de Março de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Vogal, F. Soa-
res de Carvalho.

Contrato (extracto) n.o 1133/2000. — Por deliberação de 31 de
Março de 2000 do conselho directivo do Centro Regional de Segurança
Social do Centro, foram renovados os contratos de trabalho a termo
certo, pelo período de um ano, renovável, com os seguintes fun-
cionários:

Técnicos superiores:

Carla Filipa de Almeida Soares.
Carla Maria Tavares de Brito Santos Patrício.
Célia Maria Marques Pereira.
Fernando Pompeu Lima e Veiga Santos Costa.
Gilda de Jesus de Sousa Custódio.
Isabel Faustino Peça.
Maria Delfina dos Santos Reis.
Maria João Rodrigues Vasco Mendes.
Ramiro José Azinhaga Teles Grilo.
Sofia Isabel das Neves Domingues.
Susel Fernanda Alberto Carreira;

para exercerem as funções correspondentes à categoria de técnico
superior de 2.a classe, escalão 1, índice 400 (227 900$), com início
em 1 de Maio de 2000.

Assistentes administrativos:

César Augusto de Oliveira Pita Carvalho.
Maria de Fátima Fernandes Ferreira.
Marta Sofia Rodrigues Alves.
Nuno Manuel Rodrigues Lourenço;

para exercerem as funções correspondentes à categoria de assistente
administrativo, escalão 1, índice 190 (108 300$), com início em 10 de
Maio de 2000. (Isenta de visto do Tribunal de Contas.)

10 de Abril de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Vogal, F. Soares
de Carvalho.

Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo

Despacho n.o 9056/2000 (2.a série). — Por despachos do vogal
do conselho directivo deste Centro Regional e da comissão admi-
nistrativa da Caixa de Previdência e Abono de Família dos Jornalistas:

Carla Maria Pereira Belo Monteiro Azevedo Silva, assistente admi-
nistrativa principal do quadro de pessoal da Caixa de Previdência
e Abono de Família dos Jornalistas — autorizada a transferência,
ao abrigo do Decreto-Lei n.o 239/85, de 7 de Junho, para o quadro
de pessoal deste Centro Regional, aprovado pela Portaria
n.o 1056/93, de 21 de Outubro, com a mesma categoria. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Abril de 2000. — Pelo Conselho Directivo, a Directora dos
Serviços de Gestão de Pessoal, Zélia Brito.

Despacho n.o 9057/2000 (2.a série). — Por despacho de 11 de
Abril de 2000 do presidente deste Centro Regional, por subdelegação
do Secretário de Estado da Segurança Social:

Manuel Ramos Brás, técnico superior principal de informática — auto-
rizado o regresso ao serviço, após licença sem vencimento de longa
duração, nos termos do n.o 1 do artigo 82.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, para o quadro de pessoal deste Centro
Regional. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Abril de 2000. — Pelo Conselho Directivo, a Directora dos
Serviços de Gestão de Pessoal, Zélia Brito.

Rectificação n.o 1288/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 70, de 23 de Março
de 2000, o despacho n.o 6459/2000, rectifica-se que, a p. 5466, onde
se lê «Helena Patrícia Santos Duran Neves [. . . ] exonerada a partir
da data da publicação no Diário da República» deve ler-se «Helena
Patrícia Santos Duran Neves [. . . ] exonerada a partir de 3 de Janeiro
de 2000».

4 de Abril de 2000. — Pelo Conselho Directivo, a Directora dos
Serviços de Gestão de Pessoal, Zélia Brito.

Instituto de Desenvolvimento e Inspecção
das Condições de Trabalho

Despacho (extracto) n.o 9058/2000 (2.a série). — Por despacho
de 6 de Abril de 2000 do vice-presidente da direcção do Instituto
de Desenvolvimento e Inspecção das Condições de Trabalho:

Maria Rosette Baptista Jorge Marques — técnica profissional espe-
cialista principal do quadro de pessoal do IDICT — nomeada, pre-
cedendo concurso, chefe de repartição do mesmo quadro, ficando
exonerada da anterior categoria a partir da data da aceitação do
novo lugar.

10 de Abril de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Teresa Rodri-
gues Monteiro.

Despacho n.o 9059/2000 (2.a série). — 1 — Previamente à ins-
talação definitiva da Subdelegação de Penafiel, torna-se indispensável
promover um conjunto de acções e efectuar um levantamento das
necessidades verificadas na fracção onde irá ficar sediado aquele
serviço.

2 — Assim, a direcção, conforme deliberação tomada em reunião
de 11 de Abril de 2000, encarrega o delegado de São João da Madeira,
licenciado António das Neves Soares Ferreira, de desenvolver os pro-
cedimentos que se mostrem necessários para instalar a Subdelegação
de Penafiel, devendo, para o efeito, articular com a Delegação do
Porto e submeter, à direcção e ao inspector-geral do Trabalho, pro-
posta em conformidade.

11 de Abril de 2000. — O Presidente da Direcção, Brito Xa-
vier. — O Inspector-Geral do Trabalho, Inácio da Mota Silva.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 9060/2000 (2.a série). — Ao abrigo da Convenção
de Aplicação do Acordo de Schengen, a República Federal da Ala-
menha solicita à República de Portugal a extradição da sua nacional
Christine Meurer.

No âmbito do processo n.o 318 Gs 54/99, o Tribunal da Comarca
de Hannover emitiu em 9 de Dezembro de 1999 os competentes
mandatos de captura, para difusão internacional, nos termos dos quais
Christine Meurer se encontra acusada pela prática de três crimes
de tráfico de estupefacientes, previstos e puníveis nos artigos 1.o, § 1.o,
3.o, § 1.o, n.o 2, e 30.o, § 1.o, n.o 4 da lei sobre estupefacientes, por
referência aos artigos 52.o e 53.o do Código Penal e aos artigos 1.o
e 105.o do Código de Processo Penal para Menores e Adolescentes.

O delito n.o 3 do pedido de extradição efectuado pelas autoridades
alemãs abrange o crime de estupefacientes pelo qual Christine Meurer
se encontra acusada no âmbito do processo n.o 357/99, 6.a vara, 3.a sec-
ção, do Tribunal Criminal de Lisboa.

Tendo em atenção o princípio geral de direito non bis in idem
vertido no artigo 29.o, n.o 5, da Constituição da República Portuguesa,
o pedido de extradição referente a Christine Meurer não deve pros-
seguir, no que se refere ao delito n.o 3, nos termos do artigo 32.o,
n.o 1, alínea a), da Lei n.o 144/99, de 31 de Agosto.
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O pedido de extradição apresentado pelas autoridades alemãs, no
que se refere aos delitos n.os 1 e 2, satisfaz os requisitos dos artigos 59.o
e 66.o da Convenção de Aplicação do Acordo de Schengen e do
artigo 31.o da Lei n.o 144/99, de 31 de Agosto, pelo que o considero
admissível.

Christine Meurer encontra-se detida preventivamente no Estabe-
lecimento Prisional de Tires, à ordem do processo n.o 357/99, da
6.a vara, 3.a secção, do Tribunal Criminal de Lisboa.

30 de Março de 2000. — O Ministro da Justiça, António Luís Santos
Costa.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 9061/2000 (2.a série). — Por meus des-
pachos de 10 de Abril de 2000:

Isabel Maria de Carvalho Mendes Farinha e Rosa Maria Ferreira
Julião Pereira, técnicas profissionais principais do quadro da Secre-
taria-Geral do Ministério da Justiça — nomeadas, precedendo con-
curso, técnicas profissionais especialistas do mesmo quadro de pes-
soal (escalão 4, índice 305, e escalão 3, índice 285, respectivamente).
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Abril de 2000. — Pelo Secretário-Geral, a Directora de Ser-
viços de Gestão e Administração, Ana Maria Monterrozo Carneiro.

Direcção-Geral dos Serviços de Informática

Aviso n.o 7581/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 10 de
Abril de 2000:

Licenciadas Principelina Antónia Nabo Pisco e Célia Maria Santos
Mercachita Rosa — nomeadas, precedendo concurso, em comissão
de serviço extraordinária, para realização de estágio de ingresso
na carreira técnica superior, categoria de técnico superior de
2.a classe (categoria 15, escalão 1 e índice 310) do quadro de pessoal
desta Direcção-Geral.

14 de Abril de 2000. — A Directora-Geral, Maria Júlia Ladeira.

Aviso n.o 7582/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 10 de
Abril de 2000:

Licenciada Paula Maria Serrano Antunes Milho — nomeada, prece-
dendo concurso, em comissão de serviço extraordinária, para rea-
lização de estágio de ingresso na carreira técnica superior, categoria
de técnico superior de 2.a classe (categoria 15, escalão 1 e índice 310)
do quadro de pessoal desta Direcção-Geral.

14 de Abril de 2000. — A Directora-Geral, Maria Júlia Ladeira.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Despacho n.o 9062/2000 (2.a série). — Por delegação de com-
petências (Diário da República, 2.a série, n.o 63, de 15 de Março de
2000), e por meus despachos de 3 de Abril de 2000, foram convertidas
em definitivas (escalão 1, índice 280) as nomeações provisórias e em
comissão de serviço dos seguintes oficiais de justiça:

Gonçalo Miguel Rolo dos Reis Ângelo, escrivão auxiliar da 9.a Vara
Cível da Comarca de Lisboa — com efeitos desde 4 de Fevereiro de
2000.

Isabel Maria Alves Nunes Rosado, escrivã auxiliar da 14.a Vara Cível
da Comarca de Lisboa — com efeitos desde 4 de Fevereiro de 2000.

Jorge Vicente Vieira Fernandes Borges, escrivão auxiliar do Tribunal
da Comarca de Angra do Heroísmo — com efeitos desde 15 de
Fevereiro de 2000.

Luís Manuel Coelho Ferreira de Morais, escrivão auxiliar do Tribunal
da Comarca de Benavente — com efeitos desde 15 de Fevereiro de
2000.

Maria Luísa Carvalho Nogueira, escrivã auxiliar do Tribunal da
Comarca de Setúbal — com efeitos desde 5 de Fevereiro de 2000.

Maria do Rosário Botelho Parreira, escrivã auxiliar sem lugar e em
exercício de funções na Secretaria-Geral de Injunção de Lisboa —
com efeitos desde 4 de Fevereiro de 2000.

Mário Augusto Teixeira Alberto, técnico de justiça auxiliar dos Ser-
viços do MP do Tribunal da Comarca do Funchal — com efeitos
desde 15 de Fevereiro de 2000.

Mário Frederico Dias da Bernarda, técnico de justiça auxiliar dos
Serviços do MP das Varas Criminais de Lisboa — com efeitos desde
4 de Fevereiro de 2000.

Mário Jorge Pedrosa Marques Saraiva — escrivão auxiliar da 4.a Vara
Cível da Comarca de Lisboa — com efeitos desde 4 de Fevereiro de
2000.

Marta de Fátima Corvelo Valério Raposo, escrivão auxiliar do Tri-
bunal da Comarca de Ponta Delgada — com efeitos desde 5 de
Fevereiro de 2000.

Nélson Alexandre Tavares Dias Joaquim, escrivão auxiliar da 7.a Vara
Cível da Comarca de Lisboa — com efeitos desde 8 de Fevereiro de
2000.

Orlanda da Conceição de Sousa Costa, escrivã auxiliar do Tribunal
da Comarca de Albergaria-a-Velha — com efeitos desde 4 de Feve-
reiro de 2000.

Paula Cristina Ribeiro da Costa, técnica de justiça auxiliar dos Serviços
do MP do Tribunal da Comarca do Funchal — com efeitos desde
17 de Fevereiro de 2000.

Paulo Jorge Gomes Gonçalves, escrivão auxiliar do 1.o Juízo do Tri-
bunal de Família e Menores de Lisboa — com efeitos desde 5 de
Fevereiro de 2000.

Pedro Alexandre Pessanha dos Santos Alminhas, escrivão auxiliar da
16.a Vara Cível da Comarca de Lisboa — com efeitos desde 4 de
Fevereiro de 2000.

Raul Neves Mendes, escrivão auxiliar do Tribunal da Comarca da
Lourinhã — com efeitos desde 4 de Fevereiro de 2000.

Rosa Maria Loureiro Abrantes Tavares, escrivã auxiliar do Tribunal
da Comarca de Ponta do Sol — com efeitos desde 17 de Feve-
reiro de 2000.

Rui Manuel Amante Garcia, escrivão auxiliar do Tribunal da Comarca
de Setúbal — com efeitos desde 5 de Fevereiro de 2000.

Rui Manuel Guerreiro Loução, escrivão auxiliar do Tribunal da
Comarca de Setúbal — com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2000.

Rui Manuel Luís Cunha, escrivão auxiliar do Tribunal da Comarca
do Cartaxo — com efeitos desde 8 de Fevereiro de 2000.

Rui Miguel de Melo Parente Soares Rodrigues, escrivão auxiliar da
17.a Vara Cível da Comarca de Lisboa — com efeitos desde 4 de
Fevereiro de 2000.

Sandra Cristina Simões Antunes, escrivã auxiliar da Secretaria-Geral
de Injunção de Lisboa — com efeitos desde 4 de Fevereiro de 2000.

Venâncio Dias Gonçalves, escrivão auxiliar do Tribunal da Comarca
de Oeiras — com efeitos desde 9 de Fevereiro de 2000.

Victor Manuel Soares dos Santos, escrivão auxiliar do 1.o ao 6.o Juízo
de Pequena Instância Cível de Lisboa — com efeitos desde 4 de
Fevereiro de 2000.

Vítor Rui Morete Rodrigues França, técnico de justiça auxiliar dos
Serviços do MP do Tribunal de Instrução Criminal e DIAP de
Lisboa — com efeitos desde 9 de Fevereiro de 2000.

4 de Abril de 2000. — A Chefe de Repartição, Ana Correia.

Despacho n.o 9063/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 11 de Abril de 2000
do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi o Dr. Mário
Santos, advogado, com escritório na Avenida da Boa Vista, 197, 6.o,
C, 4050-115 Porto, autorizado a fazer a apresentação dos requeri-
mentos de injunção, mediante ficheiro informático, nas secretarias
judiciais e de injunção.

11 de Abril de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 9064/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 11 de Abril de 2000
do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi a firma
Adidas Portugal — Artigos de Desporto, L.da, com sede na Rua de
Anchieta, 13, 2.o, 1200-023 Lisboa, autorizada a fazer a apresentação
dos requerimentos de injunção, mediante ficheiro informático, nas
secretarias judiciais e de injunção.

11 de Abril de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 9065/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 11 de Abril de 2000
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do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi a firma
Chaves Feist & Companhia, L.da, com sede na Rua dos Fanqueiros,
156, 4.o, Lisboa, autorizada a fazer a apresentação dos requerimentos
de injunção, mediante ficheiro informático, nas secretarias judiciais
e de injunção.

11 de Abril de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 9066/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3 da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro da
Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 11 de Abril de 2000 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi a Sociedade de
Representações Concentra, L.da, com sede na Rua do Professor Hen-
rique de Barros, 9, 2685-339 Prior Velho, Sacavém, autorizada a fazer
a apresentação dos requerimentos de injunção, mediante ficheiro
informático, nas secretarias judiciais e de injunção.

11 de Abril de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 9067/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 11 de Abril de 2000
do subdirector-geral em substituição do director-geral, foi a sociedade
de advogados Vasconcelos, F. Sá Carneiro, Fontes & Associados,
com escritórios na Rua de Castilho, 20, 3.o piso, 1250-069 Lisboa,
e na Rua do Campo Alegre, 830, 3.o piso, 11, 4150-171 Porto, auto-
rizada a fazer a apresentação dos requerimentos de injunção mediante
ficheiro informático nas secretarias judiciais e de injunção.

11 de Abril de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho (extracto) n.o 9068/2000 (2.a série). — Por despacho
do director-geral dos Serviços Judiciários de 19 de Abril de 2000
foi revogado o despacho de 17 de Abril de 2000 que admitiu Luís
Augusto Reis Parente Martins Silva e Lígia Gentil da Costa Martins
Silva ao 12.o estágio de ingresso nas carreiras do grupo de pessoal
oficial de justiça.

19 de Abril de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Despacho (extracto) n.o 9069/2000 (2.a série). — Por despacho
do director-geral dos Serviços Prisionais de 5 de Abril de 2000:

Maria Graça Gonçalves Dias Rodrigues, chefe de secção — nomeada,
em regime de substituição, no lugar de chefe de repartição, esca-
lão 1, índice 460, do Estabelecimento Prisional de Lisboa, com
efeitos reportados à data do competente despacho, mantendo-se
nessa situação até ao preenchimento efectivo do lugar. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Abril de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Directoria-Geral da Polícia Judiciária

Aviso n.o 7583/2000 (2.a série). — Nos termos dos n.os 1 e 4
do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e no âmbito
do exercício do direito de participação dos interessados, ficam os
candidatos admitidos ao concurso externo de ingresso para a admissão
de sete candidatos ao curso de formação de inspectores estagiários,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 39,
de 16 de Fevereiro de 1999, notificados para, no prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso, contados nos
termos do artigo 44.o do supracitado decreto-lei, dizer por escrito
o que se lhes oferecer acerca do projecto da classificação final abaixo
indicada, decidida pelo júri, lavrada em acta de reunião do júri de
11 de Abril de 2000 (mais cumpre informar os candidatos de que
poderão consultar o processo de concurso no horário de expediente,

de segunda-feira a sexta-feira, no Departamento de Recursos Huma-
nos da Polícia Judiciária, sito no Largo do Andaluz, 17, 1050-004 Lis-
boa):

Candidatos aprovados:

1.o Pedro Miguel Ventura Pratas da Fonseca . . . . . . . . . . . . 14,43
2.o José António Santos Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,03
3.o Nuno Ricardo da Costa Maurício . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,90
4.o Patrícia Gonçalves Gama da Silveira . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 13,80
5.o Rui Manuel Viegas Pires de Oliveira Nunes . . . . . . . . . . (a) 13,80
6.o Pedro Filipe Seixas Felício . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,47
7.o José Carlos Homem de Gouveia Pessoa Nunes . . . . . . . 13,27
8.o Jorge Manuel Soares Ribeiro Mimoso . . . . . . . . . . . . . . . 12,90
9.o Paulo Fernando Modesto Sobral Soares do Nascimento 12,73
10.o Maria Isabel Fangueiro Patrício . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,70
11.o Ernestina Maria Santos Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,67
12.o Nuno Miguel de Abranches Rodrigues Namora . . . . . . 12,60
13.o Sandra Cristina Pereira Oliveira Campos . . . . . . . . . . . 12,57
14.o Sónia Cristina Ribeiro Nascimento . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,50
15.o Catarina Isabel Salgueiro Castanheira . . . . . . . . . . . . . . 12,37
16.o Maria de Lurdes de Jesus Rocha Rafael . . . . . . . . . . . . 12,33
17.o Carla Gabriela Ribeiro Baptista da Cruz Leiria . . . . . . 12,27
18.o Nuno Miguel Baía Lopes Simões Virgílio . . . . . . . . . . . 12,10
19.o Miguel José Agostinho Figueiredo Rodrigues . . . . . . . . 12,00
20.o Carlos Alexandre Braga Barroso Marques Barbosa . . . 11,95
21.o Mónica Cristina Gomes Morim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,83
22.o Fernando António Alves Douteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,70
23.o Paulo José Teixeira Gonçalves Lage . . . . . . . . . . . . . . . . 11,67
24.o Pedro Nuno Fragoso Rascão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,57
25.o Rute Coelho Pica de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,43
26.o José Manuel Barbeira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,40
27.o Pedro José Martins Esteves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,37

(a) Critério de desempate, de acordo com o estipulado no n.o 3
do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, maior nota
na prova escrita de conhecimentos.

Candidatos excluídos:

Adalberto da Silva Coelho (f).
Adão Manuel Alves dos Santos (b).
Adérito Miguel Pestana Gomes Ferreira (b).
Adriana Côrte-Real de Santa-Rita (b).
Aida Maria Boalhosa Pereira (b).
Aida Maria Gonzaga Teixeira da Silva (b).
Alain Rodrigues Machado (b).
Alcides César Matos Costa Teixeira Lopo (b).
Alcídio Manuel Pereira Franco (b).
Alda Cristina Sá Faustino (b).
Alexandra Inês Santos Moura (b).
Alexandra Isabel Pinheiro Rodrigues Lopes (b).
Alexandra Isabel Santos Bernardo (b).
Alexandra Margarida da Silva Alcobia (b).
Alexandra Maria Afonso Ribeiro (b).
Alexandra Maria Lopes de Carvalho Lucas (b).
Alexandra Maria Monteiro Cardoso (b).
Alexandra Maria dos Reis Gaspar (b).
Alexandra Maria da Silva Monteiro (b).
Alexandra Maria de Sousa Fernandes Lima (b).
Alexandra Paula Monteiro Pessanha (b).
Alexandra Sofia da Silva Gonçalves (b).
Alexandra Sofia Vieira Gonçalves (b).
Alexandre Bernardo Macedo Lopes Simões (b).
Alexandre José da Silva Santos (b).
Alexandre Nuno dos Santos Antunes Capucha (b).
Alfredo Jorge Martins Lourenço (b).
Alice Coelho Rodrigues Castro (f).
Alice Isabel Elói Lopes Banza (b).
Aline do Carmo Ramos Marrafa (b).
Altino Jorge Martins da Silva Pinto (b).
Ana Adelaide de Carvalho Rodrigues (b).
Ana Alexandra Gonçalves de Vila Branco (b).
Ana Alice Teixeira Amado (b).
Ana Augusta Simões de Almeida Mendonça (b).
Ana Carla Azeitona Silva Bacalhau Rodrigues Carvalho (b).
Ana Carla Mendes Diogo Pereira (b).
Ana Carla Mourão Pinto de Sousa (b).
Ana Catarina Carmona da Silva (g).
Ana Catarina Ferreira Marques da Fonseca (b).
Ana Catarina Gouveia Carvalho (b).
Ana Catarina de Matos Antunes Gomes (b).
Ana Catarina da Rocha Araújo (b).
Ana Cecília Nunes da Silva Bastos (b).
Ana do Céu Pereira Lopes (b).
Ana Cláudia Agatão Ricardo (b).
Ana Cláudia Gonçalves Baía Peixoto (b).
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Ana Cristina Alvares de Moura Ferreira Campino (b).
Ana Cristina Alves Certal (b).
Ana Cristina da Conceição Jacinto (b).
Ana Cristina da Conceição Martins Vinagre (f).
Ana Cristina Correia dos Reis Fonseca (b).
Ana Cristina Dias Chambel Matias (b).
Ana Cristina Dias Neves (b).
Ana Cristina Ferreira Gregório (b).
Ana Cristina Ferreira Monteiro (b).
Ana Cristina Gomes do Nascimento (b).
Ana Cristina Janeiro Valente (f).
Ana Cristina Murteira Rasgado Lopes (b).
Ana Cristina Nunes dos Santos (b).
Ana Cristina de Oliveira Mota Pereira (b).
Ana Cristina dos Santos Vieira (f).
Ana Cristina da Silva Lopes Bordalo Matias (b).
Ana Cristina Teixeira Baltazar Casas (b).
Ana Cristina Verde de Araújo (b).
Ana Cristina Viegas Petronilo Pata Casa-Branca (b).
Ana Filipa Gomes Abreu (b).
Ana Filipa de Sá Oliveira Gala (b).
Ana Isabel Carvalho dos Santos Nunes da Silva (b).
Ana Isabel da Costa Dionísio (b).
Ana Isabel Dias de Oliveira Jesus Martins (b).
Ana Isabel Duarte Correia Fernandes Monteiro (b).
Ana Isabel Garcia Varela Rebelo Marques (b).
Ana Isabel Jorge da Silva Abreu (b).
Ana Isabel dos Reis Baptista (b).
Ana Isabel Sequeira Cavaco Rodrigues (b).
Ana Isabel da Silva Coelho Pinheiro Estêvão (b).
Ana Joaquina Carriço Ferreira da Silva (b).
Ana Judite Monteiro Tavares da Silva (b).
Ana Leonor Correia Marciano (b).
Ana Lúcia Gameiro Jorge (b).
Ana Lúcia Monteiro Cavaleiro (b).
Ana Lúcia Soares Gomes (b).
Ana Luísa Dantas Sepúlveda Ribeiro Bernardes (b).
Ana Luísa Mendes Ferreira (b).
Ana Luzia Ferreira Lopes (b).
Ana Margarida Carvalheira Simões Fonseca (b).
Ana Margarida Felgueiras de Mendonça Freitas (b).
Ana Margarida Francisco Pires Nunes (b).
Ana Margarida Freire Simões (b).
Ana Margarida Miguel da Silva Alexandre (b).
Ana Margarida Nunes Simões (b).
Ana Margarida de Oliveira Franco Carita Faustino (b).
Ana Margarida de Oliveira Góis (b).
Ana Margarida Reis Chambel Felício (b).
Ana Margarida Rodrigues Coelho (b).
Ana Maria Catapirra Sardinha (b).
Ana Maria Correia Antunes (b).
Ana Maria Esteves Maia (b).
Ana Maria Ferreira Loureiro Pereira Viana (f).
Ana Maria Lopes Trindade (b).
Ana Maria Magalhães Mexia Falcão Machado (b).
Ana Maria Pereira Neves Ramalho (b).
Ana Maria Pires Silva (b).
Ana Maria Prego Pinto (b).
Ana Maria Rego Gormicho Simões Duarte Mendes (b).
Ana Maria da Silva Barreto (b).
Ana Maria da Silva Pinho Ferreira (b).
Ana Marta Anacleto Rodrigues (b).
Ana Palmira Gaspar Albino de Campos Cruz (b).
Ana Patrícia Âmbar Cabrita (b).
Ana Patrícia de Carvalho Pinto Braz (b).
Ana Patrícia Lourenço Pacheco (b).
Ana Paula Alves de Sousa Silva Calhau (b).
Ana Paula Antunes Garcia (b).
Ana Paula da Gama Araújo (f).
Ana Paula Garrido de Oliveira (b).
Ana Paula Gonzaga Gomes Cardoso de Albuquerque (b).
Ana Paula Lourenço Quintas (b).
Ana Paula Salgado Martinho (f).
Ana Paula da Silva Carapinha Gomes (b).
Ana Raquel da Costa Monteiro Henriques Ferreira (b).
Ana Raquel de Freitas Alegre Ribeiro (b).
Ana Raquel Rodrigues Martinho (g).
Ana Raquel Terceiro Marques (b).
Ana Ricarda Evangelista e Sá (b).
Ana Rita Aguiar Patrício (b).
Ana Rita Faria de Guimarães Biel Carter (b).
Ana Rita Fernandes Morais (b).
Ana Rita de Figueiredo Xavier Sequeira (g).
Ana Rute Amaro Rodrigues Panela Godinho (f).

Ana Salomé Araújo dos Santos (b).
Ana Sofia Barbosa de Mesquita (f).
Ana Sofia Coutinho Martins Colaço do Rosário (b).
Ana Sofia de Freitas Domingos (b).
Ana Sofia Lopes Espadaneira (b).
Ana Sofia Machado Alves Ferreira (f).
Ana Sofia Martins Rendas Amado (b).
Ana Sofia Nabais de Carvalho (b).
Ana Sofia Pires Chieira (b).
Ana Sofia da Purificação Lopes Tomás Gonçalves (b).
Ana Sofia Ruivo Canas (b).
Ana Sofia Tatá Pereira Matos (b).
Ana Sofia Tavares Alexandre Engrácio Lelo (f).
Ana Sofia Valada Roque (b).
Ana Teresa Pinto Ferreira (b).
Anabela Cristina Almeida Respeita (b).
Anabela Dias Teixeira Pereira (b).
Anabela Duarte Nunes (b).
Anabela Ferreira de Oliveira (b).
Anabela Ferreira da Silva (b).
Anabela Marçal Fernandes (b).
Anabela Maria Cerqueira Martins (b).
Anabela Maria Macedo Fernandes (b).
Anabela de Matos Pereira Marques (b).
Anabela Mochão Fontes (g).
Anabela Palminha Saraiva (b).
Anabela Pereira Brandão (b).
Anabela Pires Afonso (b).
Anabela Salvador Guedes Ribeiro (b).
Anabela Vaz Llorente Soares (b).
André Afonso Bi de França e Silva (b).
André Paula Santos de Amorim Silva e Costa (b).
Andrea Carla Bustorff Gião de Andrade (b).
Andreia Garcia Carrilho Martins (b).
Andreia Rosa Nunes Alexandre (b).
Andresa Alves Correia de Sá e Vasconcelos (g).
Ângela Maria Pinheiro Branquinho Guerra (b).
Ângela Sofia Mendes Ferreira (b).
Ângelo Fernando da Silva de Almeida Miranda (b).
Anizabela de Abreu Amaral (f).
Annette Severino Martins Coelho dos Reis Chagas (b).
Antero José Silvestre Mestre (b).
Antónia Maria Martins Rato (b).
António Alcides Gomes Trogano (f).
António Angelo Felício e Martins (b).
António Arlindo Vieira de Carvalho (b).
António Bruno Frade Saraiva (b).
António Carlos Paula Lima (b).
António João Mateus Pereira Montoya (b).
António Jorge Jacoto Lourenço (f).
António José Borges Pires (b).
António José Guerreiro Cachoupo (b).
António José Marques Pereirinha de Morais (b).
António José Mendes de Oliveira (b).
António José dos Santos de Almeida (b).
António Licínio Lopes Nogueira Tavares (b).
António Lívio Martins Roque (b).
António Luís Von Hafe Garcia (f).
António Manuel da Silva Coelho de Lemos (f).
António Pedro Pinto Sousa Teixeira (b).
António Romão Batista Barreira (b).
António Sérgio Barbosa Pereira (b).
Assunção da Glória Machado Pinheiro (b).
Aurora Maria da Silva Piloto (b).
Bárbara Cristina Martins Ferreira (b).
Bárbara Patrícia Leite Pereira (b).
Beatriz da Conceição de Matos Martins (b).
Beatriz Isabel Ribeiro Correia (f).
Benjamim Manuel Henriques Pinto (b).
Berta Fernanda Gonçalves Pacheco (f).
Brasilino da Costa Carvalho (b).
Cândida Eunice Saraiva Machado (b).
Cândida Solange Noronha Correia Monteiro (b).
Carla Adelina Pinto Teixeira (b).
Carla Alexandra de Araújo Ribeiro (b).
Carla Alexandra Barreiros Reinas Amaral (b).
Carla Alexandra Carvalho Lopes Osório Nunes (f).
Carla Alexandra da Conceição Martins (b).
Carla Alexandra Correia Batista (b).
Carla Alexandra Leitão da Silva (b).
Carla Alexandra Madureira Lourenço (b).
Carla Alexandra Marques Coelho (b).
Carla Alexandra Monteiro Martins Marcelino (b).
Carla Alexandra Neves da Cunha Lima (b).
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Carla Alexandra Pimenta Pereira (b).
Carla Alexandre Gomes Lince (b).
Carla Conceição Abreu Pereira dos Santos (b).
Carla da Conceição Pedrosa Ramos (b).
Carla Cristina Carvalho Machado Quaresma (b).
Carla Cristina do Rosário Antunes Alves (b).
Carla Cristina dos Santos Antunes (b).
Carla Dina da Cunha Caramujo (b).
Carla Estela da Silva Semedo Alves da Cunha (b).
Carla Inês Faria de Jesus (b).
Carla Irene Costa Farto (b).
Carla Isabel da Cruz Lourenço (b).
Carla Isabel Fernandes Vicente (b).
Carla Isabel Pereira Gomes (g).
Carla Isabel Rodrigues Magalhães (b).
Carla Isabel Sebastião Neto Pinhão (b).
Carla Isabel Trancoso de Sousa Dias (f).
Carla de Jesus Sousa Lourenço (b).
Carla José Candeias Lança (f).
Carla Josefa Velez Cesteiro (b).
Carla Margarida Andrade Rodrigues (b).
Carla Margarida do Nascimento Neto Mealha (b).
Carla Margarida dos Santos Tomás Pereira (b).
Carla Maria de Bastos Borrões (b).
Carla Maria Catarino Rodrigues (b).
Carla Maria Janeco Vedor (b).
Carla Maria Lopes Rafael (b).
Carla Maria Lopes Ribeiro (b).
Carla Maria Marques Couto (b).
Carla Maria Oliveira de Figueiredo (b).
Carla Maria de Pinho Rodrigues (f).
Carla Maria Santos Ramos (b).
Carla Maria Santos Rodrigues (b).
Carla Maria Saraiva Oliveira (g).
Carla Maria Silva Palma (b).
Carla Marina Bernardo Trigo (b).
Carla Marina Silva Gomes Tafula (b).
Carla Marisa Meneses Rézio (b).
Carla Paula Fernandes Alves (b).
Carla Rute Coxixo Pombeiro (b).
Carla Sofia dos Anjos Simões (b).
Carla Sofia do Carmo Martins (b).
Carla Sofia Gomes Rodrigues Fernandes (b).
Carla Sofia Lourenço Soares (b).
Carla Sofia Pereira Duarte (g).
Carla Sofia Pereira Pinto de Oliveira (g).
Carla Sofia Pestana Chaves e Castro da Encarnação (b).
Carla Susana Gomes Amaral Ramos Bernardino (b).
Carla Susana Pinto Nogueira Amaral (b).
Carla Virgínia Garcia Prates (b).
Carlos Alberto Pimentel Roque (b).
Carlos Alfredo Freitas Gomes Dias (b).
Carlos António Barroso Martins (b).
Carlos Batista da Costa (b).
Carlos Eduardo Teles Grilo Rodrigues de Carvalho (b).
Carlos Fernando Monteiro Reis (f).
Carlos Filipe de Matos Rosa (b).
Carlos Frederico Menezes de Sena Mourão (b).
Carlos Jorge Avelãs Nunes Pires Micaelo (b).
Carlos Jorge dos Prazeres Claro (b).
Carlos Manuel Albuquerque Bernardo (b).
Carlos Manuel dos Reis Rodrigues (b).
Carlos Manuel Sapage Parada (b).
Carlos Vítor Fernandes Bessa (b).
Carmem Sofia Vieira Lopes (b).
Carmen Maria da Silva Inocêncio (b).
Casimiro Jorge da Graça Duarte Simões (b).
Catarina Isabel Aparício Gago da Câmara (b).
Catarina Isabel Henriques Rosa Melro (b).
Catarina Isabel Vasco Pires (f).
Catarina José Ferrão Portugal (b).
Catarina Martins Escudeiro (b).
Catarina Sofia Martins da Costa Silva (b).
Cátia Maria Gomes Lima Dias (b).
Cátia Susana Murilhas Cláudio (b).
Cecília Alexandra Oliveira do Amaral (b).
Cecília Maria Sousa Lopes (b).
Célia Maria de Almeida Guerreiro Castanheira (b).
Célia Maria da Costa Correia (b).
Célia Maria Gouveia Cunha (b).
Célia Maria Lopes de Sousa (b).
Célia Maria Sousa Cordeiro da Conceição Barradas (b).
Célia Marina Barbedo Coelho (b).
Célia Marina Soares Lopes (b).

Cibele Maria Domingos Santos (b).
Cidália Maria Moiteiro Soares Neves (f).
Clara de Jesus Lucas de Abreu (f).
Clara Maria Reduto Jorge da Costa Paquete (b).
Cláudia Alexandra Carvalho Sebastião dos Santos F. Viveiros (b).
Cláudia Alexandra Magalhães Ribeiro Faro Leite (g).
Cláudia Alexandra Pratas Braz (b).
Cláudia Cristina dos Mártires Tomás Soares (b).
Cláudia Filipa Freitas Antunes Ribeiro (b).
Cláudia Isabel Fernandes Machado (b).
Cláudia Margarida Pereira Pardal (b).
Cláudia Maria Bentes Magueijo Braz (b).
Cláudia Maria Moutinho Teixeira de Andrade (b).
Cláudia Marisa Pinto Correia Rodrigues da Graça (b).
Cláudia Marisa Pinto dos Santos Machado Antunes (b).
Cláudia Miguel Braz Morgado Caetano (b).
Cláudia Patrícia de Castro Morais Rente da Cruz (b).
Cláudia Raquel Tavares Conde (b).
Cláudia Sofia Coelho Monteiro Fernandes (b).
Cláudia Sofia Ferrugento Martinho (b).
Cláudia Sofia Figueira de Sousa Reis (b).
Cláudia Sofia Martins Marques Antunes Gata (b).
Cláudio Humberto do Rio Mendes (b).
Clotilde Manuel Duarte da Cunha e Silva (b).
Cristalina Dulce Abril Moreira (b).
Cristina Alexandra Anunciação da Costa (b).
Cristina Alexandra Chumbinho Dias Moura (b).
Cristina Alexandra Gomes da Costa Guerreiro (b).
Cristina Alexandra Marques Lança Lopes (b).
Cristina de Fátima Pires Alves (f).
Cristina Fernanda Vieira de Carvalho Pinheiro (g).
Cristina Isabel Sousa Dias (b).
Cristina Luísa Levezinho Alves Marcelo (b).
Cristina Mafalda Pita Camacho dos Santos (b).
Cristina Manuela Gonçalves Fernandes (b).
Cristina Maria Carvalho de Sousa (g).
Cristina Maria Crisóstomo Valério (b).
Cristina Maria Ferreira (b).
Cristina Maria Ferreira da Silva Camizão Rossi (b).
Cristina Maria Gonçalves dos Reis (b).
Cristina Maria Lopes Lima (b).
Cristina Maria Marques Ribeiro dos Santos (b).
Cristina Maria Mendonça Pereira de Freitas Lima (b).
Cristina Maria Pedrosa Jordão (b).
Cristina Maria Possidónio Sequeira Marques (b).
Cristina Maria Ribeiro Braz (b).
Cristina Maria Rodrigues de Queirós (b).
Cristina Maria dos Santos Timóteo (b).
Cristina Maria da Silva Cardoso (b).
Cristina Maria Silveira Francisco (b).
Cristina Martins Coelho (b).
Cristina Paula Breia Domingues (b).
Cristina Susana Cardoso Pinto (g).
Custódia Manuela Vilela de Magalhães (b).
Custódia Maria Neves Brito (f).
Dália Cristina Pereira da Silva Nobre Franco Roque (b).
Daniel David Gomes Martins (b).
Daniel Vasco Fernandes da Silva Barbosa (b).
Daniela Eduarda Mesquita de Deus Gonçalves (b).
Daniela Margarida Pinto Matias (b).
Daniela Maria Lema Barros Pereira (b).
Daniela Maria Pereira da Silva Faria Ramalheira (b).
Dario Filipe Dias Ferreira (g).
David Fernandes Pereira (b).
Deolinda Maria Costa Custódio Neves (b).
Diana Costa Mota (b).
Diana Maria de Magalhães Correia Tavares (f).
Diana Rita Costa Vilela (b).
Dina Isabel Martins Campino (b).
Dina João dos Santos Franco (b).
Dina Margarida Nobre Pais (b).
Diogo Álvaro Lopes Cardoso Loureiro Pipa (b).
Diogo de Campos Monteiro Brás (f).
Domingos António Neto Mira (b).
Dora Alexandra Henriques Ferreira (b).
Dora Isabel Seco Filipe (b).
Dora Margarida Tomás Rosa (b).
Dora Sofia Dias Baptista (b).
Dora Sofia Lucas Neto Gomes Moura Cardoso (b).
Duarte Jorge Rodrigues Esmeriz (b).
Duarte Mário de Jesus Bonfim Correia Laja (b).
Dulce Maria dos Santos Azevedo (b).
Dulce Marília Santos Geadas (b).
Dúlio Miguel dos Santos Silva (b).
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Edna Marisa Rodrigues dos Santos (b).
Eduardo José Cláudio (b).
Eliane Sousa Vieira (b).
Elisa Maria Bessa Pereira (f).
Elisa Maria Paulino Chaves Rodrigues (b).
Elisa Maria de Sousa (f).
Elisabete Araújo Colela (b).
Elisabete de Lima Alves (b).
Elisabete Maria da Cruz Rodrigues da Silva (b).
Elisabete Maria da Palma Reis (b).
Elisabete Maria Ramos Cardoso Farto (b).
Elisabete Moreno Rego (b).
Elisabete Soares da Nave (b).
Elizabete Fialho de Oliveira (f).
Elizabeth Alambre Pedro (b).
Elsa Alves Gonçalves (b).
Elsa Luísa Inácio Garcia (b).
Elsa Maria Constantino Vieira (b).
Elsa Maria Ferreira Cordeiro de Almeida (f).
Elsa Maria Monteiro da Silva (b).
Elsa Maria Rosa de Matos (b).
Elsa dos Santos Carreira Pissarro (b).
Elvira Maria dos Anjos Jarmela (b).
Emanuel Joaquim de Oliveira Félix dos Santos (b).
Emanuel Teixeira de Queiroz Aguiar Marçalo (b).
Emília Anunciação Fortuna Correia (b).
Emília de Fátima Ferreira da Rocha (f).
Emília de Fátima Pereira Fiúza da Cunha (b).
Emília de Jesus Farias de Figueiredo Almeida Monteiro (b).
Esmeralda de Matos Ventura (b).
Estrela do Céu Canelas da Rocha Gonçalves (f).
Eugénia Orlanda de Barreto Lima Freitas de Amorim (b).
Eugénio Manuel Ferreira Rodrigues (f).
Eunice Carla Gião de Meneses (b).
Eunice Carrêlo Marcelino (f).
Eurico Miguel Tavares Dias Nogueira (b).
Eva Maria Fernandes Pinto de Sá (b).
Eva Neves Henriques Pereira (b).
Fátima Consección Rodrigues de Nóbrega (b).
Fátima Cristina de Jesus Guerreiro Fachadas Coutinho (f).
Fátima Maria Matos de Castro (b).
Fátima Maria Ribeiro dos Santos Rodrigues (b).
Fátima Raquel da Silva Marinho Teixeira (b).
Fausto Miguel Rodrigues Pinto da Cruz (b).
Fernanda Maria Moura Gonçalves (b).
Fernanda Rosa Moreira Mascarenhas (b).
Fernando Alberto Freitas Gomes Dias (b).
Fernando Jorge Baptista Matias (g).
Fernando José Gonçalves Cunha (b).
Fernando José Martins da Cunha (b).
Fernando Manuel Marques Martins (b).
Fernando Miguel Ferreira Vaz Rocheta (g).
Fernando Silvério Cardoso de Sousa (b).
Filipe Edgar Pinto de Almeida (b).
Filipe Graça de Antunes Valente (b).
Filipe José Carvalho da Costa (b).
Filomena Sebastiana dos Santos Monteiro (b).
Florbela Fernandes de Araújo da Costa Lage (b).
Francisca Agostinha Pereira Vieira (b).
Francisco Jorge Albuquerque Pinto e Costa Gonçalves (b).
Francisco José Taveira da Silva (g).
Francisco Manuel Fonseca de Aguilar (b).
Francisco Manuel Nunes Monteiro (b).
Francisco Maria Barbedo Marques Ferreira da Silva (b).
Gabriela Maria Teixeira Alves (b).
Germana Augusta Amorim de Pinho (b).
Gil António de Araújo Loureiro (b).
Gisela Vellekoop Bolle Amaro Antunes (b).
Gonçalo de Almeida Constâncio de Lemos Mexia (b).
Gonçalo David Pombo Macedo Fino (b).
Gonçalo Miguel Nunes Ferreira Botelho (b).
Gonçalo Nuno Alves de Almeida (b).
Goreti da Conceição Pinto Ferreira (b).
Graça Maria da Silva de Brito (b).
Gracinda Maria Dias Ferreira (b).
Hélder Duarte Gomes da Silva (b).
Helena Cristina Cabral Macedo Oliveira (b).
Helena Cristina Rosa Colaço (b).
Helena Cristina Sousa Pinto (b).
Helena Fernanda Esteves Alves (b).
Helena Isabel Alves Borges Guerreiro (b).
Helena Isabel Martins Costa Gonçalves (b).
Helena Luís Rosa Filipe (b).
Helena Margarida Guimarães da Costa Cunha Serra (b).

Helena Maria da Silva Ventura Barril (f).
Helena Maria de Sousa Antunes Henriques (b).
Helena dos Santos Alves (b).
Heliberto Manuel Ferraz da Silva (b).
Heloísa Bárbara Madeira e Madeira (b).
Henrique Abílio do Vale Nunes Neves (b).
Henrique Nuno Enes Marcelino (b).
Hugo Filipe Geraldes Barreiros (f).
Hugo Manuel Serrano de Matos Mousinho (b).
Hugo Vasco Pinto Pinheiro de Sousa Machado (b).
Ilda Manuel Botelho de Sousa Martins (b).
Ilda Raquel Pereira Farinha e Oliveira (b).
Iolanda Carla de Alves Pereira (b).
Iria Maria Santos Oliveira (b).
Isabel Alexandra Andrade Araújo (b).
Isabel Alexandra da Cruz Dias (b).
Isabel Carla Cardoso Vaz Vieira (b).
Isabel Catarina Peres Aragão (b).
Isabel Cristina Jacob Tavares Marcelino (b).
Isabel Cristina Ramos Santos (b).
Isabel Cristina dos Santos Gonçalves (b).
Isabel Cristina da Silva Pereira (b).
Isabel Dolores Marques de Oliveira (b).
Isabel Filipa Duarte Jacob (b).
Isabel de Lurdes da Cruz Mouro (b).
Isabel Mafalda Ferreira Cortez (b).
Isabel Maria Barbosa Amaral (b).
Isabel Maria Batista Louro (b).
Isabel Maria de Brito Monteiro de Melo (b).
Isabel Maria Carneiro Gião da Silva (b).
Isabel Maria da Cruz França (g).
Isabel Maria Curto Teixeira (b).
Isabel Maria Delgado Amaro (b).
Isabel Maria Fernandes Bernardo (b).
Isabel Maria Fidalgo do Carmo (b).
Isabel Maria Fonseca Ferrão Lourenço (b).
Isabel Maria Martins Alves (b).
Isabel Maria Morgado Anes (b).
Isabel Maria Navio da Luz (b).
Isabel Maria das Neves Viana (b).
Isabel Maria Santos Carrôlo (b).
Isabel Maria Simões Pinho (b).
Isabel Maria Tavares Ribeiro Esteves (b).
Isabel Marina Lopes Figueiredo (g).
Isabel Paula Vander-Kellen Armando (b).
Isabel Pecêgo Morais Pereira (b).
Isabel Sofia Botelho Soares (b).
Isilda Maria da Costa Serra (b).
Isilda Josefa Neves dos Santos da Silva Rato (b).
Ivan Emanuel Azevedo de Jesus (b).
Ivone Carla Cristão Baptista Ribas Gonçalves (b).
Ivone Maria Ferreira de Sousa (f).
Jaime Soares Gonzalez (b).
Joana Cláudia Mendes dos Santos Ferreira Baptista (b).
Joana de Macedo Garrido Fernandes (b).
Joana Maria Monteiro de Sousa Mendes Buco Furtado Mendonça (b).
Joana Martins dos Santos Ascenção (b).
Joana Meneses Mesquita (g).
João António Godinho da Igreja (f).
João Armindo Marques Gama (b).
João Carlos Cristóvão de Maia Rodrigues (g).
João Filipe Pereira Bártolo (b).
João Luís Alho Gomes (b).
João Manuel Branquinho de Freitas Alves de Lima (b).
João Manuel Calado de Jesus Cabrita (g).
João Manuel Dias Moreira (b).
João Manuel Lopes Melo (g).
João Manuel Verdades Cordeiro dos Santos (b).
João Manuel Vieira de Araújo (g).
João Miguel Alemão Gaspar Belo (f).
João Miguel da Costa Besteiro Oliveira de Freitas (b).
João Nuno da Silva Mendes Ferreira (b).
João Pedro Ferreira Pinto Barbosa Lopes (g).
João Pedro Loureiro da Silva Luís de Oliveira (f).
João Pedro Marafusta Bernardo (b).
João Pedro Marques Ferreira Lucas (b).
João Rui Carvalho da Silva Guimarães (b).
Joaquim António Pessanha de Oliveira Caimoto Duarte (b).
Joaquim Carlos Cardoso Pombo (b).
Joaquim José Marreiros Teles Frade (b).
Joaquim Miguel Pinto Magalhães (b).
Joaquim Pedro Lopes Pereira (b).
Jorge Alberto Cardoso Pereira Lúcio (b).
Jorge Filipe da Silva Ferreira da Costa (f).
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Jorge Herberto da Costa Ramos Martins (b).
Jorge Humberto da Fonseca Almeida (b).
Jorge Manuel Cunha Perdigão (b).
Jorge Manuel Fernandes Barrinha Pereira (f).
Jorge Manuel Fernandes Ribeiro (b).
Jorge Miguel Machado Martins (g).
Jorge Miguel Matos Tavares (b).
Jorge Miguel Pires de Carvalho (f).
Jorge Miguel Simons dos Reis Sevivas (b).
Jorge Paulo Ferreira dos Santos Cunha (b).
Jorge Pedro Lage Rua (b).
José Alberto Alves de Carvalho (g).
José Alberto Rebelo Martins (b).
José António Claro Nunes (b).
José António da Silva Santos (b).
José Carlos Pereira Mendes (b).
José Carlos Teixeira Abreu da Costa (b).
José Dinis da Costa Monteiro (b).
José Eduardo Correia dos Santos Dixo (b).
José Eduardo Pires de São Pedro (b).
José Luís Costa Saramago Gonçalves Landureza (b).
José Luís Rebelo Afonso (b).
José Manuel Campos Martins (b).
José Manuel Costa Parente Pires Moreira (b).
José Manuel Santos Carvalho (b).
José Miguel Gonçalves Salgado dos Santos (g).
José Sérgio Soares Lopes (b).
José Torcato da Silva Sousa (g).
Josefina Carla Rodrigues Coelho (b).
Júlia da Conceição Simões Madeira (b).
Laura Maria Amorim Saleiro (b).
Laura Maria Dias Godinho Rações (g).
Lia Orlanda Marcos de Andrade Espinha (b).
Lília Cristina Soares Laranjeira (f).
Liliana da Conceição Guedes da Silva (b).
Liliana Cristina Bandeira Leston Furtado Roque (b).
Liliana José Nogueira de Carvalho (b).
Lúcia Catarina Azevedo Fernandes (b).
Lúcia de Fátima Barreira Dias (b).
Lúcia Salomé Orvalho Mestre (b).
Luciano Augusto Alves Pinto (b).
Lucinda Maria da Silva Rocha (b).
Ludovina Maria Antunes Henriques Coelho (b).
Luís Alberto Pereira Ribeiro (f).
Luís Filipe Reis Lopes Pestana (b).
Luís Gonçalo Faro Macieira (b).
Luís Manuel Baptista Carvalho (f).
Luís Manuel Miller Sobral (b).
Luís Manuel Veloso Cruz (b).
Luís Miguel Afonso da Palma Dias Gonçalves (b).
Luís Miguel de Freitas Graça (b).
Luís Miguel Marques de Pinho (b).
Luís Miguel Peixoto Borges (b).
Luís Miguel Pires Moreira (f).
Luís Miguel dos Santos da Cruz (f).
Luís Miguel da Silva Cabrita (b).
Luís Pedro Furtado André Alves (b).
Luísa Filipe Guerreiro Coelho (g).
Luísa Mafalda Gomes da Silva Assunção (b).
Luísa Margarida Pereira Abrantes (b).
Luísa Maria Rios de Oliveira Ramos Marques (b).
Luísa Maria Serra Redondo (b).
Luísa Maria Silva Magalhães Albuquerque dos Santos (b).
Luísa Maria da Silva Valente (b).
Luzia Raquel Ferreira Pereira (f).
Madalena Almeida Nogueira (b).
Mafalda Beatriz Madureira Ventura Justino (b).
Mafalda Maria Laranjeira Paiva (b).
Mafalda Sofia Tavares Afonso (b).
Magda Isabel da Silva Rodrigues Ramos (b).
Magda da Natividade Sales dos Santos Couto (b).
Magda Sofia Gonçalves da Cruz (b).
Manuel Albergaria de Almeida Baptista (b).
Manuel Alberto Teixeira da Silva Mirra (f).
Manuel António Barbosa da Silva (b).
Manuel António Lamas Morais (b).
Manuel António Neves Moreira (b).
Manuel Inácio Pereira Gomes (b).
Manuel José Fernandes Mendes (f).
Manuel Simões Nunes (b).
Manuela João Soares da Silva (g).
Manuela Virgínia da Silva Andrade Moreira (b).
Marcelino António Pereira de Abreu (b).
Marcelino Maia Ramos (b).

Marco António Oliveira da Conceição Águas (b).
Marco Paulo Barreiras Marques Batista (b).
Marco Paulo Lira Baptista (b).
Margarida Isabel Maria Faria Alfaiate (b).
Margarida Maria Gonçalves Pinheiro do Couto (b).
Margarida Maria Nunes Correia Pinto (g).
Margarida Raquel Rico dos Santos (b).
Margarida dos Santos Pires Lizardo Chambel (b).
Margarida Sofia de Sousa Guerreiro (b).
Maria Adelaide Montenegro Cardoso Salvador Coelho (b).
Maria Adelaide de Oliveira Soares (b).
Maria Alexandra Botelho Barreira (b).
Maria Alexandra de Henriques Gomes Martins (b).
Maria Alexandra Marta Esteves (b).
Maria Alexandra Rios de Castro Sousa Martins (b).
Maria Alexandra Romera Jordão (b).
Maria Alexandra Thierstein Romão Duarte Teixeira Santos (b).
Maria Alice Fonseca e Castro (b).
Maria Alice Gonçalves Teixeira Saraiva (f).
Maria Alice da Silva Rodrigues de Almeida (b).
Maria Antonieta Miranda Lapela Magalhães Caio (b).
Maria Augusta Esteves Galego (b).
Maria Augusta Pedronho Benigno (b).
Maria Cândida de Carvalho Cardoso Lima (b).
Maria do Céu Nobre Lourenço (b).
Maria Clara Silva Santos (b).
Maria Clarisse Araújo da Cruz Gomes (f).
Maria da Conceição da Costa Veloso (b).
Maria da Conceição Grave Ribeiro (b).
Maria Cristina Carvoeiras Duarte dos Santos (b).
Maria Cristina Fraga de Carvalho (b).
Maria Cristina Jaca Dutschmann (b).
Maria Cristina Silveira de Sousa (b).
Maria Cristina Zarça Rebelo da Cruz (b).
Maria Elisabete Oliveira Costa (b).
Maria Elisabete Pereira Pinto (b).
Maria Emília Armada Paula (b).
Maria Emília Pinto Baldaia Reis (f).
Maria Eugénia Hipólito Alexandre Barrocas (b).
Maria Eugénia Neves Gonçalves (b).
Maria Eugénia Xufre Baptista (b).
Maria de Fátima Areias Pereira Monteiro (b).
Maria de Fátima Batista Martins (b).
Maria de Fátima Brás Dias (b).
Maria de Fátima Dias Cardoso (b).
Maria de Fátima Fernandes Mendes Antunes (b).
Maria de Fátima Ferreira Alves (b).
Maria de Fátima Ferreira da Silva (b).
Maria de Fátima Larinhato Constâncio (b).
Maria de Fátima Rodrigues Pereira Batista (f).
Maria de Fátima Velasco Félix Sanchez (b).
Maria Filomena Alves de Brito Fernandes (b).
Maria Filomena Nogueira Anacleto (b).
Maria Gabriela dos Reis Isidro (f).
Maria da Glória Fernandes Sarmento (f).
Maria Helena Correia Meireles (b).
Maria Helena Ferreira Lopes (b).
Maria Helena Rijo Daniel Almeida Abreu (b).
Maria Helena Serra de Almeida Castelo Branco (b).
Maria Helena Sobral Gonçalves (b).
Maria Inês Dias Chasqueira Cardoso (b).
Maria Inês Meira Martins Cepa (b).
Maria Inês de Sousa Santos (b).
Maria Isabel Freitas dos Santos (g).
Maria Isabel Gonçalves Gomes (b).
Maria Isabel Marçal Pedro (b).
Maria Ivone Luís Lopes (b).
Maria Joana Lourenço Martins (f).
Maria João de Almeida Amorim Duarte Ribeiro (f).
Maria João Antunes Borrego (b).
Maria João Fortunas Silva Pinheiro (b).
Maria João Granchinho Vidal (b).
Maria João Martins Meneses Filipe Rocha (b).
Maria João Nunes Batista (b).
Maria João de Oliveira Serrão Mosca (b).
Maria João dos Reis Braga da Costa (b).
Maria João Ribeiro Simões (b).
Maria João Russo Canelas Francisco (b).
Maria João Santos Coutinho Costa Serrão (b).
Maria João Tavares de Abreu (g).
Maria Jorge Gonçalves Magalhães de Azevedo Soares (f).
Maria José Geraldes Teiga (f).
Maria José Nogueira Barbosa (f).
Maria José Palma Correia (b).
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Maria José Sobral de Oliveira (b).
Maria José Vila Costa (f).
Maria Leonor Carneiro Neves (b).
Maria Leonor Neto Brites (f).
Maria Leonor Reis Lopes (b).
Maria Luísa Lopes Rosmaninho Machado (b).
Maria Luísa Marçal Monteiro de Carvalho (b).
Maria Luísa Marques da Silva Saraiva Coelho (b).
Maria Luísa Teixeira Duarte (b).
Maria de Lurdes Batista Marques (b).
Maria de Lurdes Ferreira Duarte (b).
Maria de Lurdes Martins Ramada (b).
Maria de Lurdes das Neves Dimas (b).
Maria Manuela Botelho Guedes (f).
Maria Manuela Dias Barbosa (f).
Maria Manuela Gomes Florindo (b).
Maria Manuela Gonçalves Pinto de Matos (b).
Maria Manuela Lopes Morgado (b).
Maria Manuela Marques Couto (b).
Maria Manuela Nabais Garção (b).
Maria Manuela de Sousa Nascimento (b).
Maria Manuela Tomás Rodrigues de Carvalho (b).
Maria Manuela Vaz Pires Salgado (b).
Maria Margarida dos Santos Silva (b).
Maria Margarida da Silva Marques (b).
Maria Marisa Guerreiro Neves (b).
Maria Marisa Henriques Pedrosa (b).
Maria Palmira Ribeiro Moreira da Cruz (b).
Maria Patrícia Silva Prates (b).
Maria Pilar Fernandes Pereira (b).
Maria Raquel Ramos da Silva Maia (b).
Maria Rita do Rio Ribeiro de Castro (g).
Maria Rosa Sant’Águeda Balsinha (b).
Maria do Rosario Gonçalves Lemos de Araújo (b).
Maria do Rosario Leitão da Costa (f).
Maria do Rosario Rodrigues Laranjeira (f).
Maria Rosete Azevedo Gaspar Rei dos Santos Ribeiro (b).
Maria Salomé de Sousa Araújo Salvado (b).
Maria Sofia Couceiro da Costa Lisboa (b).
Maria Solange do Rosário Lopes (b).
Maria Teresa Correia Pinto (b).
Maria Teresa Martins Palma Baião (b).
Maria Teresa da Silva Alves Direito (b).
Maria Teresa Viegas Gomes Lopes (b).
Maria Teresinha de Abreu Palminha (f).
Marília Azevedo Pinheiro Monteiro (b).
Marilita de Jesus da Costa Gonçalves (f).
Marina da Fonseca Henriques Caetano (b).
Marina Lopes Monteiro Guimarães Pinheiro (b).
Mário Pedro da Silva Esteves Cascais (b).
Marisa Cristina Lopes Pereira (b).
Marisa Filipa Santos Rodrigues (b).
Marisa Orquídea Ribeiro Ouro (f).
Marisa Rute Cruz Nunes Albuquerque (b).
Marta Cristina Monterroso Nery Simões Rato (b).
Marta Cristina Teixeira da Fonseca de Lacerda (f).
Marta Fernandes Macedo de Carvalho (b).
Marta de Jesus Vieira Pinto (b).
Marta Pacheco da Cruz (b).
Marta de Passos Moreira Jorge Lourenço (b).
Mateus Manuel Arezes Neiva (b).
Micaela Maria de Melo e Branco dos Santos Catorze (b).
Miguel Ângelo de Almeida Marrafa (f).
Miguel Ângelo Gomes Eugénio Carmo (b).
Miguel Ângelo Oliveira Alcobia Lopes (b).
Miguel Clemente Soares Calheiros (b).
Miguel Joaquim Pècurto Cabaço (f).
Miguel José da Silva Oliveira (b).
Miguel de Matos Barata Ramos Ascenção (b).
Miguel Nuno Marta Pereira da Costa (b).
Miguel Pedro Bento de Sousa e Silva (g).
Miguel Pedro Ferreira Gonçalves Viegas (f).
Milena Lau Hing (b).
Mónia Vanessa Domingues Militão Camacho (b).
Mónica Isabel Barbas de Almeida (b).
Mónica Isabel Borges Lopes Simão (g).
Mónica Isabel Leite Pinto (b).
Mónica Isabel Magalhães Teixeira (b).
Mónica Isabel Saraiva Pissarra da Silva (b).
Mónica da Silva Martins (b).
Mónica Sofia Pessoa Carmo e Sousa (b).
Natacha Alexandra Nunes Ribeiro do Amaral Reis (b).
Natália Maria Tavares Ferreira Lima (b).
Natércia Alexandra Conde Garcia Bruno (b).

Nédia da Fonseca Nunes (b).
Nélson Alves Januário (f).
Nélson António Alves de Freitas (b).
Nélson José Récio Pires (b).
Nélson Manuel dos Reis Salvadorinho (b).
Neusa Cristina Ramos Vieira (b).
Nídia Maria Ramos Brito da Costa Batista (b).
Nuno Adolfo Rocha Figueiredo Pereira Marques (b).
Nuno Alexandre de Oliveira e Silva Peixe (f).
Nuno Filipe do Brito Correia (b).
Nuno Filipe Nunes Correia Domingos (g).
Nuno Filipe Viais dos Santos Bernardino (b).
Nuno Gomes Miguel (b).
Nuno Manuel Faria da Costa Azevedo (b).
Nuno Miguel Faria Mariz (b).
Nuno Miguel Fernandes Dias Correia (b).
Nuno Miguel Gonçalves Marques (b).
Nuno Miguel Gonçalves Oliveira Jordão (b).
Nuno Miguel Marques Neves Venâncio (b).
Nuno Miguel Martins Viegas (f).
Nuno Miguel Rendas da Silva (b).
Nuno Miguel Rocha Veríssimo (b).
Nuno Miguel Silva Soares de Oliveira (g).
Nuno Miguel Silvério Duarte Marques (b).
Nuno Miguel Trindade Lourenço (b).
Nuno Rafael Martins Aleixo (g).
Octávia Alves e Sá (b).
Olga Maria Guerra Ferreira (b).
Olga Marina da Costa Cid (b).
Olívia Mafalda Soares de Queirós de Sá Faria (b).
Olívia Marisa Lobo de Castro (b).
Orquídea Manuel Gonçalves Manahú (b).
Osvaldo Coimbra Mota (b).
Otília Nunes Paulos (b).
Patrícia Alexandra Bastos Narciso da Rosa (b).
Patrícia Alexandra Ferreira de Oliveira (b).
Patrícia Carla Pilão dos Santos (b).
Patrícia Cláudia da Costa Dias Gaspar (b).
Patrícia da Cruz Machado Soares (b).
Patrícia João do Couto Paulo Pinheiro (b).
Patrícia Mónica Ferreira Marçal Corrêa (b).
Patrícia Moreira Soutinho Verde (g).
Patrícia Susana Lopes Teixeira Ribeiro (b).
Patrícia Susana da Piedade Teixeira Governo E. Raimundo (b).
Patrícia Teresa Caldeira Durães da Costa Veiga (b).
Paula Albertina Afonso d’Oliveira Correia Mendes Maia (b).
Paula Alexandra Brito Batista (b).
Paula Alexandra Cabral Antunes da Silva Moura (f).
Paula Alexandra de Castro Magalhães dos Santos (b).
Paula Alexandra Lopes de Azevedo (b).
Paula Alexandra de Oliveira Varandas Guerreiro (b).
Paula Alexandra dos Santos Silva (b).
Paula Cristina Antunes da Silva António Marta (b).
Paula Cristina de Azevedo Freitas Dias (b).
Paula Cristina Barros Pinto (b).
Paula Cristina Diogo Gonçalves Falacho (b).
Paula Cristina Duarte Batista de Carvalho (b).
Paula Cristina Ferreira dos Santos Silva (b).
Paula Cristina Gomes Pedrosa (b).
Paula Cristina Guimarães Fernandes (b).
Paula Cristina Lucas Ferreira Rios (f).
Paula Cristina Marques Ramalho (b).
Paula Cristina Martins de Carvalho Teles (b).
Paula Cristina Oliveira dos Santos Silva João (b).
Paula Cristina Pacheco de Brito Miguel (b).
Paula Cristina do Paço Videira (g).
Paula Cristina Pereira da Silva (b).
Paula Cristina Piedade Lopes (f).
Paula Cristina Sanches Pinheiro (b).
Paula Cristina dos Santos Borges Martins Loureiro Pipa (b).
Paula Cristina da Silva Correia (b).
Paula Cristina Silva Nunes de Moura (b).
Paula Cristina Viegas Rodrigues Ferreira (b).
Paula de Fátima Velez Brazão Martins de Brito (b).
Paula de Jesus Palmeiro Regino (b).
Paula Julieta Gonçalves Lopes Gonçalves (b).
Paula Maria Lopes Figueira (b).
Paula Maria Sanches Pinto de Azevedo (b).
Paula Rita Marreiros Gaspar (b).
Paula Sofia Carvalheiro Cardoso (b).
Paula Teresa Oliveira Monteiro (b).
Paulo Adriano Surreira Machado (f).
Paulo Alexandre Monteiro Correia Rei (b).
Paulo Alexandre Nunes de Sá (b).
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Paulo Alexandre Vieira Martins (b).
Paulo Fernando Lopes Mendes (b).
Paulo Jorge da Fonseca e Silva (b).
Paulo Jorge Gonçalves Mendes Duarte (g).
Paulo Jorge Pissarreira Godinho (b).
Paulo Jorge da Silva Fernandes (b).
Paulo Jorge da Silva Teixeira (b).
Paulo Jorge de Sousa (b).
Paulo Jorge Tomé Padrão (f).
Paulo José Gomes Monteiro Praça (b).
Paulo José Moreira de Sousa Pinheiro da Mota (b).
Paulo José Neto Cação (f).
Paulo José Oliveira Cardona de Matos (g).
Paulo José Vieira Rodrigues Rocha (f).
Paulo Lino Lopes Martins (b).
Paulo Manuel Matos de Freitas (b).
Paulo Miguel Graça Moreira (b).
Paulo Miguel Jorge Maia (b).
Paulo Miguel da Silva Santos (b).
Paulo Nuno Jorge Marques (b).
Paulo Sérgio Gralha Serrão (b).
Paulo Sérgio Morais de Barros (b).
Paulo Sérgio da Silva Cunha (b).
Pedro Afonso Barradas de Noronha Penaguião (b).
Pedro Alexandre Rodrigues Barroso (b).
Pedro Filipe Neto Baptista (b).
Pedro Manuel Inácio Borges Morgado (b).
Pedro Manuel Marques Mantas (b).
Pedro Manuel Neves de Oliveira (b).
Pedro Manuel dos Santos Guerreiro Rodrigues (b).
Pedro Miguel Bessa de Almeida Ferraz (b).
Pedro Miguel Brimbote Lino (b).
Pedro Miguel Costa Correia Jorge (b).
Pedro Miguel Fernandes Loureiro (g).
Pedro Miguel Neto Oliveira Fernandes (b).
Pedro Miguel dos Santos da Fonseca Carvalho (b).
Pedro Miguel da Silva Pinto Gomes Vieira (b).
Pedro Miguel Viegas da Costa (b).
Pedro Mira Mendes Elias Monteiro (g).
Pedro Nuno Matos Pinto Monteiro Afonso (b).
Pedro de Oliveira Gomes (b).
Pedro Rui Ferreira Salvador Dias (b).
Pedro Teixeira Bastos da Fonseca Borges (g).
Ramiro José Azinhaga Teles Grilo (b).
Raquel Alexandra Alves da Encarnação (f).
Raquel Alexandra Cardoso Alcoforado (b).
Raquel Esteves Caldas Pereira (b).
Raquel Margarida da Costa Rosa dos Santos (b).
Raquel Maria Almeida Moniz (b).
Raquel da Rocha Paixão (b).
Raquel Sabino dos Reis Poucochinho (b).
Raquel Sofia Moreira Ferreira (g).
Raquel Susana Lopes Teixeira de Carvalho (b).
Raul José de Almeida Lima Sequeira Rodrigues (b).
Regina Helena Lopes Dias Bento (b).
Regina Maria de Almeida Chaves Cardoso (b).
Renata Isabel Gaspar Chambel Margarido (b).
Renato Gil Azevedo Duarte (b).
Renato Miguel Fernandes Paulo (b).
Rene Krageskov Ferreira (g).
Ricardo Araújo Fonseca (b).
Ricardo de Jesus Rodrigues de Carvalho (b).
Ricardo Jorge Bragança de Matos (g).
Ricardo Jorge da Conceição da Silva (b).
Ricardo José Esteves Pereira (b).
Ricardo Manuel Dias de Sousa Pacheco Alves (b).
Ricardo Manuel Gonçalves da Silva de Deus (b).
Ricardo Manuel Rodrigues Pereira Batista (b).
Ricardo Manuel da Silva Lopes (b).
Ricardo Miguel de Oliveira Silva (b).
Ricardo Nélson Fernandes Marques (b).
Ricardo Nuno Carvalho da Fonseca Santos (f).
Ricardo Resende Duarte de Carvalho (b).
Rita Batista Cabral de Oliveira (b).
Rita Bernardo Feijóo Dias (b).
Rita da Cunha Mendes (b).
Rita Isabel Claro Azevedo Coelho (b).
Rita Isabel Nicolau Lago (b).
Rita Madalena Lopes Maio Martins (b).
Roberto Daniel Moniz Vieira (b).
Rodrigo Emanuel Barros Simeão Versos (b).
Rodrigo Miguel do Amaral Ferreira Inácio (b).
Rodrigo Miguel Figueiredo Crespo (b).
Rodrigo Nunes de Oliveira Pereira da Costa (b).

Rosa Margarida Guerreiro Mestre Marques Simões (b).
Rosa Maria Cardoso Saraiva (b).
Rosa Paula de Jesus Estrela Pais da Silva (b).
Rui André da Costa Vaz de Carvalho (b).
Rui Eduardo Pedro Miguel (b).
Rui Filipe Custódio Maurício (f).
Rui Jorge Alves de Oliveira do Rosário Rego (b).
Rui Jorge de Carvalho Afonso (b).
Rui Jorge Fernandes da Silva Félix (g).
Rui Jorge de Jesus Cardoso Moras (b).
Rui José Afonso Gonçalves (b).
Rui Manuel Alves Jacinto Dias Loução (f).
Rui Manuel Andrade Guedes (b).
Rui Manuel Fernandes Correia (b).
Rui Manuel Marrão (b).
Rui Manuel da Silva Zenhas (b).
Rui Manuel Veiga Rosa (b).
Rui Miguel Barradas Pereira Martinho (b).
Rui Miguel Lobo Pereira (b).
Rui Miguel dos Santos Gomes (b).
Rui Miguel Silva Martins da Silva (b).
Rui Nuno Jorge Marques (b).
Rui Pedro Fonseca Nogueira da Fonseca e Castro (b).
Rui Pedro Gomes Rodrigues da Silva (b).
Rui Pedro Ribeiro da Silva (b).
Rui Pedro Rodrigues Trincão Valério Duarte (b).
Rui Pedro Tavares Ferreira (g).
Rute Alexandra Caldeira Felizardo (b).
Rute Alexandra de Carvalho Frazão Serra (b).
Rute Isabel Dias Salgueiro (b).
Rute Isabel da Fonseca Moleiro (b).
Rute Manuela Sanches Amaral (b).
Rute Maria de Matos Dias da Silva (b).
Rute Susana da Costa Alves Tavares Rijo (b).
Salomé Carla Almeida Saraiva (b).
Samuel Ribeiro Leitão Romeiro (b).
Sandra Beatriz Massa Sousa Cordeiro Fonseca (b).
Sandra Beringel dos Anjos (b).
Sandra Catarina Barros da Silva (b).
Sandra Cristina Canárias Geraldes Gil (b).
Sandra Cristina Carreiras Viriato (b).
Sandra Cristina da Cruz Alves (b).
Sandra Cristina Gorjão Carvalho (b).
Sandra Cristina Martins Cardoso (f).
Sandra Cristina Paulo Maia (b).
Sandra Cristina da Silva Fernandes (b).
Sandra Cristina Velhinho de Magalhães (b).
Sandra Cristina Vieira Ramos Neves de Oliveira (b).
Sandra Estibeiro Rodrigues (b).
Sandra Eugénia Carvalho dos Santos Pinheiro (b).
Sandra de Fátima da Silva Semedo (b).
Sandra Isabel Abreu Teixeira (b).
Sandra Isabel Caetano Neves (b).
Sandra Isabel Coelho Estevão (b).
Sandra Isabel Fernandes do Carmo Francisco (b).
Sandra Isabel Fontinha Santos Silva (b).
Sandra Isabel Justo Cardoso (b).
Sandra Isabel Martins Agostinho (b).
Sandra Isabel Martins Paiva (b).
Sandra Isabel Mendonça Pires (b).
Sandra Isabel Moreira Caldeira (b).
Sandra Isabel Santos Costa (b).
Sandra Ivone Magalhães Gonçalves (b).
Sandra Luzia Tavares Moreira (b).
Sandra Manuela Santos Coimbra Veloso (b).
Sandra Margarida Machado Simões (b).
Sandra Margarida Ortigão Pereira Campos Soares (b).
Sandra Maria Barradas Valente (b).
Sandra Maria Brás Franco (b).
Sandra Maria Chaves Gonçalves Guerreiro (b).
Sandra Maria Dias dos Santos (b).
Sandra Maria Fernandes Rodrigues de Pão (b).
Sandra Maria Ferro Antunes (b).
Sandra Maria Mano Cavacas (b).
Sandra Maria Marques Fialho (f).
Sandra Maria Moreira Leitão (b).
Sandra Maria Soares Barbosa (b).
Sandra Maria Varela Miranda (b).
Sandra Maria Vidal de Lemos Magueta (b).
Sandra Marisa Cunha da Rocha (b).
Sandra Martins Louro (b).
Sandra Monique Beato Pereira (b).
Sandra Nair Cruz Pinto (b).
Sandra Regina Ribeiro da Graça (b).
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Sandra Rute Ribeiro Mendonça (b).
Sandra Sofia Braz de Almeida Nunes (b).
Sandro Renato Oliveira Lopes Ferreira (b).
Sara Isabel Batista da Costa (b).
Sara Isabel Costa do Nascimento Correia (b).
Sara de Jesus Barradas de Matos (b).
Sara Roma Pereira (b).
Serafim Manuel Barbosa Moutinho (g).
Sérgio António de Madeira Pinto (b).
Sérgio Manuel Pratas (b).
Sérgio Paulo de Abreu Pereira Barran Novo (b).
Sérgio Paulo Lopes de Matos (b).
Sérgio Sílvio Ferreira e Sousa Santos (b).
Silene Cristina Morais Pereira (b).
Sílvia Carvalho Leite (b).
Sílvia Cristina Palma de Jesus Gonçalves (b).
Sílvia Francisca Payon Marques (b).
Sílvia Isabel Evangelista Bento (b).
Sílvia Maria Baptista Cruz (b).
Sílvia Maria de Brito Ferrinho Bexiga Vila Nova (b).
Sílvia Maria da Costa Jorge (b).
Sílvia Mendonça Justo (b).
Sira Tilinha Loureiro de Castro (b).
Sofia Adriana de Carvalho Duarte (b).
Sofia Bacelar Bezerra de Carvalho Cerqueira (b).
Sofia Carla Belchior Fonseca Alminhas (b).
Sofia Cláudia Amaro Lopes Cardoso (b).
Sofia de Freitas Soares Barradas Ferreira (b).
Sofia Maria de Assunção Carreiras (b).
Sofia Maria Martins Henriques (b).
Sónia Alexandra Pereira Rodrigues da Conceição (b).
Sónia Carla Gomes Lareirinhas Ferreira (f).
Sónia Cláudia Gonçalves Pinto Ferreira (b).
Sónia Cristina Bessa Mendes de Brito Serra (b).
Sónia Cristina Neves Simões (b).
Sónia Cristina Veloso de Azevedo Lima (b).
Sónia Duarte Afonso (b).
Sónia da Gama Pimentel de Paulo Soares (b).
Sónia Lopes Álvaro (b).
Sónia Maria Almeida de Sousa Neves (b).
Sónia Maria Martinho de Ascenção (b).
Sónia Maria dos Santos Marques de Brito (b).
Sónia Marina de Pinho Esteves Ferreira (g).
Sónia Monteiro de Sousa Gonçalves (b).
Sónia Patrícia de Oliveira Rodrigues (b).
Sónia Patrícia dos Santos Pires Horta (b).
Sónia Patrícia Teixeira Vilela da Silva (b).
Sónia Sofia Correia Martins (b).
Sónia Teresa Leal de Carvalho (b).
Soraia Patrícia dos Reis Piçarra Jorge (b).
Stélio Jorge Santos Pinto Correia Lopes (b).
Susana Alice Martinho da Silva (b).
Susana Antonieta Branco dos Santos (f).
Susana Catarina Dias Martins (b).
Susana Chaves Madeira (b).
Susana Cristina Pinto da Fonseca (b).
Susana Cristina Rodrigues Caria (b).
Susana Cristina dos Santos Figueira da Conceição Agostinho (b).
Susana Filipa Paredes Leandro (b).
Susana Isabel Alves Pinheiro Vieira (b).
Susana Isabel Dias dos Santos Seca (f).
Susana Isabel Ribeiro de Magalhães Machado (b).
Susana Luísa de Figueiredo e Catarino (b).
Susana Margarida Rodrigues Palma (b).
Susana Margarida Vieira Braga (b).
Susana Maria Bonifácio Ramos (b).
Susana Maria Durana Valente (b).
Susana Maria Farinha Gomes (b).
Susana Maria Máximo Vacas (b).
Susana Maria Pereira Alves (b).
Susana Maria Ventura Mateus (b).
Susana Marisa Vilaça Batista Alves Matias (g).
Susana Mirabai Ferreira de Colaço e Costa (b).
Susana Paula Monteiro Matias (b).
Susana Peixoto Castro Guimarães (f).
Susana Rute Ferreira da Costa Gião Varela (b).
Susana Rute Ferreira de Moura (b).
Susana Rute Rodrigues da Conceição Teixeira (b).
Susana da Silva Tavares dos Santos (b).
Susana de Sousa Santos Serrão (b).
Susana Teresa Rego da Silva Santos (b).
Taciana Catarina Pereira de Peão Lopes (b).
Tânia Alexandra dos Santos Monteiro (b).
Tânia Cristina Jorge da Silva (b).

Tatiana dos Santos Ferreira Conceição (b).
Teresa Alexandra Guerra Gonçalves Farias (b).
Teresa Alexandra Meca Valverde Gouveia Coelho (b).
Teresa Alexandra dos Santos Nunes Gomes J. da Silva (b).
Teresa Carla Vieira Pedroso (b).
Teresa da Conceição Marques Madeira (b).
Teresa Correia de Jesus (b).
Teresa Cristina Antunes Pereira (b).
Teresa Íris Carreira Coelho (b).
Teresa Maria Bolina Lopes Chan (b).
Teresa Maria Ferreira Couto da Silva Ribeiro (b).
Teresa Maria Rodrigues Pinela (b).
Teresa Maria Silva Portugal Vasconcelos Ferreira (f).
Teresa Rita Lopes Afonso de Almeida Santos (f).
Teresa Sofia Ribeiro da Costa (b).
Tereza Margarida Cabral Teles (b).
Umbelina Maria Morais Faustino Claudino (b).
Vanda Cristina Valente Dias de Jesus (b).
Vanda Sofia Cartier do Sacramento Soares (b).
Vasco Correia Rodrigues da Silva (b).
Vera Alexandra Martins de Meireles (b).
Vera Sofia Fonseca Martins Alexiades (b).
Vera Sofia Rasteiro Fragoso (b).
Vítor Manuel Belo Alexandre Saboga (b).
Vitória Violante Medeiros Pereira de Farias Correia (b).
Vladimir Ruivo Martins (b).
Walter Georges Alcoforado dos Santos (b).
Walter Moreira Batista Rodrigues (b).
Walter dos Santos Lopes (b).

(b) Reprovado na prova escrita.
(f) Reprovado na prova psicológica.
(g) Reprovado na prova psicológica, 2.a fase.

14 de Abril de 2000. — A Directora do Departamento de Recursos
Humanos, Ilda Maria Ribeiro Pação.

Despacho n.o 9070/2000 (2.a série). — Por despachos de 12 de
Abril de 2000 do director-geral-adjunto da Polícia Judiciária:

Arquitecto António Joaquim Cachado Pessanha de Oliveira, espe-
cialista superior de polícia de nível 4 do quadro da Polícia Judiciária,
a exercer, em comissão de serviço, o cargo de chefe de sector na
mesma Polícia — renovada a referida comissão.

Maria da Luz Matos Ferreira de Azevedo Teixeira, especialista-ad-
junta de polícia de nível 4 do quadro da Polícia Judiciária, a exercer,
em comissão de serviço, o cargo de chefe de núcleo na mesma
Polícia — renovada a referida comissão.

(Não estão sujeitos a fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

17 de Abril de 2000. — A Directora do Departamento de Recursos
Humanos, Ilda Maria Ribeiro Pação.

Instituto de Reinserção Social

Despacho (extracto) n.o 9071/2000 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Março de 2000 do Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Justiça:

Licenciado Vítor Manuel Peña Ferreira, técnico superior principal
da carreira técnica superior de reeducação do quadro da Direc-
ção-Geral dos Serviços Prisionais — nomeado, em regime de subs-
tituição, chefe da Divisão de Formação deste Instituto, com efeitos
a partir de 20 de Março de 2000. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

7 de Abril de 2000. — O Presidente, João Figueiredo.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 9072/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 35.o
do Código do Procedimento Administrativo, delego nos dirigentes
máximos dos serviços do Ministério a competência que me é atribuída
pelo artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, para
conferir posse ao pessoal dirigente dos respectivos serviços.
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Ficam por esta forma ratificados os actos entretanto praticados
no âmbito da competência ora delegada, desde 25 de Outubro de
1999.

4 de Abril de 2000. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira.

Comissão de Coordenação da Região do Centro

Despacho n.o 9073/2000 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Março de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação da Região
do Centro:

Vítor Carvalho Duarte, assistente administrativo especialista, do qua-
dro privativo da Comissão de Coordenação da Região do Cen-
tro — nomeado, por urgente conveniência de serviço, após prévia
aprovação em concurso, chefe de secção de Património e Apro-
visionamento, do mesmo quadro, ficando exonerado do anterior
lugar com efeitos a 28 de Fevereiro de 2000. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Março de 2000. — A Administradora, Maria Isabel Azevedo.

Despacho n.o 9074/2000 (2.a série). — Por despacho de 3 de
Abril de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação da Região
do Centro:

Maria da Conceição de Sousa, técnica profissional de biblioteca e
documentação especialista do quadro privativo da Comissão de
Coordenação da Região do Centro/GAT de Aveiro — nomeada,
por urgente conveniência de serviço, após prévia aprovação em
concurso, técnica profissional de biblioteca e documentação espe-
cialista principal do mesmo quadro, ficando exonerada do lugar,
com efeitos a partir de 1 de Abril de 2000. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Abril de 2000. — A Administradora, Maria Isabel Azevedo.

Despacho n.o 9075/2000 (2.a série). — Por despachos de 3 de
Abril de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação da Região
do Centro:

Anabela Alegria Rosa (GAT de Leiria), Anabela Campos Mota (GAT
da Covilhã), Cidalina Mendes dos Santos Mendes (GAT de Coim-
bra), Maria Cristina Caldeira Cardoso (GAT de Arganil) e Margarida
Paula Ribeiro de Moura (GAT da Figueira da Foz), assistentes
administrativas do quadro privativo da Comissão de Coordenação
da Região do Centro/gabinetes de apoio técnico — nomeadas, por
urgente conveniência de serviço, após prévia aprovação em concurso,
assistentes administrativas principais do mesmo quadro, ficando exo-
neradas do anterior lugar, com efeitos a partir de 1 de Abril de
2000. (Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Abril de 2000. — A Administradora, Maria Isabel Azevedo.

Despacho n.o 9076/2000 (2.a série). — Por despacho de 3 de
Abril de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação da Região
do Centro:

Victor José Simões Ferreira, desenhador especialista de 1.a classe
do quadro privativo da Comissão de Coordenação da Região do
Centro — nomeado, por urgente conveniência de serviço e após
prévia aprovação em estágio, técnico superior de 2.a classe do
mesmo quadro, ficando exonerado do anterior lugar com efeitos
a 1 de Abril de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

12 de Abril de 2000. — A Administradora, Maria Isabel Azevedo.

Despacho n.o 9077/2000 (2.a série). — Por despacho de 3 de
Abril de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação da Região
do Centro:

Rui Miguel Silva — transita para a categoria de assessor principal,
com efeitos a partir de 18 de Outubro de 1997 (escalão 1, índice 710,
desde 18 de outubro de 1997), ocupando o lugar criado no quadro
privativo da Comissão de Coordenação da Região do Centro/Gabi-
netes de Apoio Técnico, a extinguir quando vagar, pela portaria
n.o 600/98, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 148,
de 30 de Junho de 1998. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

12 de Abril de 2000. — A Administradora, Maria Isabel Azevedo.

Despacho n.o 9078/2000 (2.a série). — Por despacho de 3 de
Abril de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação da Região
do Centro:

Victor Manuel Pereira — transita para a categoria de assessor prin-
cipal, com efeitos a partir de 19 de Janeiro de 1998 (escalão 1,
índice 710, desde 19 de Janeiro de 1998), ocupando o lugar criado
no quadro privativo da Comissão de Coordenação da Região do
Centro, a extinguir quando vagar, pela portaria n.o 422/2000, publi-
cada no Diário da República, 2.a série, n.o 64, de 16 de Março de
2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Abril de 2000. — A Administradora, Maria Isabel Azevedo.

Despacho n.o 9079/2000 (2.a série). — Por despacho de 3 de
Abril de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação da Região
do Centro:

Alice Jorge Aurélio Azenha — transita para a categoria de assessora
principal, com efeitos a partir de 28 de Agosto de 1999 (escalão 1,
índice 710, desde 28 de Agosto de 1999), ocupando o lugar criado
no quadro privativo da Comissão de Coordenação da Região do
Centro, a extinguir quando vagar, pela portaria n.o 423/2000, publi-
cada no Diário da República, 2.a série, n.o 64, de 16 de Março de
2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Abril de 2000. — A Administradora, Maria Isabel Azevedo.

Despacho n.o 9080/2000 (2.a série). — Por despacho de 3 de
Abril de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação da Região
do Centro:

Maria Madalena Lourenço Simões Pereira Ramos — transita para
a categoria de assessora principal, com efeitos a partir de 10 de
Agosto de 1999 (escalão 1, índice 710, desde 10 de Agosto de
1999), ocupando o lugar criado no quadro privativo da Comissão
de Coordenação da Região do Centro, a extinguir quando vagar,
pela Portaria n.o 476/2000, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 77, de 31 de Março. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

12 de Abril de 2000. — A Administradora, Maria Isabel Azevedo.

Comissão de Coordenação da Região do Norte

Aviso n.o 7584/2000 (2.a série). — Por despacho de 3 de Abril
de 2000 da Ministra do Planeamento:

Doníria Jordão Afecto, técnica superior de 2.a classe do quadro dos
gabinetes de apoio técnico, da área de actuação da Comissão de
Coordenação da Região do Norte — autorizada a equiparação a
bolseira, para frequentar o curso de mestrado em Inovação e Polí-
ticas de Desenvolvimento promovido pela Universidade de Aveiro,
pelo período de dois anos, com dispensa do exercício de funções
de um dia por semana.

10 de Abril de 2000. — A Administradora, Teresa do Rosário.

Aviso n.o 7585/2000 (2.a série). — Por despacho de 31 de Março
de 2000 da Ministra do Planeamento:

Fernando Edgar Borges de Melo Nogueira, técnico superior de infor-
mática de 1.a classe do quadro privativo da Comissão de Coor-
denação da Região do Norte — autorizado o pedido de licença
sem vencimento pelo período de um ano, com efeitos a partir de
2 de Maio de 2000.

12 de Abril de 2000. — A Administradora, Teresa do Rosário.

Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional

Aviso n.o 7586/2000 (2.a série). — Por despacho da directora-
-geral do Desenvolvimento Regional de 1 de Março de 2000 e do
presidente da Comissão de Coordenação da Região de Lisboa e Vale
do Tejo de 15 de Março de 2000:

Maria Luísa Marques de Sousa, assistente administrativa principal,
de nomeação definitiva, do quadro de pessoal da Comissão de Coor-
denação da Região de Lisboa e Vale do Tejo — autorizada a sua
transferência para exercer idênticas funções na Direcção-Geral do
Desenvolvimento Regional. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

6 de Abril de 2000. — A Directora-Geral, Irene Veloso.
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Aviso n.o 7587/2000 (2.a série). — Por despacho da directora-
-geral do Desenvolvimento Regional de 3 de Fevereiro de 2000 e
do presidente do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social
de 17 de Março de 2000:

Inês Maria da Silveira de Carvalho Passão, técnica superior de
2.a classe de nomeação definitiva do quadro de pessoal do Instituto
de Gestão Financeira da Segurança Social — autorizada a sua trans-
ferência para exercer idênticas funções na Direcção-Geral do
Desenvolvimento Regional, com efeitos a partir de 31 de Março
de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Abril de 2000. — A Directora-Geral, Irene Veloso.

Aviso n.o 7588/2000 (2.a série). — Por despacho da directora-
-geral do Desenvolvimento Regional de 21 de Fevereiro de 2000 e
do director-geral das Autarquias Locais de 22 de Fevereiro de 2000:

Hélder do Carmo Ribeiro Gonçalves Rodolfo, operador de sistema
principal de nomeação definitiva do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral das Autarquias Locais — autorizada a sua transferência
para exercer idênticas funções na Direcção-Geral do Desenvolvi-
mento Regional, com efeitos a partir de 1 de Março de 2000. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Abril de 2000. — A Directora-Geral, Irene Veloso.

Aviso n.o 7589/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 10 de
Fevereiro de 2000, foi autorizada a abertura de concurso interno de
ingresso para admissão a estágio com vista ao provimento de um
lugar vago na categoria de técnico superior de 2.a classe do grupo
de pessoal técnico superior do quadro de pessoal da Direcção-Geral
do Desenvolvimento Regional.

O aviso de abertura do concurso foi publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 68, de 21 de Março de 2000 (aviso n.o 5107/2000).

Contudo, através de recurso aos mecanismos previstos no Decre-
to-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, deixou de se verificar a neces-
sidade subjacente à abertura do concurso, e dado que até ao momento
só foram praticados actos internos e como tal não constitutivos de
direitos ou de interesses legalmente protegidos, revogo, nos termos
do n.o 1 do artigo 140.o do Código do Procedimento Administrativo,
o meu despacho de 10 de Fevereiro de 2000, pelo que o concurso
se considera anulado.

10 de Abril de 2000. — Pela Directora-Geral, o Subdirector-Geral,
Hugo Mesquita.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Secretário de Estado
do Desenvolvimento Rural

Despacho n.o 9081/2000 (2.a série). — O Regulamento (CEE)
n.o 2081/92, do Conselho, de 14 de Julho, instituiu o quadro jurídico
comunitário relativo à protecção das indicações geográficas e das deno-
minações de origem dos produtos agrícolas e dos géneros alimentícios,
tendo o Despacho Normativo n.o 47/97, de 11 de Agosto, estabelecido
as regras nacionais de execução do referido Regulamento.

Assim, com o objectivo de dar início ao processo de pedido de
registo comunitário de «Chouriço de carne de Estremoz e Borba»,
«Chouriço grosso de Estremoz e Borba», «Farinheira de Estremoz
e Borba», «Morcela de Estremoz e Borba», «Paia de lombo de Estre-
moz e Borba», «Paia de toucinho de Estremoz e Borba», e «Paio
de Estremoz e Borba» como indicações geográficas, de acordo com
o disposto no n.o 3 do anexo I ao citado Despacho Normativo n.o 47/97,
determino o seguinte:

1 — Na pendência do processo de registo comunitário reconheço
como indicação geográfica cada uma das seguintes denominações:
«Chouriço de carne de Estremoz e Borba», «Chouriço grosso de Estre-
moz e Borba», «Farinheira de Estremoz e Borba», «Morcela de Estre-
moz e Borba», «Paia de lombo de Estremoz e Borba», «Paia de tou-
cinho de Estremoz e Borba» e «Paio de Estremoz e Borba».

2 — O uso das indicações geográficas acima referidas fica reservado
aos produtos que obedeçam às características fixadas nos anexos I
e II do presente despacho e às restantes disposições constantes dos
respectivos cadernos de especificações depositados na Direcção-Geral
de Desenvolvimento Rural.

3 — O agrupamento APETAL — Agrupamento de Produtores de
Enchidos Tradicionais do Alentejo, L.da, que requereu o reconhe-
cimento das indicações geográficas nos termos do n.o 1 do anexo I

ao citado Despacho Normativo n.o 47/97, deve solicitar o registo das
indicações geográficas no Instituto Nacional da Propriedade Industrial
(INPI), em nome da Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural e
no prazo de 10 dias úteis a contar da publicação do presente despacho,
nos termos do Código da Propriedade Industrial.

4 — Só podem beneficiar do uso de cada uma das indicações geo-
gráficas referidas no n.o 1 os produtores que:

a) Sejam, para o efeito, expressamente autorizados pelo APE-
TAL — Agrupamento de Produtores de Enchidos Tradicio-
nais do Alentejo, L.da;

b) Se comprometam a respeitar todas as disposições constantes
dos respectivos cadernos de especificações;

c) Se submetam ao controlo a realizar pelo organismo privado
de controlo e certificação reconhecido nos termos do anexo IV
do citado Despacho Normativo n.o 47/97.

5 — Até à realização do registo comunitário destas indicações geo-
gráficas, da rotulagem de cada um dos produtos que cumpram o
disposto no presente despacho pode constar a menção «Indicação
geográfica».

6 — Com a entrada em vigor do presente despacho e até à decisão
comunitária sobre os pedidos de registo, as indicações geográficas
referidas no n.o 1 gozam da protecção prevista no n.o 1 do artigo 13.o
do Regulamento (CEE) n.o 2081/92, do Conselho, de 14 de Julho,
designadamente contra a sua utilização comercial abusiva ou qualquer
outra prática susceptível de induzir o público em erro quanto à ver-
dadeira proveniência, origem, natureza ou qualidade dos produtos.

7 — O APETAL deve apresentar, junto da Direcção-Geral de
Desenvolvimento Rural, e até 31 de Março de cada ano, um relatório
de actividades relativo à gestão das indicações geográficas em causa,
discriminando, em particular, os produtores que utilizam as indicações
geográficas, as quantidades beneficiadas e as sanções aplicadas e seus
motivos.

31 de Março de 2000. — O Secretário de Estado do Desenvol-
vimento Rural, Victor Manuel Coelho Barros.

ANEXO I

A — Principais características do chouriço de carne
de Estremoz e Borba

1 — Definição — entende-se por chouriço de carne de Estremoz
e Borba o enchido, curado pelo fumo, produzido na área geográfica
definida no anexo II, constituído por carne (entremeada, pá e cachaço)
e gordura obtidas a partir da desmancha de porcos da raça alentejana
— com exclusão dos varrascos e das porcas reprodutoras —, cortadas
em fragmentos de dimensões inferiores a 3 cm e adicionadas de sal,
água, massa de pimentão e dentes secos de alho, não germinados.
Como invólucro, é usada a tripa natural de porco (intestino delgado),
previamente banhada numa mistura de água, sal e vinagre.

2 — Obtenção do produto — as regras a observar pelos produtores
de porcos e de chouriço de carne, os critérios para autorização das
explorações, o modo de identificação e o registo dos animais, as regras
de alimentação e abate, as peças a utilizar, a preparação da carne,
o tempero, o enchimento, a fumagem e a conservação são os referidos
no respectivo caderno de especificações.

Em particular, a carne e a gordura têm de ser obtidas a partir
de carcaças de porco alentejano, com um peso mínimo de 90 kg após
enxugo, abatidos entre os 10 e os 18 meses de idade, sendo sujeitas
a uma operação de corte e mistura tradicionais (massa), submetidas
a um processo de transformação que inclui as fases de maturação,
enchimento, atadura e cura. A maturação é superior a dois dias, a
uma temperatura de 0o C a 5o C e com uma humidade entre 90 %
e 95 %, a atadura é simples e feita com fio de algodão branco e
vermelho unindo as duas extremidades, e a cura é feita a frio, em
fumagem lenta, com temperatura compreendida entre 30o C e 40o C,
nunca inferior a três dias e usando como combustível a madeira de
azinho.

Depois de curado, o chouriço de carne pode ser conservado numa
câmara de refrigerados, a uma temperatura entre 5o C e 8o C e com
uma humidade relativa de 75 %.

3 — Características — o produto final apresenta as seguintes carac-
terísticas:

3.1 — Externas — forma e aspecto — enchido em forma de ferra-
dura, com comprimento de 20 cm a 30 cm e diâmetro entre 2 cm
e 3 cm. Cor avermelhado-negra, aspecto pouco rugoso e sem brilho,
consistência semi-rija, invólucro sem roturas, inteiramente preenchido
pela massa e bem aderente à mesma, enguitado com fio de algodão
branco e vermelho, apertado nas extremidades com atadura simples.

3.2 — Internas — ao corte oblíquo apresenta cor avermelhada,
massa perfeitamente ligada, com distribuição irregular da carne e
da gordura, aspecto heterogéneo, marmoreado, com brilho e infil-
tração de gordura intramuscular. A gordura tem cor branco-nacarada.
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3.3 — Químicas:

Teor de humidade do produto desengordurado — inferior a
65 %;

Teor de gordura total — inferior ao dobro do teor da proteína
total;

Cloretos (NaCl) — inferior a 6 %;
Teor de proteínas — superior a 19 %.

3.4 — Sensoriais — sabor e aroma — aroma e sabor agradáveis,
suave, com sabor a alho, fumado e uma relação doce/salgado equi-
librada. Gordura aromática e com sabor agradável. Textura pouco
fibrosa e razoavelmente macia.

4 — Forma de apresentação — o chouriço de carne de Estremoz
e Borba apresenta-se em peças inteiras.

5 — Rotulagem — para além do disposto na legislação aplicável
sobre rotulagem de géneros alimentícios pré-embalados, dela devem
constar ainda as menções «Chouriço de carne de Estremoz e
Borba — Indicação geográfica» e a marca de certificação, aposta pelo
respectivo organismo privado de controlo e certificação.

B — Principais características do chouriço grosso
de Estremoz e Borba

1 — Definição — entende-se por chouriço grosso de Estremoz e
Borba o enchido, curado pelo fumo, produzido na área geográfica
definida no anexo II, constituído por carne (entremeada, pá, cachaço
e perna) e gordura obtidas a partir da desmancha de porcos da raça
alentejana — com exclusão dos varrascos e das porcas reprodutoras —,
cortadas em fragmentos de dimensões inferiores a 4 cm e adicionadas
de sal, água, massa de pimentão e dentes secos de alho, não ger-
minados. Como invólucro, é usada a tripa natural de porco (intestino
grosso), previamente banhada numa mistura de água, sal e vinagre.

2 — Obtenção do produto — as regras a observar pelos produtores
de porcos e de chouriço grosso, os critérios para autorização das
explorações, o modo de identificação e o registo dos animais, as regras
de alimentação e abate, as peças a utilizar, a preparação da carne,
o tempero, o enchimento, a fumagem e a conservação são os referidos
no respectivo caderno de especificações.

Em particular, a carne e a gordura têm de ser obtidas a partir
de carcaças de porco alentejano, com um peso mínimo de 90 kg após
enxugo, abatidos entre os 10 e os 18 meses de idade, sendo sujeitas
a uma operação de corte e mistura tradicionais (massa), submetidas
a um processo de transformação que inclui as fases de maturação,
enchimento, atadura e cura. A maturação é superior a dois dias, a
uma temperatura de 0o C a 5o C e com uma humidade entre 90 %
e 95 %, a atadura é simples e feita com fio de algodão branco e
vermelho unindo as duas extremidades e a cura é feita a frio, em
fumagem lenta, com temperatura compreendida entre 30o C e 40o C,
nunca inferior a 15 dias e usando como combustível a madeira de
azinho.

Depois de curado, o chouriço grosso pode ser conservado numa
câmara de refrigerados, a uma temperatura entre 5o C e 8o C e com
uma humidade relativa de 75 %.

3 — Características — o produto final apresenta as seguintes carac-
terísticas:

3.1 — Externas — forma e aspecto — enchido cilindróide, com
comprimento de 15 cm a 25 cm e diâmetro entre 5 cm e 8 cm. Cor
avermelhado-negra, aspecto aproximadamente liso, com algum brilho,
consistência semi-rija, invólucro sem roturas, inteiramente preenchido
pela massa e bem aderente à mesma, enguitado com fio de algodão
branco e vermelho e apertado nas extremidades com atadura simples.

3.2 — Internas — ao corte oblíquo apresenta cor avermelhada,
massa perfeitamente ligada, com distribuição irregular da carne e
da gordura, aspecto heterogéneo, marmoreado, com brilho e infil-
tração de gordura intramuscular, apresentando «olhos de azeite».

3.3 — Químicas:

Teor de humidade do produto desengordurado — inferior a
65 %;

Teor de gordura total — superior a 19 %;
Cloretos (NaCl) — inferior a 6 %.

3.4 — Sensoriais — sabor e aroma — aroma e sabor agradáveis,
suave, com sabor a alho, fumado e uma relação doce/salgado equi-
librada. Gordura aromática e com sabor agradável. Textura pouco
fibrosa e razoavelmente macia.

4 — Forma de apresentação — o chouriço grosso de Estremoz e
Borba apresenta-se em peças inteiras, em pedaços ou fatiado. Quando
se apresente em pedaços ou fatiado, deve ser pré-embalado na origem.

5 — Rotulagem — para além do disposto na legislação geral apli-
cável sobre rotulagem de géneros alimentícios pré-embalados, dela
devem constar ainda as menções «Chouriço grosso de Estremoz e
Borba — Indicação geográfica» e a marca de certificação, aposta pelo
respectivo organismo privado de controlo e certificação.

C — Principais características da farinheira
de Estremoz e Borba

1 — Definição — entende-se por farinheira de Estremoz e Borba
o enchido, curado pelo fumo, produzido na área geográfica definida
no anexo II, constituído por gorduras macias obtidas a partir da des-
mancha de porcos da raça alentejana — com exclusão dos varrascos
e das porcas reprodutoras —, cortadas em fragmentos de dimensões
inferiores a 1 cm e adicionadas de farinha de trigo (numa relação
de cerca de 40 % de gordura para 60 % de farinha), sal, água, massa
de pimentão e dentes secos de alho, não germinados. Como invólucro,
é usada a tripa natural de vaca (intestino delgado), previamente
banhada numa mistura de água, sal e vinagre.

2 — Obtenção do produto — as regras a observar pelos produtores
de porcos e de farinheira, os critérios para autorização das explorações,
o modo de identificação e o registo dos animais, as regras de ali-
mentação e abate, as peças a utilizar, a preparação das gorduras,
o tempero, o enchimento, a fumagem e a conservação são os referidos
no respectivo caderno de especificações.

Em particular, as gorduras têm de ser obtidas a partir de carcaças
de porco alentejano, com um peso mínimo de 90 kg após enxugo,
abatidos entre os 10 e os 18 meses de idade, sendo sujeitas a uma
operação de corte e mistura tradicionais (massa), submetidas a um
processo de transformação que inclui as fases de maturação, enchi-
mento, atadura e cura. A maturação nunca pode ser inferior a um dia,
e decorre a uma temperatura de 0o C a 5o C e com uma humidade
entre 90 % e 95 %, a atadura é simples e feita com fio de algodão
branco e vermelho unindo as duas extremidades e a cura é feita a
frio, em fumagem lenta, com temperatura compreendida entre 30o C
e 40o C, nunca inferior a quatro dias e usando como combustível
a madeira de azinho.

Depois de curada, a farinheira pode ser conservada numa câmara
de refrigerados, a uma temperatura entre 5o C e 8o C e com uma
humidade relativa de 75 %.

3 — Características — o produto final apresenta as seguintes carac-
terísticas:

3.1 — Externas — forma e aspecto — enchido em forma de ferra-
dura, com comprimento de 8 cm a 15 cm e diâmetro entre 2 cm e
4 cm. Cor amarelo-alaranjada, aspecto liso e sem brilho, consistência
semi-mole a pastosa, invólucro sem roturas, parcialmente preenchido
pela massa e bem aderente à mesma, enguitado com fio de algodão
branco e vermelho e apertado nas extremidades com atadura simples.

3.2 — Internas — ao corte oblíquo apresenta cor amarelo-alaran-
jada, massa perfeitamente ligada, com distribuição irregular da farinha
e da gordura, aspecto heterogéneo, marmoreado, sem brilho. A gor-
dura tem cor branco-nacarada.

3.3 — Químicas:

Teor de humidade do produto desengordurado — igual ou supe-
rior a 6 %;

Teor de gordura — igual ou superior a 38 %;
Cloretos (NaCl) — entre 5 % e 6 %.

3.4 — Sensoriais — sabor e aroma — aroma e sabor agradáveis,
suave, com sabor a alho, fumado e uma relação doce/salgado equi-
librada. Gordura aromática e com sabor agradável. Textura pouco
fibrosa e muito macia.

4 — Forma de apresentação — a farinheira de Estremoz e Borba
apresenta-se em peças inteiras.

5 — Rotulagem — para além do disposto na legislação geral apli-
cável sobre rotulagem de géneros alimentícios pré-embalados, dela
devem constar ainda as menções «Farinheira de Estremoz e
Borba — Indicação geográfica» e a marca de certificação, aposta pelo
respectivo organismo privado de controlo e certificação.

D — Principais características da morcela
de Estremoz e Borba

1 — Definição — entende-se por morcela de Estremoz e Borba o
enchido, curado pelo fumo, produzido na área geográfica definida
no anexo II, constituído por carne da faceira, carnes ensanguentadas
e gordura obtidas a partir da desmancha de porcos da raça alen-
tejana — com exclusão dos varrascos e das porcas reprodutoras —,
cortadas em fragmentos de dimensões inferiores a 3 cm e adicionadas
de sal, água, massa de pimentão, dentes secos de alho, não germinados,
sangue e cravinho. Como ingredientes facultativos, podem ainda ser
utilizados os cominhos, o vinho e a pimenta. Como invólucro, é usada
a tripa natural de porco (intestino delgado), previamente banhada
numa mistura de água, sal e vinagre.

2 — Obtenção do produto — as regras a observar pelos produtores
de porcos e de morcela, os critérios para autorização das explorações,
o modo de identificação e o registo dos animais, as regras de ali-
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mentação e abate, as peças a utilizar, a preparação das carnes e das
gorduras, o tempero, o enchimento, a fumagem e a conservação são
os referidos no respectivo caderno de especificações.

Em particular, as carnes e gorduras têm de ser obtidas a partir
de carcaças de porco alentejano, com um peso mínimo de 90 kg após
enxugo, abatidos entre os 10 e os 18 meses de idade, sendo sujeitas
a uma operação de corte e mistura tradicionais (massa), submetidas
a um processo de transformação que inclui as fases de maturação,
enchimento, atadura e cura. A maturação nunca pode ser inferior
a um dia e decorre a uma temperatura de 0o C a 5o C e com uma
humidade entre 90 % e 95 %, a atadura é simples e feita com fio
de algodão branco e vermelho unindo as duas extremidades e a cura
é feita a frio, em fumagem lenta, com temperatura compreendida
entre 30o C e 40o C, nunca inferior a três dias e usando como com-
bustível a madeira de azinho.

Depois de curada, a morcela pode ser conservada numa câmara
de refrigerados, a uma temperatura entre 5o C e 8o C e com uma
humidade relativa de 75 %.

3 — Características — o produto final apresenta as seguintes carac-
terísticas:

3.1 — Externas — forma e aspecto — enchido em forma de ferra-
dura, com comprimento de 20 cm a 35 cm e diâmetro entre 2 cm
e 4 cm. Cor negra, aspecto um pouco rugoso e sem brilho, consistência
semi-mole, invólucro sem roturas, inteiramente preenchido pela massa
e bem aderente à mesma, enguitado com fio de algodão branco e
vermelho, apertado nas extremidades com atadura simples.

3.2 — Internas — ao corte oblíquo apresenta cor vermelho-escura,
massa perfeitamente ligada, com distribuição irregular da carne e
da gordura, aspecto heterogéneo, marmoreado, com brilho e infil-
tração de gordura intramuscular. A gordura tem cor avermelhada.

3.3 — Químicas:

Teor de humidade do produto desengordurado — inferior a
65 %;

Teor de gordura — entre 65 % e 90 %;
Cloretos (NaCl) — entre 2 % e 4 %.

3.4 — Sensoriais — sabor e aroma — aroma e sabor agradáveis,
suave, com sabor a alho, fumado e uma relação doce/salgado equi-
librada. Gordura aromática e com sabor agradável. Textura pouco
fibrosa e razoavelmente macia.

4 — Forma de apresentação — a morcela de Estremoz e Borba
apresenta-se em peças inteiras.

5 — Rotulagem — para além do disposto na legislação geral apli-
cável sobre rotulagem de géneros alimentícios pré-embalados, dela
devem constar ainda as menções «Morcela de Estremoz e
Borba — Indicação geográfica» e a marca de certificação, aposta pelo
respectivo organismo privado de controlo e certificação.

E — Principais características da paia de lombo
de Estremoz e Borba

1 — Definição — entende-se por paia de lombo de Estremoz e
Borba o ensacado, curado pelo fumo, produzido na área geográfica
definida no anexo II, constituído pela peça inteira de lombo (even-
tualmente adicionado de pedaços de gordura macia em quantidade
não superior a 10 %) obtida a partir da desmancha de porcos da
raça alentejana — com exclusão dos varrascos e das porcas repro-
dutoras —, e adicionado de sal, água, massa de pimentão e dentes
secos de alho, não germinados. Como invólucro, é usada a chamada
«pele das banhas», ou seja, as membranas serosas (pleural e peri-
toneal), previamente banhadas numa mistura de água, sal, massa de
pimentão e alho.

2 — Obtenção do produto — as regras a observar pelos produtores
de porcos e de paia de lombo, os critérios para autorização das explo-
rações, o modo de identificação e o registo dos animais, as regras
de alimentação e abate, as peças a utilizar, a preparação da carne,
o tempero, o enchimento, a fumagem e a conservação são os referidos
no respectivo caderno de especificações.

Em particular, a carnes e a gordura têm de ser obtidas a partir
de carcaças de porco alentejano, com um peso mínimo de 90 kg após
enxugo, abatidos entre os 10 e os 18 meses de idade. O lombo é
sucessivamente sujeito a escolha, limpeza e adição de condimentos,
após o que sofre uma maturação de cerca de dois dias. Decorrido
este tempo, é dividido em duas partes iguais, no sentido do com-
primento. Estas duas metades são depois sobrepostas e intercaladas
com gordura, para formar a paia. Formada a paia, seguem-se os pro-
cessos de ensacamento, atadura e cura. A maturação decorre a uma
temperatura de 0o C a 5o C e com uma humidade entre 90 % e
95 %. As «peles das banhas» são cosidas nas uniões com linha de
costura branca, para envolver a paia, a qual é depois enguitada nas
duas extremidades com fio de algodão branco e vermelho com atadura
dupla e envolta aproximadamente a cada 3 cm do seu comprimento

com o referido fio. A cura é feita a frio, em fumagem lenta, com
temperatura inferior a 40o C, com uma duração mínima de 22 dias,
findos os quais se segue um período de «envelhecimento» de 60 dias.
A fumagem usa como combustível a madeira de azinho.

Depois de curada e envelhecida, a paia de lombo pode ser con-
servada numa câmara de refrigerados, a uma temperatura entre 5o C
e 8o C e com uma humidade relativa de 75 %.

3 — Características — o produto final apresenta as seguintes carac-
terísticas:

3.1 — Externas — forma e aspecto — forma cilindróide, com com-
primento de 20 cm a 45 cm e diâmetro entre 6 cm e 10 cm. Cor aver-
melhado-negra, aspecto liso e sem brilho, consistência semi-rija, invó-
lucro sem roturas, inteiramente preenchido pela massa e bem aderente
à mesma, cosido nas uniões, enguitado com fio de algodão branco
e vermelho, com atadura dupla e envolto a cada 3 cm de comprimento
com o referido fio.

3.2 — Internas — ao corte oblíquo apresenta cor avermelhada e
branca, numa configuração de sinal de trânsito de «sentido proibido».
A massa é perfeitamente ligada, com distribuição da carne e gordura
perfeitamente definidas. Aspecto heterogéneo, marmoreado, com bri-
lho e infiltração de gordura intramuscular. A gordura tem cor
branco-nacarada.

3.3 — Químicas:

Teor de humidade do produto desengordurado — inferior a
65 %;

Teor de gordura total — inferior 35 %;
Cloretos (NaCl) — inferior a 7 %.

3.4 — Sensoriais — sabor e aroma — aroma e sabor agradáveis,
suave, com sabor a alho, fumado e uma relação doce/salgado equi-
librada. Gordura aromática e com sabor agradável. Textura pouco
fibrosa e razoavelmente macia.

4 — Forma de apresentação — a paia de lombo de Estremoz e
Borba apresenta-se em peças inteiras, em pedaços ou fatiada. Quando
se apresente em pedaços ou fatiada, deve ser pré-embalado na origem.

5 — Rotulagem — para além do disposto na legislação geral apli-
cável sobre rotulagem de géneros alimentícios pré-embalados, dela
devem constar ainda as menções «Paia de lombo de Estremoz e
Borba — Indicação geográfica» e a marca de certificação, aposta pelo
respectivo organismo privado de controlo e certificação.

F — Principais características da paia de toucinho
de Estremoz e Borba

1 — Definição — entende-se por paia de toucinho de Estremoz e
Borba o ensacado, curado pelo fumo, produzido na área geográfica
definida no anexo II, constituído pela peça inteira de entremeada
de porco obtida a partir da desmancha de porcos da raça alente-
jana — com exclusão dos varrascos e das porcas reprodutoras, adi-
cionado de sal, água, massa de pimentão e dentes secos de alho,
não germinados. Como invólucro, é usada a chamada «pele das
banhas», ou seja, as membranas serosas (pleural e peritoneal), pre-
viamente banhadas numa mistura de água, sal, massa de pimentão
e alho.

2 — Obtenção do produto — as regras a observar pelos produtores
de porcos e de paia de toucinho, os critérios para autorização das
explorações, o modo de identificação e o registo dos animais, as regras
de alimentação e abate, as peças a utilizar, a preparação da carne,
o tempero, o enchimento, a fumagem e a conservação são os referidos
no respectivo caderno de especificações.

Em particular, a carne tem de ser obtida a partir de carcaças de
porco alentejano, com um peso mínimo de 90 kg após enxugo, abatidos
entre os 10 e os 18 meses de idade. A entremeada é sucessivamente
sujeita a escolha, limpeza e adição de condimentos, após o que sofre
uma maturação não inferior a dois dias. Decorrido este tempo, é
enrolada sobre si mesma, de forma que a carne tome a forma helicoidal
(de «caracol»). Formada a paia, seguem-se os processos de ensa-
camento, atadura e cura. A maturação decorre a uma temperatura
de 0o C a 5o C e com uma humidade entre 90 % e 95 %. As «peles
das banhas» são cosidas nas uniões com linha de costura branca,
para envolver a paia, a qual é depois enguitada nas duas extremidades
com fio de algodão branco e vermelho com atadura dupla e envolta
aproximadamente a cada 3 cm do seu comprimento com o referido
fio. A cura é feita a frio, em fumagem lenta, com temperatura inferior
a 40o C, com uma duração mínima de 22 dias, findos os quais se
segue o período de «envelhecimento» de 60 dias. A fumagem usa
como combustível a madeira de azinho.

Depois de curada e envelhecida, a paia de toucinho pode ser con-
servada numa câmara de refrigerados, a uma temperatura entre 5o C
e 8o C e com uma humidade relativa de 75 %.

3 — Características — o produto final apresenta as seguintes carac-
terísticas:

3.1 — Externas — forma e aspecto — forma cilindróide, com com-
primento de 20 cm a 45 cm e diâmetro entre 6 cm e 15 cm. Cor acas-
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tanhado-clara, aspecto liso e com brilho, consistência semi-rija, invó-
lucro sem roturas, inteiramente preenchido pela massa e bem aderente
à mesma, cosido nas uniões, enguitado com fio de algodão branco
e vermelho, com atadura dupla e envolto a cada 3 cm de comprimento
com o referido fio.

3.2 — Internas — ao corte oblíquo apresenta uma massa de cor
predominantemente branca, respeitante à gordura, com uma fase heli-
coidal («caracol»), respeitante à carne da entremeada. A massa é
perfeitamente ligada, com distribuição da carne e gordura perfeita-
mente definidas. Aspecto heterogéneo, marmoreado, com brilho e
infiltração de gordura intramuscular. A gordura tem cor branca.

3.3 — Químicas:

Teor de humidade do produto desengordurado — inferior a
65 %;

Teor de gordura total — superior a 50 %;
Cloretos (NaCl) — inferior a 7 %;

3.4 — Sensoriais — sabor e aroma — aroma e sabor agradáveis,
suave, com sabor a alho, fumado e uma relação doce/salgado equi-
librada. Gordura aromática e com sabor agradável. Textura pouco
fibrosa e razoavelmente macia.

4 — Forma de apresentação — a paia de toucinho de Estremoz
e Borba apresenta-se em peças inteiras, em pedaços ou fatiada.
Quando se apresente em pedaços ou fatiada, deve ser pré-embalada
na origem.

5 — Rotulagem — para além do disposto na legislação aplicável
sobre rotulagem de géneros alimentícios pré-embalados, dela devem
constar as menções «Paia de toucinho de Estremoz e Borba — Indi-
cação geográfica» e a marca de certificação, aposta pelo respectivo
organismo privado de controlo e certificação.

G — Principais características do paio de Estremoz e Borba

1 — Definição — entende-se por paio de Estremoz e Borba o
enchido, curado pelo fumo, produzido na área geográfica definida
no anexo II, constituído por carne (entremeada, cachaço e perna)
e gordura obtida a partir da desmancha de porcos da raça alente-
jana — com exclusão dos varrascos e das porcas reprodutoras —, cor-
tadas em fragmentos de dimensões inferiores a 5 cm e adicionadas
de sal, água, massa de pimentão e dentes secos de alho, não ger-
minados. Como invólucro, é usado o «paio», ou seja, a parte do intes-
tino do porco designada por «cego», previamente banhado numa mis-
tura de água, sal e vinagre.

2 — Obtenção do produto — as regras a observar pelos produtores
de porcos e de paio, os critérios para autorização das explorações,
o modo de identificação e o registo dos animais, as regras de ali-
mentação e abate, as peças a utilizar, a preparação da carne, o tempero,
o enchimento, a fumagem e a conservação são os referidos no res-
pectivo caderno de especificações.

Em particular, a carne e a gordura têm de ser obtidas a partir
de carcaças de porco alentejano, com um peso mínimo de 90 kg após
enxugo, abatidos entre os 10 e os 18 meses de idade. A carne e
as gorduras, depois de devidamente escolhidas, cortadas e limpas,
são adicionadas de condimentos, após o que a «massa» sofre uma
maturação não inferior a dois dias a uma temperatura de 0o C a
5o C e com uma humidade entre 90 % e 95 %. Decorrido este tempo,
é feito o enchimento do «cego», seguindo-se a atadura e a cura.
O enchido é atado, na abertura, com fio de algodão branco e vermelho,
com atadura dupla, e envolto aproximadamente a cada 3 cm do seu
comprimento com o referido fio. A cura é feita a frio, em fumagem
lenta, com temperaturas entre 30o C e 40o C, com uma duração mínima
de 22 dias, findos os quais se segue um período de «envelhecimento»
de 60 dias. A fumagem usa como combustível a madeira de azinho.

Depois de curado e envelhecido, o paio pode ser conservado numa
câmara de refrigerados, a uma temperatura entre 5o C e 8o C e com
uma humidade relativa de 75 %.

3 — Características — o produto final apresenta as seguintes carac-
terísticas:

3.1 — Externas — forma e aspecto — forma arredondada, com
comprimento de 10 cm a 25 cm e diâmetro entre 8 cm e 15 cm. Cor
avermelhado-negra, aspecto rugoso e sem brilho, consistência semi-
-rija, invólucro sem roturas, inteiramente preenchido pela massa e
bem aderente à mesma, apertado na extremidade com fio de algodão
branco e vermelho, com atadura dupla e envolto a cada 3 cm de
comprimento com o referido fio.

3.2 — Internas — ao corte oblíquo apresenta cor avermelhada,
sendo a massa perfeitamente ligada, com distribuição irregular da
carne e da gordura. Aspecto heterogéneo, marmoreado, com brilho
e infiltração de gordura intramuscular. A gordura tem cor bran-
co-nacarada.

3.3 — Químicas:

Teor de humidade do produto desengordurado — inferior a
65 %;

Teor de gordura total — inferior ao dobro da proteína total;
Cloretos (NaCl) — inferior a 6 %;
Teor de proteínas — superior a 19 %.

3.4 — Sensoriais — sabor e aroma — aroma e sabor agradáveis,
suave, com sabor a alho, fumado e uma relação doce/salgado equi-
librada. Gordura aromática e com sabor agradável. Textura pouco
fibrosa e razoavelmente macia.

4 — Forma de apresentação — o paio de Estremoz e Borba apre-
senta-se em peças inteiras, em pedaços ou fatiado. Quando se apre-
sente em pedaços ou fatiado, deve ser pré-embalado na origem.

5 — Rotulagem — para além do disposto na legislação geral apli-
cável sobre rotulagem de géneros alimentícios pré-embalados, dela
devem constar ainda as menções «Paio de Estremoz e Borba — Indi-
cação geográfica» e a marca de certificação, aposta pelo respectivo
organismo privado de controlo e certificação.

ANEXO II

Área geográfica de transformação

A área geográfica de transformação da matéria-prima está circuns-
crita aos concelhos de Borba, Estremoz, Vila Viçosa e Alandroal.

Despacho n.o 9082/2000 (2.a série). — O despacho n.o 22 164/98
cometeu à LACTICOOP — União de Cooperativas de Produtores
de Leite de Entre Douro e Mondego, U. C. R. L., a gestão da deno-
minação de origem protegida «Carne marinhoa» e, como tal, con-
feriu-lhe competência para desenvolver as acções próprias do agru-
pamento, tal como se encontram definidas no Despacho Normativo
n.o 47/97, de 30 de Junho.

Verificou-se, entretanto, que a LACTICOOP — União de Coo-
perativas de Produtores de Leite de Entre Douro e Mondego,
U. C. R. L., decidiu solicitar renúncia a estas funções, tendo a Asso-
ciação dos Criadores de Bovinos da Raça Marinhoa solicitado que
as mesmas lhe fossem cometidas.

Assim, de acordo com o disposto no n.o 1 do anexo I do Despacho
Normativo n.o 47/97, de 30 de Junho, determino o seguinte:

1 — A seu pedido, são retiradas à LACTICOOP — União de Coo-
perativas de Produtores de Leite de Entre Douro e Mondego,
U. C. R. L., as responsabilidades inerentes à gestão do uso da deno-
minação de origem protegida «Carne marinhoa».

2 — As responsabilidades conferidas pelo despacho n.o 22 164/98
à LACTICOOP — União de Cooperativas de Produtores de Leite
de Entre Douro e Mondego, U. C. R. L., são cometidas à Associação
dos Criadores de Bovinos da Raça Marinhoa, que expressamente as
solicitou, nos termos do citado Despacho Normativo n.o 47/97.

3 — As entidades em causa devem desenvolver procedimentos de
colaboração que assegurem a continuidade das acções em curso, com
vista à promoção da denominação de origem protegida e à valorização
comercial da carne marinhoa.

4 — A Associação dos Criadores de Bovinos da Raça Marinhoa
deve ter em particular atenção as disposições legais em vigor em
matéria de autorização para o uso da DOP.

5 — A Associação dos Criadores de Bovinos da Raça Marinhoa
deve apresentar, junto da Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural
e até 31 de Março de cada ano, um relatório de actividades relativo
à gestão da denominação de origem protegida em causa, discrimi-
nando, em particular, os produtores que utilizam a denominação de
origem protegida, as quantidades beneficiadas e as sanções aplicadas
e seus motivos.

31 de Março de 2000. — O Secretário de Estado do Desenvol-
vimento Rural, Victor Manuel Coelho Barros.

Despacho n.o 9083/2000 (2.a série). — O despacho n.o 30/94
reconheceu «Mel da Terra Quente» como denominação de origem,
e determinou as condições em que o seu uso pode ser efectuado,
cometendo à Cooperativa Agrícola de Alfândega da Fé, C. R. L.,
a gestão daquela denominação de origem e conferindo-lhe compe-
tência para desenvolver as acções próprias do agrupamento, tal como
se encontram definidas no Despacho Normativo n.o 47/97, de 30 de
Junho.

Posteriormente e através do Regulamento (CEE) n.o 1107/96, de
12 de Junho, foi registado «Mel da Terra Quente» como denominação
de origem protegida.

Verificou-se, entretanto, que o Agrupamento de Apicultores do
Nordeste, face aos seus objectivos, ao seu estatuto mais específico
e ao seu programa de acção, estaria em melhores condições para
desempenhar as tarefas necessárias ao desenvolvimento do mel da
Terra Quente e à sua valorização comercial.
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Assim, de acordo com o disposto no n.o 1 do anexo I do Despacho
Normativo n.o 47/97, de 30 de Junho, determino o seguinte:

1 — São retiradas à Cooperativa Agrícola de Alfândega da Fé as
responsabilidades inerentes à gestão do uso da denominação de origem
protegida «Mel da Terra Quente».

2 — As responsabilidades conferidas pelo despacho n.o 30/94 à Coo-
perativa Agrícola de Alfândega da Fé, C. R. L., são integralmente
cometidas ao Agrupamento de Apicultores do Nordeste, que expres-
samente as solicitou, nos termos do citado Despacho Normativo
n.o 47/97.

3 — As entidades em causa devem desenvolver procedimentos de
colaboração que assegurem a continuidade das acções em curso, com
vista à promoção da denominação de origem protegida e à valorização
comercial do mel da Terra Quente.

4 — O Agrupamento de Apicultores do Nordeste deve ter em par-
ticular atenção as disposições legais em vigor em matéria de auto-
rização para o uso da DOP «Mel da Terra Quente».

5 — O Agrupamento de Apicultores do Nordeste deve apresentar,
junto da Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural e até 31 de Março
de cada ano, um relatório de actividades relativo à gestão da deno-
minação de origem protegida em causa, discriminando, em particular,
os produtores que utilizam a denominação de origem protegida, as
quantidades beneficiadas e as sanções aplicadas e seus motivos.

31 de Março de 2000. — O Secretário de Estado do Desenvol-
vimento Rural, Victor Manuel Coelho Barros.

Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural

Aviso n.o 7590/2000 (2.a série). — Anulação de reconhecimento
de organismo privado de controlo e certificação. — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 9 do anexo IV do Despacho Normativo n.o 47/97, de
30 de Junho, anulo o reconhecimento da ANCOTEQ — Associação
Nacional dos Criadores de Ovinos da Churra da Terra Quente como
organismo privado de controlo e certificação de queijo Terrin-
cho — DOP e borrego Terrincho — DOP, tendo como único motivo
a não demonstração da satisfação dos critérios gerais para organismos
de certificação de produtos estipulados na norma portuguesa
EN 45 011, exigida pelo n.o 4 do citado anexo.

26 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, Rui Pedro de Sousa
Barreiro.

Aviso n.o 7591/2000 (2.a série). — Reconhecimento de organismo
privado de controlo e certificação. — De acordo com o disposto no
Despacho Normativo n.o 47/97, de 30 de Junho, e verificadas quer
a conformidade da candidatura com o disposto nos n.os 1, 2 e 3 do
anexo IV do citado Despacho Normativo n.o 47/97 quer a satisfação
dos critérios gerais para organismos de certificação de produtos esti-
pulados na norma portuguesa EN 45 011 e de acordo com o pro-
cedimento previsto no seu n.o 5 e ouvidos o grupo de trabalho e
a Comissão Consultiva Interprofissional para a Certificação dos Pro-
dutos Agro-Alimentares, torno público o seguinte:

1 — A APAGAL — Associação para os Produtos Agro-Alimenta-
res Tradicionais Certificados do Algarve é reconhecida como orga-
nismo privado de controlo e certificação para o produto agrícola «Citri-
nos» do Algarve — IGP.

2 — A manutenção deste reconhecimento obriga ao cumprimento
do disposto no n.o 8 do anexo IV do citado Despacho Normativo
n.o 47/97 e, nomeadamente, ao envio para a Direcção-Geral de Desen-
volvimento Rural, até 31 de Janeiro de cada ano, da lista de produtores
e transformadores sujeitos ao regime de controlo e certificação, bem
como do relatório de actividades desenvolvidas no ano anterior.

26 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, Rui Pedro de Sousa
Barreiro.

Aviso n.o 7592/2000 (2.a série). — Anulação de reconhecimento
de organismo privado de controlo e certificação. — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 9 do anexo IV do Despacho Normativo n.o 47/97, de 30 de
Junho, anulo o reconhecimento da Associação de Criadores de Bovi-
nos de Raça Preta como organismo privado de controlo e certificação
de Carne da Charneca — DO, tendo como único motivo a não
demonstração da satisfação dos critérios gerais para organismos de
certificação de produtos estipulados na Norma Portuguesa EN 45 011
exigida pelo n.o 4 do citado anexo.

26 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, Rui Pedro de Sousa
Barreiro.

Aviso n.o 7593/2000 (2.a série). — Anulação de reconhecimento
de organismo privado de controlo e certificação. — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 9 do anexo IV do Despacho Normativo n.o 47/97, de
30 de Junho, anulo o reconhecimento da Associação dos Criadores
de Bovinos Mertolengos como organismo privado de controlo e cer-
tificação de carne mertolenga — DOP, tendo como único motivo a
não demonstração da satisfação dos critérios gerais para organismos
de certificação de produtos estipulados na norma portuguesa
EN 45 011 exigida pelo n.o 4 do citado anexo.

26 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, Rui Pedro de Sousa
Barreiro.

Aviso n.o 7594/2000 (2.a série). — Anulação de reconhecimento
de organismo privado de controlo e certificação. — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 9 do anexo IV do Despacho Normativo n.o 47/97, de
30 de Junho, anulo o reconhecimento da Associação dos Criadores
de Bovinos de Raça Alentejana como organismo privado de controlo
e certificação de Carnalentejana — DOP, tendo como único motivo
a não demonstração da satisfação dos critérios anuais para organismos
de certificação de produtos estipulados na Norma Portuguesa EN 45 011
exigida pelo n.o 4 do citado anexo.

26 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, Rui Pedro de Sousa
Barreiro.

Aviso n.o 7595/2000 (2.a série). — Anulação de reconhecimento
de organismo privado de controlo e certificação. — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 9 do anexo IV do Despacho Normativo n.o 47/97, de
30 de Junho, anulo o o reconhecimento da APORMOR — Associação
e Produtores de Bovinos, Ovinos e Caprinos da Região de Mon-
temor-o-Novo como organismo privado de controlo e certificação de
borrego de Montemor-o-Novo — IGP e bovino tradicional do mon-
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tado — ETG, tendo como único motivo a não demonstração da satis-
fação dos critérios gerais para organismos de certificação de produtos
estipulados na Norma Portuguesa EN 45 011 exigida pelo n.o 4 do
citado anexo.

26 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, Rui Pedro de Sousa
Barreiro.

Direcção-Geral de Protecção das Culturas

Despacho (extracto) n.o 9084/2000 (2.a série). — Por despacho
de 31 de Março de 2000 da directora-geral de Protecção das Culturas:

Maria da Assunção Lopes Prates Canas Pereira, técnica-profissional
de 2.a classe da carreira de técnico profissional da Direcção-Geral
da Protecção das Culturas — reclassificada na categoria de técnico
superior de 2.a classe da carreira de engenheiro do mesmo quadro
de pessoal, escalão 1, índice 400, nos termos da alínea e) do
artigo 4.o, conjugado com o artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 de Novembro e do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 184/89,
de 2 de Junho, a partir de 1 de Abril de 2000. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Abril de 2000. — A Directora-Geral, Amélia Frazão.

Direcção Regional de Agricultura do Algarve

Aviso n.o 7596/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 20 de Março de 2000 do director regional de
Agricultura do Algarve, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno de acesso geral para o preenchimento de uma vaga
na categoria de assessor da carreira de médico veterinário do quadro
de pessoal da Direcção Regional de Agricultura do Algarve, constante
do mapa I anexo à Portaria n.o 558/99, de 27 de Julho.

2 — Prazo de validade — o presente concurso caduca com o preen-
chimento do referido lugar.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

4 — Requisitos de candidatura:
4.1 — Requisitos gerais — os referidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
4.2 — Requisitos especiais — reunir as condições previstas na alí-

nea b) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho.

5 — Os candidatos devem reunir os requisitos referidos no número
anterior até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas, conforme decorre do n.o 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional da categoria em
concurso consiste no exercício de funções técnico-consultivas de natu-
reza científica e técnica, exigindo um elevado grau de qualificação,
de responsabilidade, iniciativa, autonomia e alto domínio na área da
medicina veterinária no quadro das atribuições e competências da
Direcção Regional de Agricultura do Algarve, consubstanciadas no
Decreto Regulamentar n.o 18/97, de 7 de Maio.

7 — Local de trabalho, remuneração, condições de trabalho e rega-
lias sociais — o local de trabalho situa-se na área geográfica da Direc-
ção Regional de Agricultura do Algarve, sendo a remuneração cor-
respondente ao escalão e índice resultante da aplicação do novo sis-

tema retributivo da função pública, estabelecido pelos Decretos-Leis
n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
e as condições de trabalho as genericamente vigentes para os fun-
cionários da Administração Pública, designadamente do Ministério
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
a avaliação curricular, de acordo com o disposto nos artigos 19.o e
22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, de acordo com a exigência da função, e nela serão
obrigatoriamente considerados e ponderados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
do grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração;

d) Classificação de serviço, em que se ponderará a sua expressão
quantitativa, nos termos do n.o 4 dos artigos 22.o e 53.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da valoração obtida no referido método, considerando-se
excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valo-
res, conforme n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas das reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em folha de papel normalizado, branca ou de cor pálida,
de formato A4, dirigido ao director regional de Agricultura do Algarve,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, nacionalidade, estado
civil, naturalidade, residência, código postal e telefone);

b) Categoria actual, serviço a que pertence e natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional, com indicação da duração de cursos,

estágios, seminários, etc.;
e) Quisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou por
constituírem motivo de preferência legal, os quais serão tidos
em conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) Identificação do concurso a que se candidata;
g) Declaração, sob compromisso de honra, no respectivo reque-

rimento, em como possui os requisitos gerais de admissão
ao concurso, a que se refere o n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

h) Data e assinatura.

9.2 — O requerimento de admissão será acompanhado, sob pena
de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações literárias;
c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos da

formação profissional;
d) Declaração actualizada, emitida pelo serviço de origem, da

qual constem, de forma inequívoca, a natureza do vínculo,
a categoria que detém e a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

e) Comprovativo das classificações de serviço obtidas no período
relevante para acesso, conforme o n.o 4 deste aviso;

f) Declaração emitida pelo respectivo dirigente, especificando
o conjunto de tarefas e responsabilidades cometidas, bem
como o período a que as mesmas se reportam, para avaliar
a identidade do conteúdo funcional.

10 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.1 — Os candidatos do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura do Algarve estão dispensados de entregar o documento
de habilitações literárias, caso o mesmo conste do respectivo processo
individual.
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11 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — O requerimento poderá ser entregue directamente na sede

da Direcção Regional de Agricultura do Algarve, sita no Patacão
(Faro), acompanhado de duplicado ou fotocópia, que servirá de recibo,
ou enviado pelo correio registado, com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

14 — Publicitação das listas de candidatos e de classificação — a
relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Composição do júri:
Presidente — Maria do Rosário Vieira Antunes da Cunha, direc-

tora de serviços.
Vogais efectivos:

1.o José Manuel Correia Figueira, assessor principal (médico
veterinário).

2.o João Eduardo Polainas Nicau, chefe de divisão.

Vogais suplentes:
1.o Fernando José Martins Beirão Amador, assessor médico

veterinário.
2.o Edgar Plácido Correia, assessor (médico veterinário).

15.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

31 de Março de 2000. — O Director Regional, João José Ferreira.

Rectificação n.o 1289/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 6213/2000, inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 81,
de 5 de Abril de 2000, a p. 6375, rectifica-se que onde se lê «concurso
interno de acesso geral para o preenchimento de duas vagas na cate-
goria de assessor principal da carreira de médico veterinário» deve
ler-se «concurso interno de acesso geral para o preenchimento de
uma vaga na categoria de assessor principal da carreira de médico
veterinário».

10 de Abril de 2000. — O Director Regional, João José Ferreira.

Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste

Aviso n.o 7597/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 11 de Abril de 2000 do director regional de
Agricultura do Ribatejo e Oeste, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário da
República, concurso interno de acesso misto, nos termos dos n.os 2
e 3 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, para
provimento de três lugares de assessor da carreira técnica superior
do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo
e Oeste, constante da Portaria n.o 538/99, de 23 de Julho, tendo sido
fixada a seguinte quota nos termos da alínea c) do n.o 4 do artigo 6.o
e do n.o 3 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Funcionários do quadro de pessoal da Direcção Regional de
Agricultura do Ribatejo e Oeste — dois lugares;

b) Funcionários não pertencentes ao quadro de pessoal da Direc-
ção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste — um lugar.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares mencionados, caducando com o seu preen-
chimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de
11 e Junho.

4 — Requisitos de candidatura:
4.1 — Requisitos gerais — os referidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
4.2 — Requisitos especiais — reunir as condições previstas na alí-

nea b) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
e Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho.

5 — Os candidatos devem reunir os requisitos referidos no número
anterior até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas, conforme decorre do n.o 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional da categoria em
concurso consiste no exercício de funções que exigem um elevado
grau de qualificação, responsabilidade, iniciativa, autonomia e alto
domínio na área de investigação, estudo, concepção e adaptação de
métodos e processos técnico-científicos de âmbito geral ou especia-

lizado, tendo em vista informar a decisão superior, no quadro das
atribuições e competências da Direcção Regional de Agricultura do
Ribatejo e Oeste, consubstanciadas no Decreto Regulamentar
n.o 17/97, de 7 de Maio.

7 — Local de trabalho, remuneração, condições de trabalho e rega-
lias sociais — o local de trabalho situa-se na área geográfica da Direc-
ção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste, sendo a remu-
neração correspondente ao escalão e índice resultante da aplicação
do novo sistema retributivo da função pública, estabelecido pelos
Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18
de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho, e as condições de trabalho as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública, designadamente do
Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

8 — Método de selecção — nos termos do artigo 19.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, conjugado com a alínea b) do
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, o método
de selecção a utilizar é o da avaliação curricular, mediante concurso
de provas públicas para apreciação e discussão do currículo profis-
sional do candidato ou de trabalho por este apresentado para o efeito.

9 — Sistema de classificação final:
9.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular e da discussão do currículo profissional, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas em cada um dos métodos de selecção, considerando-se não
aprovados os candidatos que obtiverem classificação inferior a 9,5 valo-
res, conforme o n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em folha de papel normalizado, branca ou de cor pálida,
de formato A4, dirigido ao director regional de Agricultura do Riba-
tejo e Oeste, devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, naturalidade e nacio-
nalidade, número e data do bilhete de identidade, bem como
e serviço de identificação que o emitiu), residência e código
postal;

b) Categoria actual, serviço a que pertence e natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional (estágios, seminários, cursos de for-

mação, etc.);
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou por
constituírem motivo de preferência legal, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) Identificação do concurso a que se candidata;
g) Declaração, sob compromisso de honra, no respectivo reque-

rimento, em como possui os requisitos gerais de admissão
ao concurso, a que se refere o n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

h) Data e assinatura.

10.2 — O requerimento de admissão será acompanhado, sob pena
de exclusão, dos seguintes elementos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações literárias;
c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações e qualificações profissionais, nomeadamente
acções de formação profissional complementar e respectivas
durações;

d) Declaração actualizada, emitida pelo serviço de origem, da
qual constem, de forma inequívoca, a natureza do vínculo,
a categoria que detém e a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

e) Comprovativo das classificações de serviço obtidas no período
relevante para acesso, conforme o n.o 4.2 deste aviso.

11 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11.1 — Os candidatos estão dispensados de entregar o documento
de habilitações literárias, caso o mesmo conste do respectivo processo
individual.

12 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — O requerimento poderá ser entregue directamente na Direc-

ção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste, sita na Rua de
Joaquim Pedro Monteiro, 8, 2600-164 Vila Franca de Xira, acom-
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panhado de duplicado ou fotocópia, que servirá de recibo, ou enviado
pelo correio, registado, com aviso de recepção, expedido até ao termo
do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

15 — Publicitação das listas de candidatos e de classificação — a
relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — Composição do júri:

Presidente — Joaquim Nunes Fernandes, director de Serviços de
Administração.

Vogais efectivos:

Maria Odete Aparício Pinheiro, assessora principal da car-
reira técnica superior.

Teresa da Conceição Paiva de Almeida, chefe da Divisão
de Formação e Gestão dos Recursos Humanos.

Vogais suplentes:

Joaquim Luís Vieira da Silva Cordeiro, director de Serviços
de Planeamento e Política Agro-Alimentar.

Maria de Fátima Lopes Pardal de Sousa Dias, chefe da
Divisão de Estudos.

16.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou
impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

12 de Abril de 2000. — O Director Regional, Artur Figueiredo
Nunes.

Aviso n.o 7598/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 11 de Abril de 2000 do director regional do
Ribatejo e Oeste, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno de acesso geral para preenchimento de duas vagas
na categoria de assessor principal da carreira técnica superior do qua-
dro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e
Oeste, constante da Portaria n.o 538/99, de 23 de Julho.

2 — Prazos de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares mencionados, caducando com o seu preen-
chimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho.

4 — Requisitos de candidatura:
4.1 — Requisitos gerais — os referidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
4.2 — Requisitos especiais — reunir as condições previstas na alí-

nea a) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11
de Junho.

5 — Só podem ser admitidos a concurso os candidatos que reúnam
os requisitos referidos no número anterior até ao termo do prazo
fixado para apresentação das candidaturas, conforme decorre do n.o 3
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional da categoria em
concurso consiste no exercício de funções que exigem um elevado
grau de qualificação, responsabilidade, iniciativa, autonomia e alto
domínio na área de investigação, estudo, concepção e adaptação de
métodos e processos técnico-científicos de âmbito geral ou especia-
lizado, tendo em vista informar a decisão superior, no quadro das
atribuições e competências da Direcção Regional de Agricultura do
Ribatejo e Oeste, consubstanciadas no Decreto Regulamentar
n.o 17/97, de 7 de Maio.

7 — Local de trabalho, remuneração, condições de trabalho e rega-
lias sociais — o local de trabalho situa-se na área geográfica da Direc-
ção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste, sendo a remu-
neração correspondente ao escalão e índice resultantes da aplicação
do novo sistema retributivo da função pública, estabelecido pelos
Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18
de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho, e as condições de trabalho as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública, designadamente do
Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
a avaliação curricular, de acordo com o disposto nos artigos 19.o e
22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, de acordo com a exigência da função, e nela serão
obrigatoriamente considerados e ponderados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
do grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração;

d) Classificação de serviço, em que se ponderará a sua expressão
quantitativa, nos termos do n.o 4 dos artigos 22.o e 53.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da valorização obtida no referido método, considerando-se
excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valo-
res, conforme o n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas das reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em folha de papel normalizado, branca ou de cor pálida,
de formato A4, dirigido ao director regional do Ribatejo e Oeste,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade e nacionalidade,
número e data do bilhete de identidade, bem como o serviço
de identificação que o emitiu), residência e código postal;

b) Categoria actual, serviço a que pertence e natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional (estágios, seminários, cursos de for-

mação, etc.);
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou por
constituírem motivo de preferência legal, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) Identificação do concurso a que se candidata;
g) Declaração, sob compromisso de honra, no respectivo reque-

rimento, em como possui os requisitos gerais de admissão
ao concurso, a que se refere o n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

h) Data e assinatura.

9.2 — O requerimento de admissão será acompanhado, sob pena
de exclusão, dos seguintes elementos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações literárias;
c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações e qualificações profissionais, nomeadamente
acções de formação profissional complementar e respectivas
durações;

d) Declaração actualizada, emitida pelo serviço de origem, da
qual constem, de forma inequívoca, a natureza do vínculo,
a categoria que detém e a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

e) Comprovativo das classificações de serviço obtidas no período
relevante para acesso, conforme o n.o 4.2 deste aviso.

10 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.1 — Os candidatos estão dispensados de entregar o documento
de habilitações literárias, caso o mesmo conste do respectivo processo
individual.

11 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — O requerimento poderá ser entregue directamente na Direc-

ção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste, sita na Rua de
Joaquim Pedro Monteiro, 8, 2600-164 Vila Franca de Xira, acom-
panhado de duplicado ou fotocópia, que servirá de recibo, ou enviado
pelo correio, registado, com aviso de recepção, expedido até ao termo
do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

14 — Publicitação das listas de candidatos e de classificação — a
relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
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15 — Composição do júri:

Presidente — Joaquim Nunes Fernandes, director de Serviços de
Administração.

Vogais efectivos:

Joaquim Luís Vieira da Silva Cordeiro, director de Serviços
de Planeamento e Política Agro-Alimentar.

Teresa da Conceição Paiva de Almeida, chefe da Divisão
de Formação e Gestão dos Recursos Humanos.

Vogais suplentes:

António Proença de Oliveira, director de Serviços de
Agricultura.

Aida Maria Gonçalves da Silva, chefe da Divisão de Pro-
tecção das Culturas.

15.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou
impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

12 de Abril de 2000. — O Director Regional, Artur Figueiredo
Nunes.

Instituto de Hidráulica, Engenharia Rural e Ambiente

Aviso n.o 7599/2000 (2.a série). — Faz-se público, para os devidos
efeitos, que o presidente do Instituto de Hidráulica, Engenharia Rural
e Ambiente aprovou, por despacho de 4 de Abril de 2000, ao abrigo
do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, o Regulamento de Horário
de Trabalho do referido Instituto, que se publica em anexo ao presente
aviso.

10 de Abril de 2000. — O Presidente, José Nunes Vicente.

ANEXO

Regulamento do Horário de Trabalho do Pessoal
do Instituto de Hidráulica, Engenharia Rural e Ambiente

Artigo 1.o

Âmbito de aplicação

1 — O presente Regulamento aplica-se a todos os funcionários do
Instituto de Hidráulica, Engenharia Rural e Ambiente (IHERA), bem
como ao pessoal que com o IHERA mantenha relações de trabalho
com subordinação hierárquica e em regime de tempo completo, desig-
nadamente pessoal contratado a termo certo que não esteja autorizado
a praticar outra modalidade de horário.

2 — O pessoal dirigente, chefes de repartição e de secção ou ocu-
pando cargos e categorias legalmente equiparados, embora isentos
de horário de trabalho, estão obrigados ao dever de assiduidade e
à prestação mínima de trinta e cinco horas de trabalho semanal.

Artigo 2.o

Duração semanal do trabalho

A duração de trabalho é de trinta e cinco horas.
Artigo 3.o

Período de funcionamento

A prestação de trabalho diário decorre entre as 8 e as 20 horas,
nos termos do n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de
Agosto.

Artigo 4.o

Regime de prestação de trabalho

O trabalho é prestado no regime de sujeição ao cumprimento de
horário diário, sem prejuízo do disposto no artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto.

§ único. A autorização de não sujeição a horário de trabalho nos
termos e de acordo com as regras estabelecidas no n.o 2 do artigo 23.o
do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, depende de proposta
do superior hierárquico do(s) funcionário(s) donde conste a sua con-
cordância expressa relativa às tarefas e prazos da sua realização.

Artigo 5.o

Regras do horário flexível

1 — As plataformas fixas (períodos de presença obrigatória) são
as seguintes:

Período da manhã — das 10 às 12 horas;
Período da tarde — das 14 horas e 30 minutos às 16 horas e

30 minutos.

2 — No período que decorre entre as 12 horas e as 14 horas e
30 minutos deverão ser respeitadas as durações mínimas de uma hora
e máxima de duas horas para almoço, de acordo com o disposto
no n.o 2 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto.

3 — Não devem ser prestadas mais de cinco horas de trabalho con-
secutivo sem intervalo de descanso.

4 — Não podem ser prestadas, por dia, mais de nove horas de
trabalho, conforme a alínea c) do n.o 2 do artigo 16.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto.

5 — Com excepção dos tempos de trabalho correspondentes às pla-
taformas fixas, que são de carácter obrigatório, os funcionários e agen-
tes podem escolher as horas de entrada e de saída dentro do período
de funcionamento do serviço.

6 — O regime de horário flexível não dispensa o funcionário ou
agente contratado a termo certo de comparecer pontualmente às reu-
niões de trabalho para que superiormente seja designado ou con-
vocado e que se realizem dentro do período de funcionamento do
serviço.

Artigo 6.o

Regras de assiduidade e pontualidade

1 — Todas as entradas e saídas, incluindo as do intervalo para
almoço, são sempre obrigatoriamente registadas em relógio de ponto
electrónico, mediante cartão individual.

2 — Constitui infracção disciplinar a utilização do cartão por outrem
que não seja o seu titular para efeito de marcação de entradas ou
saídas.

3 — Considera-se ausência ao serviço a falta de marcação de ponto.
4 — Todas as ausências ao serviço devem ser justificadas, perante

o respectivo superior hierárquico, nos termos da lei das férias, faltas
e licenças, utilizando-se o impresso cujo modelo consta em anexo
ao presente Regulamento.

5 — Os funcionários e agentes devem comparecer regularmente
ao serviço e aí permanecer continuamente no período correspondente
às plataformas fixas, não podendo ausentar-se do serviço, salvo nos
termos e pelo tempo autorizados pelo respectivo superior hierárquico,
sob pena de marcação de falta de acordo com a legislação aplicável
(cf. n.o 3 do artigo 6.o e n.o 1 do artigo 14.o, ambos do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto).

Artigo 7.o

Verificação dos deveres de assiduidade e de pontualidade

1 — A verificação do cumprimento dos deveres de assiduidade e
de pontualidade, bem como do período normal de trabalho, é efec-
tuada através do sistema de registo no relógio de ponto electrónico
(cf. n.os 3 e 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de
Agosto).

2 — A duração do trabalho é aferida mensalmente pela Direcção
de Serviços de Gestão e Administração (DSGA), com base nas jus-
tificações apresentadas no impresso cujo modelo consta em anexo,
devidamente despachadas pelo respectivo superior hierárquico, as
quais devem ser entregues na DSGA até ao 2.o dia útil do mês seguinte
àquele a que disserem respeito.

3 — As correcções a introduzir resultantes das justificações apre-
sentadas nos termos do disposto no número anterior serão efectuadas
no prazo de cinco dias úteis.

4 — O débito de horas, apurado no final de cada período de afe-
rição, dá lugar à marcação de uma falta, que deve ser justificada
nos termos da legislação aplicável, por cada período igual ou inferior
à duração média diária do trabalho (sete horas).

4 — As faltas a que se refere o número anterior são reportadas
ao último dia ou dias do período de aferição a que o débito respeita.

5 — O excesso ou débito de horas apurado no final do período
de aferição respeitante a funcionários e agentes deficientes será trans-
portado para o mês seguinte e nele compensado, até ao limite máximo
de dez horas.

6 — Na falta de apresentação de justificação nos termos previstos
no número anterior considera-se a(s) falta(s) injustificada(s), com-
petindo à DSGA apresentar tais situações a despacho do presidente
do IHERA, órgão competente para proferir a decisão de injustificação
de faltas.

Artigo 8.o

Regime de compensação

A compensação do período normal de trabalho diário fora das
plataformas fixas é feita mediante o alargamento do período normal
de trabalho diário, dentro do período de funcionamento dos serviços,
e com o limite estabelecido no n.o 4 do artigo 5.o, devendo mostrar-se
concluída no fim de cada mês.

Artigo 9.o

Regime de dispensas

1 — As dispensas ao serviço no período previsto nas plataformas
fixas devem ser previamente autorizadas pelo pessoal dirigente e de
chefia nos termos previstos no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto.
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2 — O pessoal dirigente de chefia pode conceder dispensas, até
ao limite de sete horas por cada período de aferição.

3 — Esta dispensa poderá ser gozada por inteiro ou fraccionada,
não podendo, em caso algum, afectar o regular funcionamento dos
serviços.

Artigo 10.o

Outras modalidades de horário

1 — Podem ser autorizadas outras modalidades de horário de
acordo com o artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto,
mediante requerimento dos interessados ou por iniciativa dos diri-
gentes.

2 — As funções de telefonista ficam sujeitas à modalidade de jor-
nada contínua, a vigorar uma no período da manhã e outra no da
tarde, com a duração de seis horas, incluindo um período de descanso
de trinta minutos.

3 — Os períodos de jornada contínua referidos no número anterior
decorrem das 8 às 14 e das 14 às 20 horas.

4 — Os horários específicos previstos no artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto, são autorizados pelo presidente do
IHERA, mediante requerimento do interessado, devidamente infor-
mado pelo seu superior hierárquico.

Artigo 11.o

Disposições finais

1 — Sem prejuízo do previsto no artigo 2.o, o trabalho pode, de
acordo com a natureza da actividade desenvolvida, vir também ser
prestado em regime de cumprimento de objectivos definidos, cabendo
aos dirigentes propor justificadamente a sua aplicabilidade a algum(s)
sector(es) de actividade do IHERA nos termos previstos no artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto.

2 — O presente Regulamento entra em vigor no dia 1 do mês
seguinte ao da sua publicação.

Anexo ao Regulamento do Horário de Trabalho do Pessoal
do Instituto de Hidráulica, Engenharia Rural e Ambiente

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Contrato n.o 1134/2000. — Por despacho do Secretário de Estado
do Desenvolvimento Rural de 15 de Fevereiro de 2000:

João Pereira Faustino Coelho — autorizado o contrato de trabalho
a termo certo para actividades de carácter sazonal, para prestar
serviço na Estação Nacional de Fruticultura Vieira Natividade, pelo
período de seis meses, com efeitos desde 15 de Fevereiro de 2000.

Por despacho do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural
de 17 de Fevereiro de 2000:

Susana Isabel Marques do Carmo — autorizado o contrato de trabalho
a termo certo para actividades de carácter sazonal, para prestar
serviço na Estação Nacional de Fruticultura Vieira Natividade, pelo
período de seis meses, com efeitos desde 1 de Março de 2000.

Por despacho do presidente do INIA de 8 de Março de 2000:

Sara Maria de Almeida Lopes Canas, contratada a termo certo, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 81-A/96, de 21 de Junho, para exercer
funções correspondentes a estagiária de investigação — contratada,
precedendo concurso de ingresso, como estagiária de investigação,
por contrato administrativo de provimento, pelo período de um
ano, podendo ser renovável por um biénio, deixando de exercer
as funções anteriores a partir da data da publicação no Diário da
República.

14 de Abril de 2000. — Pelo Presidente, a Directora de Serviços
de Gestão e Administração, Maria del Carmen Pastor.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Educativa

Despacho n.o 9085/2000 (2.a série). — Figura ímpar do
século XX português, Aristides de Sousa Mendes nasceu a 19 de Julho
de 1885 na denominada «Casa do Aido» em Cabanas de Viriato.

Licenciado em Direito pela Universidade de Coimbra (1907),
ingressou na carreira diplomática, onde veio ocupar os mais diversos
cargos. Pelo seu enquadramento e desenlace históricos, é de salientar
o cargo de cônsul de Portugal em Bordéus. Nele distinguiu-se pela
tolerância, generosidade, heroicidade e altruísmo. Em plena II Guerra
Mundial e à revelia de Salazar, emitiu passaportes portugueses que
proporcionaram a salvação e a liberdade a 30 000 judeus perseguidos
pelas tropas de Hitler.

Acusado de desobediência, foi punido e condenado, quedando-se
na mais completa ruína. São profundamente tocantes as palavras que
usou em sua defesa aquando do processo disciplinar que lhe foi ins-
taurado: «Era realmente meu objectivo salvar toda aquela gente, cuja
aflição era indescritível . . .»

Votado ao abandono e à miséria completa, veio a falecer em Lisboa
a 3 de Abril de 1954, no Hospital da Ordem Terceira, uma clínica
gratuita para os pobres, dirigida por franciscanos.

O reconhecimento da importância dos seus actos, apesar de tardio,
levou a que a sua memória viesse a ser homenageada com alguns
títulos e condecorações a nível nacional e internacional. São ainda
de citar as palavras que o historiador Yehuda Bauer, perito da história
do holocausto lhe dirigiu: «[. . . ] sozinho, contra tudo e contra todos,
realizou a maior operação de salvamento da história do Holocausto.»

Em Cabanas de Viriato, para além dos seus restos mortais e da
sua casa em adiantado estado de degradação, reina o reconhecimento
por um homem que é um dos maiores símbolos do respeito pelos
direitos do homem e da luta contra a tirania do século XX.

É, pois, de toda a justiça a proposta da comissão executiva ins-
taladora da Escola Básica Integrada de Cabanas de Viriato, Carregal
do Sal, que obteve a concordância da Câmara Municipal, no sentido
de atribuir o nome Aristides de Sousa Mendes àquele estabelecimento
de ensino.

Assim, preenchidos que estão os requisitos e demais formalidades
previstos no Decreto-Lei n.o 387/90, de 10 de Dezembro, com as
alterações introduzidas no Decreto-Lei n.o 314/97, de 15 de Novembro,
determino:

A Escola Básica Integrada de Cabanas de Viriato, Carregal do
Sal, passa a denominar-se «Escola Básica integrada Aristides de Sousa
Mendes, Cabanas de Viriato, Carregal do Sal».

6 de Abril de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Educativa, Augusto Ernesto Santos Silva.
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Direcção Regional de Educação do Alentejo

Escola Básica Integrada de Pias

Aviso n.o 7600/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os devidos efeitos,
faz-se público que se encontra afixada nesta Escola a lista de anti-
guidade do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino
abrangido pelo supracitado decreto-lei.

De harmonia com o n.o 1 do artigo 96.o do referido decreto-lei,
os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo.

21 de Fevereiro de 2000. — O Presidente da Comissão Instala-
dora, António Moita Pós-de-Mina.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Contrato n.o 1135/2000:

I — Introdução

Por imperativo constitucional cabe ao Estado a definição e pros-
secução de uma política globalizante de desenvolvimento desportivo
que contemple e integre, de forma consequente, a acção e propostas
das diversas pessoas colectivas de direito público e privado com atri-
buições no âmbito do desporto, tendo por objectivo final o harmonioso
desenvolvimento da condição física, intelectual e moral da sociedade
através de uma prática desportiva consequente e a todos os níveis.

Daí que o Programa do Governo preveja que, no quadro da res-
ponsabilização solidária do Governo, autarquias, escolas e movimento
associativo, será desenvolvida uma rede integrada de equipamento
desportivo, mediante a implantação ou beneficiação de instalações
e de medidas que unifiquem critérios e permitam uma melhor coor-
denação e gestão de recursos.

Por seu turno, dentro desta perspectiva, centrada principalmente
nas infra-estruturas vocacionadas para a formação e para a prática
desportiva informal, a primeira prioridade não pode deixar de recair
nos designados «equipamentos desportivos escolares», visto tratar-se
de um sector carenciado onde é imperioso criar condições que per-
mitam — independentemente do seu uso comunitário — uma efectiva
e generalizada implantação da actividade desportiva ao nível da escola.
A escola é o local privilegiado para assegurar a igualdade de
oportunidades.

A concretização de tal política não pode, manifestamente, impender
apenas sobre o Estado, antes exigindo a conjugação e coordenação
de esforços das estruturas estatais e não estatais com vocação na
área do desporto, assumindo a participação em projectos de inves-
timento uma das formas de colaboração de maior relevância prática.

Importa, assim, definir e estruturar as condições dessa participação,
de modo a garantir uma eficaz e transparente mobilização e utilização
dos recursos disponíveis, mediante a celebração de acordos de cola-
boração, nos termos da lei.

II — Justificação

A Escola Luís de Freitas Branco de Paço de Arcos não dispõe
de infra-estruturas desportivas cobertas minimamente capazes de asse-
gurar o apoio a uma prática desportiva de âmbito curricular e
extracurricular.

Tomando em conta a inexistência de equipamentos desta natureza
em condições de uso e acessibilidade aceitáveis e a população escolar
a servir, justifica-se a construção de um pavilhão desportivo que res-
ponderá ainda às necessidades da comunidade local em geral.

III — Articulado

Considerando as competências da Direcção Regional de Educação
de Lisboa, que tem por atribuição coordenar e apoiar, técnica e finan-
ceiramente, a actividade escolar, incluindo a vertente desportiva;

Considerando que, nos termos legais, é atribuição da Câmara Muni-
cipal de Oeiras o que diz respeito aos interesses próprios, comuns
e específicos das populações da área do respectivo município e, desig-
nadamente, à promoção da cultura, desporto e ocupação de tempos
livres das mesmas:

Entre:

1) A Direcção Regional de Educação de Lisboa, adiante desig-
nada por DREL ou primeiro outorgante, devidamente repre-
sentada pelo respectivo director regional, António João
Sardinha;

2) A Câmara Municipal de Oeiras, adiante designada por
Câmara Municipal ou segundo outorgante e devidamente
representada pelo seu presidente, Isaltino Afonso Morais;

é celebrado o presente contrato-programa, que se rege pelas cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto

1 — O presente acordo de colaboração tem por objecto a construção
de um pavilhão desportivo de 44 m×25 m na Escola Luís de Freitas
Branco de Paço de Arcos.

2 — As obras referidas no número anterior serão executadas de
acordo com o projecto tipo definido pelo primeiro outorgante, o qual
constitui o anexo I do presente contrato, do qual fará parte integrante.

Cláusula 2.a

Custo das obras e repartição de encargos

1 — O custo da obra, com exclusão das redes exteriores de energia,
águas e esgotos, é estimado em 170 000 000$, a que acresce o IVA
à taxa legal em vigor, a suportar em 120 000 000$ pelo primeiro outor-
gante, sendo os restantes 50 000 000$ suportados pelo segundo
outorgante.

2 — A DREL assegurará ainda a elaboração do projecto de exe-
cução, cuja eventual adaptação ao local é da inteira responsabilidade
da Câmara Municipal de Oeiras.

3 — A Câmara Municipal de Oeiras assegurará, por sua vez, a rea-
lização das obras objecto do presente contrato (na qualidade de dono
de obra), bem como as ligações às redes de energia, água e esgotos.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação

1 — A construção do pavilhão desportivo da Escola Luís de Freitas
Branco de Paço de Arcos será assegurada pelo primeiro outorgante
através da distribuição de uma comparticipação financeira de har-
monia com os critérios e calendário seguintes:

a) A comparticipação global de 120 000 000$ a atribuir pela
DREL à Câmara Municipal de Oeiras será faseada ao longo
de três anos;

b) A DREL assegura que no primeiro ano efectuará o pagamento
de uma parte dessa comparticipação global, no valor de
40 000 000$, sete dias após a entrega pela Câmara Municipal
de Oeiras de uma cópia do contrato de adjudicação da
empreitada;

c) A segunda parte da comparticipação global, no valor de
40 000 000$, será liquidada pela DREL à Câmara Municipal
de Oeiras até ao fim do 1.o trimestre do ano seguinte ao
do início da execução da empreitada;

d) A terceira parte da comparticipação global, no valor de
40 000 000$, será liquidada até ao fim do 1.o trimestre do
ano seguinte ao referido supra.

Cláusula 4.a

Utilização do pavilhão desportivo escolar

O pavilhão a construir será prioritariamente utilizado pelas Escolas
durante o seu período de funcionamento, reservando-se a utilização
pela comunidade não escolar fora daquele período.

Cláusula 5.a

Revisão do contrato-programa

Qualquer alteração ou adaptação dos termos ou dos resultados
previstos neste plano de desenvolvimento desportivo carece de prévio
acordo escrito de todos os outorgantes.

Cláusula 6.a

Caducidade do contrato-programa

O presente acordo caduca quando, por falta não imputável às partes,
se torne objectivamente impossível realizar o plano de desenvolvi-
mento que constitui o seu objecto.

Cláusula 7.a

Controlo técnico

O controlo técnico, acompanhamento e fiscalização das obras será
assegurado pela Câmara Municipal de Oeiras, na qualidade de dono
da obra e no respeito pelos princípios legais que regem a execução
de obras públicas.

Cláusula 8.a

Gestão e manutenção corrente

1 — A gestão e manutenção do pavilhão objecto do presente con-
trato é da responsabilidade da Câmara Municipal de Oeiras, no âmbito
de um protocolo a estabelecer oportunamente entre a DREL e a
Escola Luís de Freitas Branco de Paço de Arcos.
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2 — Os encargos com electricidade, gás e água serão suportados
pela DREL (através dos órgãos de gestão da Escola) e pela Câmara
Municipal na proporção das horas de utilização, em termos a esta-
belecer entre as partes.

Celebrado em 24 de Novembro de 1999, com cinco folhas e três
exemplares, ficando um exemplar na posse de cada um dos outor-
gantes.

O Primeiro Outorgante, António João Sardinha. — O Segundo
Outorgante, Isaltino Afonso Morais.

(Dispensado o visto do Tribunal de Contas — n.o 2 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Augusto
Ernesto Santos Silva.

10 de Abril de 2000. — O Director Regional, José Revez.

Contrato n.o 1136/2000:

I — Introdução

Por imperativo constitucional cabe ao Estado a definição e pros-
secução de uma política globalizante de desenvolvimento desportivo
que contemple e integre, de forma consequente, a acção e propostas
das diversas pessoas colectivas de direito público e privado com atri-
buições no âmbito do desporto, tendo por objectivo final o harmonioso
desenvolvimento da condição física, intelectual e moral da sociedade
através de uma prática desportiva consequente e a todos os níveis.

Daí que o Programa do Governo preveja que, no quadro da res-
ponsabilização solidária do Governo, autarquias, escolas e movimento
associativo, será desenvolvida uma rede integrada de equipamento
desportivo, mediante a implantação ou beneficiação de instalações
e de medidas que unifiquem critérios e permitam uma melhor coor-
denação e gestão de recursos.

Por seu turno, dentro desta perspectiva, centrada principalmente
nas infra-estruturas vocacionadas para a formação e para a prática
desportiva informal, a primeira prioridade não pode deixar de recair
nos designados «equipamentos desportivos escolares», visto tratar-se
de um sector carenciado onde é imperioso criar condições que per-
mitam — independentemente do seu uso comunitário — uma efectiva
e generalizada implantação da actividade desportiva ao nível da escola.
A escola é o local privilegiado para assegurar a igualdade de
oportunidades.

A concretização de tal política não pode, manifestamente, impender
apenas sobre o Estado, antes exigindo a conjugação e coordenação
de esforços das estruturas estatais e não estatais com vocação na
área do desporto, assumindo a participação em projectos de inves-
timento uma das formas de colaboração de maior relevância prática.

Importa, assim, definir e estruturar as condições dessa participação,
de modo a garantir uma eficaz e transparente mobilização e utilização
dos recursos disponíveis, mediante a celebração de acordos de cola-
boração, nos termos da lei.

II — Justificação

A Escola Noronha Feio de Queijas não dispõe de infra-estruturas
desportivas cobertas minimamente capazes de assegurar o apoio a
uma prática desportiva de âmbito curricular e extracurricular.

Tomando em conta a inexistência de equipamentos desta natureza
em condições de uso e acessibilidade aceitáveis e a população escolar
a servir, justifica-se a construção de um pavilhão desportivo que res-
ponderá ainda às necessidades da comunidade local em geral.

III — Articulado

Considerando as competências da Direcção Regional de Educação
de Lisboa, que tem por atribuição coordenar e apoiar, técnica e finan-
ceiramente, a actividade escolar, incluindo a vertente desportiva;

Considerando que, nos termos legais, é atribuição da Câmara Muni-
cipal de Oeiras o que diz respeito aos interesses próprios, comuns
e específicos das populações da área do respectivo município e, desig-
nadamente, à promoção da cultura, desporto e ocupação de tempos
livres das mesmas:

Entre:

1) A Direcção Regional de Educação de Lisboa, adiante desig-
nada por DREL ou primeiro outorgante, devidamente repre-
sentada pelo respectivo director regional, António João
Sardinha;

2) A Câmara Municipal de Oeiras, adiante designada por
Câmara Municipal ou segundo outorgante e devidamente
representada pelo seu presidente, Isaltino Afonso Morais;

é celebrado o presente contrato-programa, que se rege pelas cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto

1 — O presente acordo de colaboração tem por objecto a construção
de um pavilhão desportivo de 44 m×25 m na Escola Noronha Feio
de Queijas.

2 — As obras referidas no número anterior serão executadas de
acordo com o projecto tipo definido pelo primeiro outorgante, o qual
constitui o anexo I do presente contrato, do qual fará parte integrante.

Cláusula 2.a

Custo das obras e repartição de encargos

1 — O custo da obra, com exclusão das redes exteriores de energia,
águas e esgotos, é estimado em 170 000 000$, a que acresce o IVA
à taxa legal em vigor, a suportar em 120 000 000$ pelo primeiro outor-
gante, sendo os restantes 50 000 000$ suportados pelo segundo
outorgante.

2 — A DREL assegurará ainda a elaboração do projecto de exe-
cução, cuja eventual adaptação ao local é da inteira responsabilidade
da Câmara Municipal de Oeiras.

3 — A Câmara Municipal de Oeiras assegurará, por sua vez, a rea-
lização das obras objecto do presente contrato (na qualidade de dono
de obra), bem como as ligações às redes de energia, água e esgotos.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação

1 — A construção do pavilhão desportivo da Escola Noronha Feio
de Queijas será assegurada pelo primeiro outorgante através da dis-
tribuição de uma comparticipação financeira de harmonia com os
critérios e calendário seguintes:

a) A comparticipação global de 120 000 000$ a atribuir pela
DREL à Câmara Municipal de Oeiras será faseada ao longo
de três anos;

b) A DREL assegura que no primeiro ano efectuará o pagamento
de uma parte dessa comparticipação global, no valor de
40 000 000$, sete dias após a entrega pela Câmara Municipal
de Oeiras de uma cópia do contrato de adjudicação da
empreitada;

c) A segunda parte da comparticipação global, no valor de
40 000 000$, será liquidada pela DREL à Câmara Municipal
de Oeiras até ao fim do 1.o trimestre do ano seguinte ao
do início da execução da empreitada;

d) A terceira parte da comparticipação global, no valor de
40 000 000$, será liquidada até ao fim do 1.o trimestre do
ano seguinte ao referido supra.

Cláusula 4.a

Utilização do pavilhão desportivo escolar

O pavilhão a construir será prioritariamente utilizado pelas Escolas
durante o seu período de funcionamento, reservando-se a utilização
pela comunidade não escolar fora daquele período.

Cláusula 5.a

Revisão do contrato-programa

Qualquer alteração ou adaptação dos termos ou dos resultados
previstos neste plano de desenvolvimento desportivo carece de prévio
acordo escrito de todos os outorgantes.

Cláusula 6.a

Caducidade do contrato-programa

O presente acordo caduca quando, por falta não imputável às partes,
se torne objectivamente impossível realizar o plano de desenvolvi-
mento que constitui o seu objecto.

Cláusula 7.a

Controlo técnico

O controlo técnico, acompanhamento e fiscalização das obras será
assegurado pela Câmara Municipal de Oeiras, na qualidade de dono
da obra e no respeito pelos princípios legais que regem a execução
de obras públicas.

Cláusula 8.a

Gestão e manutenção corrente

1 — A gestão e manutenção do pavilhão objecto do presente con-
trato é da responsabilidade da Câmara Municipal de Oeiras, no âmbito
de um protocolo a estabelecer oportunamente entre a DREL e a
Escola Noronha Feio de Queijas.
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2 — Os encargos com electricidade, gás e água serão suportados
pela DREL (através dos órgãos de gestão da Escola) e pela Câmara
Municipal na proporção das horas de utilização, em termos a esta-
belecer entre as partes.

Celebrado em 24 de Novembro de 1999, com cinco folhas e três
exemplares, ficando um exemplar na posse de cada um dos outor-
gantes.

O Primeiro Outorgante, António João Sardinha. — O Segundo
Outorgante, Isaltino Afonso Morais.

(Dispensado o visto do Tribunal de Contas — n.o 2 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Augusto
Ernesto Santos Silva.

10 de Abril de 2000. — O Director Regional, José Revez.

Escola Secundária Amélia Rey Colaço

Aviso n.o 7601/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os
devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no átrio prin-
cipal dos Serviços Administrativos desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino com refe-
rência a 31 de Dezembro de 1999, dela cabendo reclamação, pelo
prazo de 30 dias, ao dirigente máximo do serviço, a contar do dia
seguinte ao da publicação.

13 de Abril de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva Pro-
visória, (Assinatura ilegível.)

Escola Preparatória do Lumiar

Aviso n.o 7602/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, e da circular
n.o 30/98 — DEGRE, de 3 de Novembro, avisa-se o pessoal docente
desta Escola de que se encontra afixada na sala de professores a
lista de antiguidade para efeitos de concurso, progressão na carrera
e aposentação, relativa a 31 de Agosto de 1999, podendo os inte-
ressados apresentar reclamações no prazo de 30 dias a contar da
publicação deste aviso.

21 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo, José
Leonardo.

Escola C+S da Sarrazola

Aviso n.o 7603/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada a lista de antiguidade do pessoal não docente
deste estabelecimento de ensino com referência a 31 de Dezembro
de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

6 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo, José
Fernando da Costa Duarte.

Escola Secundária Stuart Carvalhais

Aviso n.o 7604/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 93.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada, no expositor da sala de professores da Escola Secun-
dária Stuart Carvalhais, Rua dos Jasmins, 2745-796 Massamá, a lista
de antiguidade do pessoal docente reportada a 31 de Agosto de 1999.

De acordo com o n.o 1 do artigo 96.o do citado diploma, qualquer
reclamação à presente lista deve ser apresentada no prazo de 30 dias
a contar da data da publicação do presente aviso.

10 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo, João
Carlos de Matos Ribeiro.

MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 491/2000. — Nos termos do disposto nos
n.os 3 e 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e no cumprimento da subdelegação de competências estabelecida pelo
despacho n.o 1087/2000 (2.a série), de 15 de Dezembro de 1999, do
Secretário de Estado do Ensino Superior, publicado no Diário da
República, 2.a série, de 15 de Janeiro de 2000, são aprovados os pro-
gramas de provas de conhecimentos específicos a utilizar nos concursos
de ingresso e acesso nas carreiras de pessoal operário qualificado
(arboricultor) e de pessoal altamente qualificado (montador electri-
cista, marceneiro e soldador) do quadro de pessoal do Instituto Poli-
técnico de Castelo Branco constantes do anexo ao presente despacho,
que dele fazem parte integrante.

7 de Abril de 2000. — O Presidente do Instituto Politécnico de
Castelo Branco, Válter Victorino Lemos. — O Director-Geral da Admi-
nistração Pública, Júlio G. Casanova Nabais.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos de ingresso e de acesso nas carreiras de
pessoal operário qualificado (arboricultor) e de pessoal alta-
mente qualificado (montador electricista, marceneiro e sol-
dador) do quadro do pessoal não docente do Instituto Poli-
técnico de Castelo Branco.

I — Carreira de pessoal qualificado — arboricultor:

a) Tarefas de implantação e manutenção de pomares, abertura
de covas, aplicação de fertilizantes e correctivos, tratamentos
fitossanitários (aplicação de produtos) e podas;

b) Colheita de frutas;
c) Realização de tarefas agrícolas ao longo do ciclo vegetativo

das culturas anuais: sementeiras, fertilização, sachas e mondas,
tratamentos fitossanitários e colheitas;

d) Realização de regas;
e) Preparação de caldas de acordo com as indicações dos técnicos

responsáveis.

II — Carreira de operário altamente qualificado — montador elec-
tricista:

a) Interpretar desenhos e especificações técnicas;
b) Executar a montagem de instalações eléctricas utilizando os

instrumentos e acessórios adequados;
c) Utilizar aparelhos de detecção e medida;
d) Instalar e isolar por meio de tecnologia adequada circuitos

eléctricos;
e) Instalar aparelhos, equipamentos e órgãos eléctricos, nomea-

damente quadros de distribuição, caixas de fusíveis e de deri-
vações, lâmpadas, interruptores e tomadas;

f) Detectar deficiências eléctricas, desmontar e substituir peças
e fios deficientes, para proceder a reparações.

III — Carreira de operário altamente qualificado — marceneiro:

a) Interpretar desenhos e especificações técnicas;
b) Executar trabalhos utilizando materiais, ferramentas e aces-

sórios adequados;
c) Marcação e serragem de peças, ligações de madeira;
d) Proceder a reparações de mobiliário, caixilhos, landris e

molduras;
e) Aplicar ferragens específicas a cada trabalho;
f) Fazer acabamentos, revestimentos e aplicações de tintas e

vernizes, gomas, betumes e colas.

IV — Carreira de operário altamente qualificado — soldador:

a) Interpretar desenhos e especificações técnicas;
b) Executar trabalhos de soldadura, com diferentes metais e ligas,

utilizando os instrumentos e acessórios adequados;
c) Execução de soldadura de alta resistência em equipamentos

de elevada força de tracção;
d) Escolha de materiais e soluções técnicas adequadas aos dife-

rentes tipos de trabalho requeridos no âmbito do bom fun-
cionamento da ESACB.
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MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Aveiro

Aviso n.o 7605/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal
dos quadros dos serviços sub-regionais e centros de saúde da Sub-
-Região de Aveiro relativa a 31 de Dezembro de 1999.

De acordo com o estipulado no n.o 1 do artigo 96.o do diploma
atrás citado, o prazo para reclamação é de 30 dias contados a partir
da publicação do presente aviso no Diário da República, 2.a série.

20 de Março de 2000. — O Coordenador da Sub-Região, Diaman-
tino Moreira de Matos.

Sub-Região de Saúde de Coimbra

Despacho n.o 9086/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 35.o, 36.o e 37.o do Código do Procedimento Adminis-
trativo, subdelego as competências que me foram delegadas e sub-
delegadas por despacho do presidente do conselho de administração
da Administração Regional de Saúde do Centro de 22 de Junho de
1997, e pela deliberação do conselho de administração da Adminis-
tração Regional de Saúde do Centro de 8 de Julho de 1997, publicados
no Diário da República, 2.a série, n.o 170, de 25 de Julho de 1997,
e despacho de 11 de Dezembro de 1998, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 9, de 12 de Janeiro de 1999:

1 — No período de 13 a 17 de Abril de 2000, no director dos Serviços
de Administração Geral, Dr. Fernando Jorge Sousa Araújo, quanto
às matérias que integram o conteúdo funcional dos serviços da res-
pectiva Direcção de Serviços, da Assessoria Jurídica e do Gabinete
do Utente.

2 — No período de 13 a 20 de Abril de 2000, na chefe da Divisão
de Apoio Técnico, Dr.a Maria José Ferros Hespanha, quanto às maté-
rias que integram o conteúdo funcional dos serviços da respectiva
Divisão e Gabinete do PIDDAC, da Direcção de Serviços de Saúde,
dos Serviços de Cuidados de Enfermagem, da Assessoria Clínica, da
Saúde Pública, dos centros de saúde, do Centro de Diagnóstico Pneu-
mológico, do Hospital Distrital da Figueira da Foz e do Hospital
de Cantanhede.

3 — No período de 18 a 20 de Abril de 2000, no chefe da Divisão
de Gestão Financeira, Dr. Joaquim Raimundo Ferreira dos Santos,
quanto às matérias que integram o conteúdo funcional da Direcção
de Serviços de Administração Geral, da Assessoria Jurídica e do Gabi-
nete do Utente.

5 de Abril de 2000. — A Coordenadora Sub-Regional, Maria Her-
mínia Trindade Simões.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Setúbal

Despacho n.o 9087/2000 (2.a série). — Por despacho de 13 de
Agosto de 1999 da Ministra da Saúde, foi autorizada a licença especial,
ao abrigo do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, para prestação
de serviço em Macau, concedida à assistente graduada de saúde
pública Maria Dulce Maia Trindade do Centro de Saúde da Costa
da Caparica, produzindo efeitos a partir de 1 de Agosto de 1999.
(Não carece de fiscalização prévia.)

10 de Março de 2000. — A Directora de Serviços de Administração
Geral, Maria Rosa Guerreiro.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde de Braga

Despacho n.o 9088/2000 (2.a série). — Por despacho de 27 de
Março de 2000 do coordenador desta Sub-Região de Saúde foi auto-
rizada a equiparação a bolseira, com dispensa a tempo parcial, por
um ano, com início em 13 de Março de 2000, às seguintes enfermeiras:

Centro de Saúde de Guimarães:

Maria de Fátima Mesquita Dinis Sequeira.

Centro de Saúde das Taipas:

Maria da Conceição Ferreira Vilela Pinheiro.

(Não carece de fiscalização prévia. Não são devidos emo-
lumentos.)

4 de Abril de 2000. — O Coordenador, Manuel de Matos Oliveira.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem de Beja

Aviso n.o 7606/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, publica-se que se encontra afixada no placard junto aos
Serviços Administrativos desta Escola a lista dos candidatos aprovados
no concurso para assistente do 1.o triénio da carreira de pessoal
docente do ensino superior politécnico, para a área científica Médi-
co-Cirúrgica.

13 de Abril de 2000. — A Directora, Maria Manuela Guerreiro Pas-
sarinho Amaral.

Escola Superior de Enfermagem de Vila Real

Aviso n.o 7607/2000 (2.a série). — Por eleição realizada no dia
23 de Fevereiro de 2000, nos termos do disposto no artigo 19.o dos
Estatutos da Escola Superior de Enfermagem de Vila Real, foi eleito
o conselho directivo, homologado pela Ministra da Saúde em 7 de
Abril de 2000, com os seguintes membros:

Corpo docente:

Presidente — Ana Maria Martins do Lago Cerqueira Guerreiro
Gonçalves, professora-adjunta.

Vice-presidente — José Manuel de Oliveira da Costa Rodrigues,
professor-adjunto.

Vice-presidente — Maria do Carmo Martins Pires e Sousa,
professora-coordenadora.

Corpo discente:

Leonel Gonçalves Dias Fernandes, aluno do 3.o ano do curso
de bacharelato em Enfermagem.

Corpo não docente:

Manuel Fernando Teixeira Novais, tesoureiro.

11 de Abril de 2000. — A Directora, Ana Maria Martins do Lago
Cerqueira.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar da Cova da Beira

Aviso n.o 7608/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de enfermeiro especialista de reabilita-
ção. — 1 — Por despacho da comissão instaladora de 22 de Março
de 2000, faz-se público que se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias
úteis a contar da data de publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno geral de acesso para provimento de
um lugar vago na categoria de enfermeiro especialista, nível 2, na
área de reabilitação existente no quadro de pessoal deste Hospital,
aprovado pela Portaria n.o 1188/95, de 14 de Novembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga existente.

3 — Local de trabalho — Centro Hospitalar da Cova da
Beira — Hospital da Covilhã/Fundão.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, alte-
rado pelo Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro, no Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 6/96, de 31 de Janeiro, e 204/98, de 11 de Julho,
e nos Decretos-Leis n.os 215/97, de 18 de Agosto, e 426/99, de 21
de Outubro.

5 — Remuneração, condições de trabalho e regalias sociais — a
remuneração é a correspondente à categoria constante da tabela anexa
ao Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro, sendo
as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para a função pública.
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6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
é o constante do n.o 3 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de
8 de Novembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 3 do artigo 27.o

do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.
7.2 — Requisitos especiais — os constantes do n.o 2 do artigo 11.o

do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações
dadas pelo n.o 3 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30
de Dezembro.

8 — Método de selecção — será o da avaliação curricular.
9 — A classificação final será obtida através da fórmula seguinte:

CF=(AGC×1)+(NCE×3)+(HA×3)+(AC×4)+(EP×5)+(FP×4)
20

em que:

CF=classificação final;
AGC=apresentação geral do currículo;
NCE=nota do curso de especialização;
HA=habilitações académicas;
AC=antiguidade na carreira;
EP=experiência profissional;
FP=formação profissional.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, constam em acta
de reunião do júri.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente da comissão instaladora do Centro
Hospitalar da Cova da Beira — Hospital da Covilhã, a entregar direc-
tamente na Repartição de Pessoal ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, para a Quinta do Alvito, 6200-074 Covilhã, rele-
vando, em caso de remessa pelo correio, a data de expedição constante
do aviso de recepção.

11.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, número
e data de validade do bilhete de identidade e arquivo de
identificação que o emitiu e residência, incluindo o código
postal e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que
pertence;

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Pedido para ser admitido ao concurso e identificação do

mesmo mediante referência ao número, à data e à página
do Diário da República onde se publica este aviso;

e) Morada para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

f) Identificação dos documentos que acompanham o reque-
rimento;

g) Outros elementos que o candidato considere susceptíveis de
influir na apreciação do seu mérito, os quais só serão tidos
em consideração pelo júri se devidamente comprovados.

12 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias e profissionais;

b) Fotocópia autenticada do diploma ou certificado do curso
de especialização na área a que se candidata;

c) Certidão emitida pelo serviço ou estabelecimento a que o
candidato pertence, donde conste a existência e a natureza
do vínculo à função pública, o tempo de serviço na categoria
e na carreira, bem como a avaliação de desempenho;

d) Curriculum vitae (três exemplares) devidamente datado e
assinado.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — As listas de admissão e de classificação final serão publicadas

no Diário da República, em conformidade com os artigos 33.o e 38.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, e afixadas no placard
da Repartição de Pessoal deste Centro Hospitalar — Hospital da
Covilhã.

15 — Constituição do júri:

Presidente — José Albino Alves Marrucho, enfermeiro-super-
visor.

Vogais efectivos:

1.o Mário Nuno Brito de Oliveira Batista, enfermeiro espe-
cialista de reabilitação.

2.o Maria Manuela do Nascimento Martins Gonçalves Costa,
enfermeira especialista de reabilitação.

Vogais suplentes:

1.o Maria Cândida de Jesus Teves Morgado Fernandes,
enfermeira-chefe.

2.o João António Carapito Silva da Costa, enfermeiro espe-
cialista de reabilitação.

16 — Todos os elementos do júri pertencem ao Centro Hospitalar
da Cova da Beira — Hospital do Fundão.

17 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente nas suas ausências
e impedimentos.

12 de Abril de 2000. — A Chefe de Repartição de Gestão de Pessoal,
Orminda Sucena.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de D. Estefânia

Aviso n.o 7609/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
de administração de 28 de Fevereiro de 2000, foi autorizado o abono
do vencimento de exercício perdido, nos termos dos n.os 2 e 6 do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alte-
rações aduzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, à funcionária
do quadro do Hospital de D. Estefânia Josefina Matos Belo Antunes
Moreira.

11 de Abril de 2000. — Pelo Conselho de Administração, a Admi-
nistradora-Delegada, Teresa Sustelo.

Aviso n.o 7610/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
de administração de 24 de Janeiro de 2000, foi autorizado o abono
do vencimento de exercício perdido, nos termos dos n.os 2 e 6 do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alte-
rações aduzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, às funcionárias
do quadro do Hospital de D. Estefânia abaixo identificadas:

Ana Mafalda Oliveira Aguiar.
Maria José Landeiroto Cunha Borralho.
Maria Manuela Santiago Cachulo.

11 de Abril de 2000. — Pelo Conselho de Administração, a Admi-
nistradora-Delegada, Teresa Sustelo.

Aviso n.o 7611/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
de administração de 9 de Fevereiro de 2000, foi autorizado o abono
do vencimento de exercício perdido, nos termos dos n.os 2 e 6 do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alte-
rações aduzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, aos funcionários
do quadro do Hospital de D. Estefânia abaixo identificados:

Ana Dulce Baptista.
António Rosa Pinto Faviano Santiago.
Dulce Maria Marques Ramos Filipe.
Elisabete Baptista Capucho.
Helena Paula Pereira Ribeiro Ferreira.
João Augusto Peres Leiro da Costa Reis.
Luís Miguel Pereira de Almeida Monteiro.
Margarida Maria Caramujo David Filipe.
Maria Cristina Calafate Villa Simões.
Maria de Jesus Ribeiro Alves.
Maria de Lurdes Ferreira de Matos Henriques.
Maria Ivone Fernandes dos Santos de Ornellas Correia.
Maria Luísa Veríssimo Abel.

11 de Abril de 2000. — Pelo Conselho de Administração, a Admi-
nistradora-Delegada, Teresa Sustelo.

Aviso n.o 7612/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
de administração de 1 de Março de 2000, foi autorizado o abono
do vencimento de exercício perdido, nos termos dos n.os 2 e 6 do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alte-
rações aduzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, aos funcionários
do quadro do Hospital de D. Estefânia abaixo identificados:

Cármen Susana Isidoro Ferreira.
Carolina Bengala Bernardo Timpeira.
Elsa Augusta Rodrigues Jesus Franco.
Florival Manuel Loureiro Coutinho.
Francisco Porfírio Coimbra Barroqueiro.
Isabel Vieira Gomes Parente.
José Teixeira Cunha.
Maria Carolina Céu Botelho de Almeida.
Maria Celeste Afonso Carvalho.
Maria de Lourdes Fernandes dos Santos Teodoro.
Maria Filomena Baptista Ferreira Martins.
Maria Helena Fernandes Carvalho.
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Maria Irene Alves Rodrigues Velha.
Maria Isabel Marques Santos.
Maria Lucília Ramos Ribeiro.
Maria Margarida da Silva Pimenta.
Mércia Paula Brito Teixeira Sousa Prado.
Rosa Maria da Silva Machado de Barros.
Rui Jorge Carvalho Catalão Padeira.

11 de Abril de 2000. — Pelo Conselho de Administração, a Admi-
nistradora-Delegada, Teresa Sustelo.

Aviso n.o 7613/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
de administração de 16 de Fevereiro de 2000, foi autorizado o abono
do vencimento de exercício perdido, nos termos dos n.os 2 e 6 do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alte-
rações aduzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, à funcionária
do quadro do Hospital de D. Estefânia Ana Maria Mana Carvalho
Catalão Padeira.

11 de Abril de 2000. — Pelo Conselho de Administração, a Admi-
nistradora-Delegada, Teresa Sustelo.

Aviso n.o 7614/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
de administração de 8 de Março de 2000, foi autorizado o abono
de vencimento de exercício perdido, nos termos dos n.os 2 e 6 do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alte-
rações aduzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, às funcionárias
do quadro do Hospital de D. Estefânia abaixo identificadas:

Acidália Augusto Marques Vieira Marcha Rosado.
Maria Carminda Simões Castanheira.
Maria Graça Mota Barahona Fernandes.
Maria Paula Grijó dos Santos.

11 de Abril de 2000. — Pelo Conselho de Administração, a Admi-
nistradora-Delegada, Teresa Sustelo.

Aviso n.o 7615/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
de administração de 22 de Março de 2000, foi autorizado o abono
de vencimento de exercício perdido, nos termos dos n.os 2 e 6 do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alte-
rações aduzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, aos funcionários
do quadro do Hospital de D. Estefânia abaixo identificados:

Almira da Silva Pereira.
Luís Meneses Marques Trindade.
Zínia Maria da Conceição Vala Serafim.

11 de Abril de 2000. — Pelo Conselho de Administração, a Admi-
nistradora-Delegada, Teresa Sustelo.

Despacho n.o 9089/2000 (2.a série). — Pelo despacho da Minis-
tra da Saúde n.o 5562/2000 (2.a série), de 10 de Março, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 59, e ao abrigo do disposto
nos artigos 10.o e 11.o do Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de
Janeiro, conjugado com o artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 442/91, de
15 de Novembro, com a nova redacção que lhe foi aduzida pelo
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, delego na Dr.a Maria Fernanda
Rodrigues Oliveira Barra Gíria, administradora hospitalar de
1.a classe, a competência para a prática dos seguintes actos: proces-
samento de pagamentos ou despesas previamente autorizados pelo
conselho de administração ou pela administradora-delegada, auto-
rização, de acordo com as normas aprovadas, para a reposição de
fundo de maneio, autorização de reposição de receitas indevidamente
cobradas em duplicado, realização de balanço mensal à tesouraria
e aprovação do plano de férias e do plano de formação do pessoal
dos serviços financeiros.

Consideram-se ratificados todos os actos praticados desde 25 de
Outubro de 1999 até à data da publicação desta delegação de com-
petências no Diário da República.

13 de Abril de 2000. — A Administradora-Delegada, Teresa Sustelo.

Hospital de Santa Marta

Rectificação n.o 1290/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de
31 de Março de 2000, a p. 6119, rectifica-se que onde se lê «14 — [. . .]
Vogais efectivos: Dr.a Ana Teresa Oliveira Jacinto Pinto Cruz,» deve
ler-se «14 — [. . .] Vogais efectivos: Dr.a Ana Teresa Jacinto de Oli-
veira Cruz,».

10 de Abril de 2000. — A Administradora-Delegada, Isabel Pinto
Monteiro.

Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco

Aviso n.o 7616/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 38.o e
do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
e após homologação do conselho de administração em 5 de Abril
de 2000, faz-se pública a lista de classificação final dos candidatos
ao concurso externo geral de ingresso para enfermeiro, nível 1, aberto
pelo aviso n.o 18 122/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 289, de 14 de Dezembro de 2000:

Número
de

ordem
Nome Classificação

1.o Elsa Sofia Pereira Antunes Folgado . . . . . 19,03
2.o Ana Margarida Rodrigues Gomes . . . . . . . 18,86
3.o Dina Maria Campos Gaspar . . . . . . . . . . . . 18,76
4.o Gisela Maria Ribeiro Cardoso . . . . . . . . . . 18,63
5.o Fátima Sandra Alves Freire . . . . . . . . . . . . 18,53
6.o Miguel Filipe Proença Carvalho . . . . . . . . 18,51
7.o Maria Madalena Nunes Roxo . . . . . . . . . . 18,44
8.o Jorge Filipe Marques Cravo Gama . . . . . . 18,34
9.o Ana Isabel Mendes Batista . . . . . . . . . . . . . 18,29

10.o Antonieta Maria Lopes Martins Santos . . . (a) 18,28
11.o Paulo Jorge Oliveira Santos . . . . . . . . . . . . 18,28
12.o Eugénia Maria Martins Rosa . . . . . . . . . . . 18,18
13.o Aline Gonçalves Martins . . . . . . . . . . . . . . 18,14
14.o Anabela Loureiro Pereira Gonçalves . . . . 18,13
15.o Cristina Isabel Matias Barreto . . . . . . . . . . 18,08
16.o Rui Miguel Nunes Pires Martins . . . . . . . . 18,03
17.o Laura Cristina Janeiro Pedro . . . . . . . . . . . 17,94
18.o Cristina Maria Gabriel Marquês Neves . . . 17,89
19.o Eliseu Rafael de Jesus . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,85
20.o Idalina Maria Lourenço Antunes . . . . . . . . 17,66
21.o Cláudia Isabel Custódio Roque Isca . . . . . 17,34
22.o Zélia Maria Couchinho Gonçalves . . . . . . 17,07
23.o Ramona Monteiro de Sousa . . . . . . . . . . . . 17,03
24.o Lúcia Marques Pires Inês . . . . . . . . . . . . . . 17,02
25.o Ana Margarida Mateus Martins . . . . . . . . . 16,97
26.o Maria Manuela Rodrigues Peres Nabais . . . 16,78
27.o Sandrina Teresa Correia Batista . . . . . . . . 16,77
28.o Luís Miguel Martins Fernandes . . . . . . . . . (b) 16,72
29.o Cristina Maria Ribeiro Almeida Batista . . . 16,72
30.o Rui Pedro Antunes Macedo . . . . . . . . . . . . 16,71
31.o Marta Maria Lourenço Pinheiro . . . . . . . . 16,69
32.o Alexandra Sofia Martins Alves . . . . . . . . . . 16,68
33.o Paulo João Matos dos Santos . . . . . . . . . . . 16,63
34.o Maria Manuela Marques Antunes . . . . . . . 16,58
35.o Elisabete Santos Adem . . . . . . . . . . . . . . . . 16,48
36.o Roberto Miguel Gonçalves Mendes . . . . . 16,44
37.o Sérgio Miguel Pereira Esteves . . . . . . . . . . 16,35
38.o Ângela Sofia Lopes Simões . . . . . . . . . . . . 16,34
39.o Sofia dos Santos Mendes Amaro . . . . . . . . 16,31
40.o Eva Filipe Frade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,05
41.o Alexandra Sofia Lourenço Rodrigues . . . . 15,95
42.o Ana Paula Castilho Santos Batista . . . . . . . 15,92
43.o Susana Maria Ponciano dos Santos . . . . . . 15,59
44.o Margarida Alexandra da Silva Olaio . . . . . 14,29
45.o Sónia Isabel Agostinho Sacramento . . . . . 12,84
46.o Ana Cristina Pereira Carvalho . . . . . . . . . . 11,32

(a) Critério de desempate baseado na maior experiência profissional.
(b) Critério de desempate baseado na melhor nota de curso.

Da referida homologação cabe recurso, nos termos do artigo 39.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

Antes da homologação foi efectuada a audiência dos interessados,
conforme estipulado nos artigos 100.o e 101.o do Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro (Código do Procedimento Adminis-
trativo), alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

10 de Abril de 2000. — O Administrador-Delegado, Vítor Manuel
Alves Mendes da Mota.

Hospital Condes de Castro Guimarães — Cascais

Aviso n.o 7617/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos e
conhecimento dos interessados, torna-se público que se encontra afi-
xada no placard do Serviço de Pessoal, para consulta, a lista dos can-
didatos admitidos ao concurso externo geral de ingresso para a carreira
de enfermagem, na categoria de enfermeiro do nível 1 do quadro



N.o 102 — 3 de Maio de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 7755

de pessoal deste Hospital para 11 vagas, aberto pelo aviso n.o 19 247/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro
de 1999.

11 de Abril de 2000. — O Administrador-Delegado, Fernando A.
Ramos.

Hospital Dr. Francisco Zagalo

Aviso n.o 7618/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para auxiliar de apoio e vigilância. — 1 — Para os devidos efeitos se
divulga que, por deliberação de 22 de Dezembro de 1999 do conselho
de administração do Hospital Dr. Francisco Zagalo, Ovar, no uso
de competência delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias
úteis a contar da publicação deste aviso no Diário da República, con-
curso externo geral de ingresso para provimento de um lugar e dos
que vierem a ocorrer no prazo de validade na categoria de auxiliar
de apoio e vigilância, para lugar do quadro de pessoal do Hospital
Dr. Francisco Zagalo, Ovar, aprovado pela Portaria n.o 749/87, de
1 de Setembro, e alterado pelas Portarias n.os 1226/92, de 29 de Dezem-
bro, 111/94, de 14 de Dezembro, e 1042/97, de 6 de Outubro.

2 — O concurso é válido pelo prazo de um ano e destina-se ao
provimento do lugar ora concursado, de acordo com a quota de des-
gongelamento atribuída, bem como dos que eventualmente o venham
a ser no respectivo prazo de validade, até ao limite da dotação do
quadro de pessoal para esta categoria.

3 — O concurso corresponde à quota de descongelamento atribuída
a este Hospital pelo despacho conjunto n.o 619-A/99 e por despacho
da Ministra da Saúde de 7 de Setembro de 1999.

Consultada a DGAP, através do ofício n.o 16 873, de 3 de Novembro
de 1999, formos informados da não existência de pessoal excedente
nesta área.

4 — O local de trabalho é no Hospital Dr. Francisco Zagalo, Ovar,
Avenida do Dr. Nunes da Silva, 3880 Ovar.

5 — O presente concurso rege-se pelo disposto nos Decretos-Leis
n.os 204/98, de 11 de Julho, 231/92, de 21 de Outubro, 442/91, de
15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro,
e 413/99, de 15 de Outubro, e no despacho n.o 13 381/99, da Direc-
ção-Geral da Administração Pública, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

6 — As funções a desempenhar são as constantes do anexo II ao
Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

7 — O vencimento é o correspondente ao escalão e índice fixados
para a categoria de acordo com a tabela de vencimentos do regime
geral da função pública, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da função pública.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se ao presente con-

curso os indivíduos, vinculados ou não à função pública, que satisfaçam
os requisitos constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir habilitações literárias ou profissionais legalmente exi-

gidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória;

8.2 — Requisito especial — a posse de escolaridade obrigatória.
9 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-

mento, em papel de formato A4, dirigido ao presidente do conselho
de administração do Hospital Dr. Francisco Zagalo, Ovar, e entregue
na Secção de Pessoal, durante o horário normal de expediente, até
ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo ainda ser
enviado pelo correio, com aviso de recepção, o qual se considera
dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado
para a morada já referida.

10 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, filiação,
naturalidade, nacionalidade, estado civil, residência, código
postal, telefone, número, data e validade do bilhete de iden-
tidade e arquivo que o emitiu);

b) Especificação das habilitações literárias;
c) Pedido de admissão ao concurso, com referência ao número

e à data do Diário da República em que o presente aviso
foi publicado;

d) Identificação dos documentos que acompanham o reque-
rimento;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
susceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal;

f) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, de que
possui os requisitos gerais de admissão ao concurso previstos
no n.o 8.1 deste aviso.

11 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Três exemplares do curriculum vitae.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos
a apresentação de documentos comprovativos das declarações feitas.

13 — Em caso de igualdade de classificação, constituem critérios
de preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — O júri informará os candidatos da data, hora e local das provas
de conhecimentos; a relação dos candidatos admitidos e a lista de
classificação final do concurso serão publicitadas nos termos dos arti-
gos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Métodos de selecção:

a) Provas de conhecimentos gerais e específicos, revestindo
forma escrita, nos termos do despacho n.o 61/95, da Ministra
da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300,
de 30 de Dezembro de 1995;

b) Avaliação curricular.

15.1 — A prova de conhecimentos gerais é escrita, com duração
de duas horas, e visa avaliar, de um modo global, os conhecimentos
a nível da escolaridade obrigatória, particularmente nas áreas de língua
portuguesa e de matemática e ainda os conhecimentos resultantes
da vivência do cidadão comum, nomeadamente nas áreas de saúde,
higiene e meio ambiente.

15.2 — A prova de conhecimentos específicos é oral, de forma teó-
rica, terá a duração máxima de trinta minutos e visa avaliar a pre-
paração para desempenho das funções inerentes ao conteúdo fun-
cional do lugar posto a concurso.

15.3 — As provas de conhecimentos gerais e específicos serão valo-
rizadas de 0 a 20 valores cada.

15.4 — A prova de conhecimentos gerais terá carácter eliminatório,
nos termos do n.o 3 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

15.5 — A avaliação curricular ponderará a habilitação académica
de base, a formação profissional, bem como a experiência profissional
na área para que é aberto o concurso.

16 — A classificação final resultará da média aritmética simples
das três provas, de acordo com a seguinte fórmula:

CF=PCG+PCE+AC

3
em que:

CF=classificação final;
PCG=provas de conhecimentos gerais;
PCE=provas de conhecimentos específicos;
AC=avaliação curricular.

16.1 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sis-
tema de classificação final, constam de actas de reunião do júri, as
quais serão facultadas aos candidatos sempre que o solicitem.

17 — Constituição do júri, todos funcionários deste Hospital:

Presidente — Maria Emília Castro Oliveira Correia, enfermei-
ra-chefe.

1.o vogal efectivo — Maria do Céu Silva Rocha, encarregada de
sector.

2.o vogal efectivo — Carlos Manuel Torres Silva, auxiliar de apoio
e vigilância.

1.o vogal suplente — José Carlos Ferreira dos Santos, auxiliar
de acção médica.

2.o vogal suplente — Maria Lídia Oliveira Marques Dias, auxiliar
de acção médica.

10 de Abril de 2000. — O Administrador-Delegado, Fernando Neto.
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Hospital Infante D. Pedro — Aveiro

Aviso n.o 7619/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, torna-se pública a lista de classificação final dos candidatos
ao concurso interno geral de provimento para o preenchimento de
uma vaga de assistente da carreira médica hospitalar, cirurgia geral,
do quadro de pessoal deste Hospital, aberto por aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 249, de 25 de Outubro de 1999:

1.o Dr. António Alberto dos Santos Oliveira — 15,62 valores.
2.o Dr. José Júlio Gomes Alves — 15,09 valores.

Da homologação da lista cabe recurso, a interpor no prazo de
10 dias úteis a contar da data da sua publicação, com efeito suspensivo,
para a Ministra da Saúde ou para a entidade em quem tenha sido
delegada competência, de acordo com o estabelecido no n.o 35 da
secção VII do Regulamento do Concurso aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

17 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, Vasconcellos
Guimarães.

Hospital José Joaquim Fernandes — Beja

Rectificação n.o 1291/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 83, de 7 de Abril de
2000, o aviso n.o 6437/2000 (2.a série) — concurso interno geral de
ingresso para provimento de um lugar de técnico de diagnóstico e
terapêutica, técnico de 2.a classe, área de cardiopneumologia —, rec-
tifica-se que, no aviso, onde se lê «técnico de 2.a classe, área de
cardiopneumologia» deve ler-se «técnico de 2.a classe, área de
cardiopneumografia».

11 de Abril de 2000. — O Administrador Hospitalar, Manuel Guer-
reiro Milho.

Hospital de Nossa Senhora da Ajuda — Espinho

Aviso n.o 7620/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos, em
cumprimento do disposto na alínea a) do n.o 2 do artigo 41.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, faz-se público que Paula
Cristina Bastos Machado, Ana Cristina Domingues Alves e Andreia
Eunice Pinto Magina, classificados respectivamente em 2.o, 4.o e
6.o lugares no concurso interno de ingresso para a categoria de enfer-
meiro (nível 1), aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 257, de 4 de Novembro de 1999, em virtude de terem
recusado o provimento a que tinham direito, serão abatidos à lista
de classificação final do referido concurso.

10 de Abril de 2000. — O Administrador-Delegado, Manuel Luís
Gomes Ferreira da Silva.

Hospital de Santa Cruz

Aviso (extracto) n.o 7621/2000 (2.a série). — Nos termos da alí-
nea b) do n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de
Julho, que aprova o regime legal da carreira técnica de diagnóstico
e terapêutica, faz-se público que se encontra afixada no placard do
Serviço de Pessoal deste Hospital, a contar da data da publicação
do presente aviso, a lista dos candidatos admitidos e excluídos do
concurso externo geral de ingresso para provimento de quatro lugares
de técnico de 2.a classe de análises clínicas da carreira técnica de
diagnóstico e terapêutica, aberto pelo aviso n.o 1100/2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 17, de 21 de Janeiro de 2000.

6 de Abril de 2000. — A Administradora-Delegada, Tereza Larcher.

Hospital de Santa Maria

Rectificação n.o 1292/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 5812/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 76, de 30 de Março de 2000, referente à abertura de
concurso interno geral de ingresso para o preenchimento de 50 lugares
de assistente administrativo, rectifica-se que onde se lê «1 — [. . .]
concurso interno de acesso geral para o preenchimento de 50 lugares
de assistente administrativo [. . . ] 3 — Funções a desempenhar — a
caracterização genérica do conteúdo funcional do pessoal auxiliar [. . . ]
7.1 — A prova de conhecimentos e a avaliação curricular têm carácter
eliminatório. 7.2 — O programa das provas de conhecimentos [. . . ]
7.3 — [. . .] Programa da prova de conhecimentos» deve ler-se

«1 — [. . .] concurso interno geral de ingresso para o preenchimento
de 50 lugares de assistente administrativo [ . . . ] 3 — Funções a desem-
penhar — a caracterização genérica do conteúdo funcional do pessoal
administrativo [. . . ] 7.1 — A prova de conhecimentos gerais e espe-
cíficos e a avaliação curricular têm cada uma delas carácter elimi-
natório de per si. 7.2 — O programa das provas de conhecimentos
gerais [ . . . ] 7.3 — [. . .] Programa da prova de conhecimentos gerais».

O prazo de candidatura encontra-se novamente aberto pelo prazo
de 15 dias úteis, considerando-se válidas as candidaturas já entregues.

30 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Luís Correia Botelho.

Hospital de São Bernardo — Setúbal

Aviso n.o 7622/2000 (2.a série). — Lista de classificação final dos
candidatos ao concurso interno geral de acesso para enfermeiro espe-
cialista. — Nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, a seguir se indica a lista de classificação
final dos candidatos ao concurso acima mencionado, aberto pelo aviso
n.o 18 310/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 291,
de 16 de Dezembro de 1999, a p. 19 046, homologada por despacho
do conselho de administração de 5 de Maio de 2000:

Lista de classificação final

Referência A — Enfermagem Médico-Cirúrgica: Valores

Maria José Nobre Martins Rossa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,20
Ana Paula Gonçalves Lima Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,70
Marta Sofia da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,20
Felisbela Conceição Ramos Burrica Barroso . . . . . . . . . . . . . . . 11,63

Referência B — Enfermagem de Saúde Infantil e Pediá-
trica:

Maria do Carmo Malagueta Moreno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,23

Referência C — Enfermagem de Saúde Comunitária:

Amâncio António de Sousa Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,80
Fernando Fausto Margalho Barroso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,33

Da homologação cabe recurso, nos termos do artigo 39.o do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

11 de Abril de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria Alice
Capucho.

Aviso n.o 7623/2000 (2.a série). — Torna-se público que, nos
termos do n.o 2 do artigo 70.o do Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de
Janeiro (Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Central, Regional e Local), se encontra vago um lugar de
auxiliar de acção médica, resultante da aplicação da pena disciplinar
de aposentação compulsiva à funcionária Maria Joaquina Rodrigues.

11 de Abril de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria Alice
Capucho.

Hospital de São Pedro — Vila Real

Rectificação n.o 1293/2000. — Concurso n.o 4536/2000 — técnico
principal de anatomia patológica, citológica e tanatológica. — Por ter
saído com inexactidão a categoria do 2.o vogal efectivo do júri do
concurso em epígrafe, divulgado no Diário da República, 2.a série,
n.o 59, de 10 de Março de 2000, rectifica-se que onde se lê «técnica
especialista de anatomia patológica, citológica e tanatológica» deve
ler-se «técnica principal de anatomia patológica, citológica e tana-
tológica».

7 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho de Administração,
Alberto Alexandre Filipe Farinha.

Hospital de São Teotónio — Viseu

Aviso n.o 7624/2000 (2.a série). — Concurso n.o 15/2000. —
1 — Para os devidos efeitos e nos termos dos artigos 15.o, 23.o e
30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento
dos Concursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
faz-se público que, por deliberação de 6 de Março de 2000 do conselho
de administração do Hospital de São Teotónio — Viseu, se encontra
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aberto concurso interno geral para provimento de um lugar de assis-
tente de medicina física e reabilitação da carreira médica hospitalar
do quadro de pessoal do Hospital de São Teotónio — Viseu, aprovado
pela Portaria n.o 641/96, de 8 de Novembro.

2 — O concurso é institucional interno geral, aberto a todos os
médicos possuidores dos requisitos de admissão e já vinculados à
função pública, independentemente dos serviços a que pertençam.

3 — O concurso é válido apenas para a vaga acima anunciada, esgo-
tando-se com o seu provimento.

4 — Prazo para formalização das candidaturas — o prazo para for-
malização das candidaturas é de 20 dias úteis, contados da publicação
deste aviso no Diário da República.

5 — Requisitos de admissão — são requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo quando acordos inter-
nacionais prevejam, para o efeito, o tratamento de cidadão
nacional a cidadãos estrangeiros;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física necessária e não sofrer de doença
contagiosa e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

5.1 — São requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente de na área profissional a que
respeita o concurso ou a sua equiparação, obtida nos termos
do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de
Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — As candidaturas ao concurso deverão ser formalizadas através
de requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital de São Teotónio — Viseu, do qual deverão constar:

a) Identificação do requerente (nome, estado civil, categoria,
residência, código postal, telefone, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde
a que o requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados de:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente na
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
no pleno uso dos seus direitos estatutários perante a Ordem
dos Médicos;

c) Documento comprovativo da natureza e do tempo de vínculo
a qualquer serviço dependente do Ministério da Saúde, sendo
a antiguidade expressa em anos e dias;

d) Cinco exemplares do curriculum vitae;
e) Fotocópia do bilhete de identidade.

8 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a) e b) do número
anterior implicará a exclusão da lista de candidatos admitidos.

9 — Os requerimentos de admissão ao concurso, bem como os docu-
mentos que os devem instruir, podem ser entregues pessoalmente
na Repartição de Pessoal do Hospital de São Teotónio — Viseu, Ave-
nida do Rei D. Duarte, 3504-509 Viseu, ou remetidos pelo correio,
com aviso de recepção, considerando-se entregues dentro do prazo
os requerimentos e respectivos documentos de instrução cujo aviso
de recepção tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado.

10 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura fixado no
n.o 4 deste aviso, implicando a sua apresentação fora do prazo a
não admissão ao concurso.

11 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimen-
tos ou nos curricula serão punidos nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar para os funcionários ou agentes.

12 — Método de selecção — o método de selecção é a avaliação
curricular, nos termos estabelecidos na secção VI do Regulamento
dos Concursos aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

13 — A lista de candidatos admitidos ou excluídos e a lista de clas-
sificação final do concurso serão afixadas no placard no átrio principal
do Hospital, para além dos meios que a lei impõe.

14 — Local de trabalho é no Hospital de São Teotónio — Viseu
ou no Departamento de Psiquiatria e em outras instituições com as
quais o estabelecimento tenha ou possa vir a ter acordos ou protocolos
de colaboração.

15 — O regime de trabalho poderá ser desenvolvido em horário
desfasado, nos termos das disposições legais em vigor nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90 (Diário da República,
2.a série, n.o 193, de 22 de Agosto de 1990).

16 — O júri tem a seguinte constituição:

Presidente — Dr. Alfredo José Morais, chefe de serviço de medi-
cina física e reabilitação do quadro de pessoal do Hospital
de São Teotónio — Viseu.

Vogais efectivos:

Dr. Fernando Jorge Prior Caldas Pereira e Dr. Alcides
Manuel Cavalheiro da Silva Guedes, ambos assistentes
de medicina física e reabilitação do quadro de pessoal
do Hospital de São Teotónio — Viseu.

Vogais suplentes:

Dr. José Alexandre Rodrigues Pereira, chefe de serviço de
medicina física e reabilitação do quadro de pessoal do
Centro de Medicina Física e Reabilitação de Alcoitão.

Dr. João José de Almeida Fortes, chefe de serviço de medi-
cina física e reabilitação do quadro de pessoal do Centro
Hospitalar da Cova da Beira.

O 1.o vogal efectivo substitui o presidente nas suas ausências ou
impedimentos.

10 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho de Administração,
Jorge Manuel Oliveira Santos.

Aviso n.o 7625/2000 (2.a série). — Torna-se pública a lista de
classificação final do concurso externo para provimento de lugares
de assistente de radiologia, da carreira médica hospitalar do quadro
de pessoal do Hospital de São Teotónio — Viseu (Diário da República,
2.a série, n.o 284, de 7 de Dezembro de 1999):

Valores

1.o Carlos José Afonso Aragão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,83
2.o Cristina Maria Gonçalves Santiago . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,01
3.o Ana Marta Henriques Lopes da Costa Marques . . . . . . . 15,58
4.o Ângela Maria Moreira Caridade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,38

A acta do júri que integra a presente lista de classificação final,
depois de ter sido dado cumprimento ao disposto no artigo 100.o
do Código de Procedimento Administrativo, foi homologada por deli-
beração do conselho de administração deste Hospital de 4 de Abril de
2000, cabendo recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis contados
a partir da publicação deste aviso no Diário da República, para o
presidente do conselho de administração da Administração Regional
de Saúde do Centro e a entregar no secretariado do conselho de
administração do Hospital de São Teotónio — Viseu, 3504-509 Viseu.

10 de Abril de 2000. — O Chefe de Repartição de Pessoal, António
Martins da Silva.

Hospital de Sousa Martins

Aviso n.o 7626/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
declara que o concurso n.o 78/99 — concurso institucional externo
de provimento para preenchimento de três lugares para a categoria
de assistente de pediatria —, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999 (19.o suple-
mento), ficou deserto.

24 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, Vítor Manuel
Ferreira Seabra.

Aviso n.o 7627/2000 (2.a série). — Concurso n.o 43/99 — concurso
interno geral de acesso para a categoria de assistente administrativo espe-
cialista. — Por despacho do conselho de administração de 16 de Março
de 2000, é reformulado o aviso n.o 3908/2000 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 50, de 29 de Fevereiro de 2000,
referente ao concurso interno geral de acesso para a categoria de
assistente administrativo especialista, pelo que novamente se publica:

«Aviso n.o 3908/2000 (2.a série). — 1 — Torna-se público que, por
deliberação de 16 de Março de 2000 do conselho de administração
do Hospital de Sousa Martins, Guarda, se encontra reaberto pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso
no Diário da República, concurso interno geral de acesso para o pro-
vimento de dois lugares vagos na categoria de assistente administrativo
especialista do quadro de pessoal do Hospital Sousa Martins, Guarda,
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aprovado pela Portaria n.o 413/98, de 17 de Julho, e alterado pelo
aviso n.o 12 093/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 178,
de 2 de Agosto de 1999.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas indicadas
e para as que vierem a ocorrer no prazo de um ano contado da
data da publicação da lista de classificação final.

3 — Local de trabalho — nas instalações adstritas ao Hospital de
Sousa Martins, Guarda.

4 — Conteúdo funcional — é o decorrente da caracterização gené-
rica constante do mapa n.o 1 anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de
15 de Julho.

5 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Código do Procedimento Administrativo.

6 — Vencimento e demais regalias sociais — o vencimento será o
constante do mapa n.o 1 anexo ao Decreto-Lei n.o 353-A/89, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outu-
bro, e pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as demais
regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
Administração Pública.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os previstos no artigo 29.o do Decreto-

-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — É dispensável a apresentação dos documentos comprovativos

da posse dos requisitos mencionados no n.o 7.1 deste aviso, desde
que os candidatos declarem, sob compromisso de honra, no próprio
requerimento a situação precisa em que se encontram.

7.3 — Requisitos especiais — ser assistente administrativo principal
com pelo menos três anos na categoria e classificação de serviço não
inferior a Bom, nos termos da alínea a) do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de Sousa Martins, Guarda, solicitando a sua admissão ao concurso
e entregue na Repartição de Pessoal, durante as horas normais de
expediente, até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso,
podendo também ser enviado pelo correio, sob registo e com aviso
de recepção, o qual se considera dentro do prazo, desde que tenha
sido expedido até ao termo do prazo, fixado, acompanhado da res-
pectiva documentação exigida no n.o 8.3 deste aviso.

8.2 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), residência e código postal;

b) Habilitações literárias;
c) Categoria profissional, com indicação do estabelecimento ou

serviço onde se encontra colocado;
d) Identificação do concurso mediante referência ao número e

data do Diário da República onde se encontra publicado o
respectivo aviso de abertura;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar.

8.3 — O requerimento deverá ser acompanhado obrigatoriamente,
sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Documento, passado pelo organismo de origem, comprovativo
do vínculo e da antiguidade na função pública, na carreira
e na categoria;

c) Documento comprovativo da classificação de serviço dos últi-
mos três anos;

d) Três exemplares do curriculum vitae.

9 — Métodos de selecção:
9.1 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Prova de conhecimentos na forma escrita, com a duração
máxima de três horas;

b) Avaliação curricular.

9.1.1 — Quer as provas de conhecimentos quer a avaliação cur-
ricular têm carácter eliminatório, considerando-se não aprovados os
candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores em qual-
quer um destes métodos de selecção.

9.2 — O respectivo programa está publicado em anexo ao despacho
de 13 de Janeiro de 1997 do Secretário de Estado da Administração
Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 62, de 14 de
Março de 1997, devendo ter-se em consideração as regras de transição
para a respectiva carreira consagradas no n.o 3 do artigo 20.o do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, indicado para as cate-
gorias de primeiro-oficial e oficial administrativo principal.

10 — Legislação a consultar:

Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 53/98, de 11 de Março;
Decreto-Lei n.o 401/98, de 17 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 156/99, de 10 de Maio;
Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 175/95, de 21 de Julho;
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;
Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 102/96, de 31 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Lei n.o 25/98, de 26 de Maio;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Nomenclatura de recolha de dados estatística de produção hos-

pitalar de Fevereiro de 1995 da Divisão de Epidemiologia e
Bioestatística da Direcção-Geral da Saúde ;

Circular informática n.o 18/DED, de 19 de Outubro de 1995,
da Direcção-Geral da Saúde;

Manual de Estatística, elaborado pelo Centro de Formação e
Aperfeiçoamento Profissional do Departamento de Recursos
Humanos da Saúde, «Regras para a uniformização da esta-
tística hospitalar», de 1975, da Secretaria de Estado da Saúde
do Ex-Ministério dos Assuntos Sociais;

Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 113/95, de 25 de Maio;
Lei n.o 10-B/96, de 23 de Março;
Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
Resolução do Tribunal de Contas n.o 1/93, de 21 de Janeiro;
Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 171/94, de 24 de Junho;
POC — Decretos-Leis n.os 410/89, de 21 de Novembro, e 238/91,

de 2 de Julho;
POCSS — despacho n.o 12/7, publicado no Diário da República,

2.a série, n.o 231, de 8 de Outubro de 1991 (pode ser solicitada
fotocópia, a pagar nos serviços financeiros);

Noções Gerais de Contabilidade dos Serviços de Saúde — edição
do Departamento de Recursos Humanos da Saúde do Minis-
tério da Saúde;

Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
Portaria n.o 949/99, de 28 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 447/88, de 10 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 121/92, de 2 de Julho.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema da classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, embora respeitando os artigos 19.o, 20.o,
22.o, 26.o, 36.o e 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

11.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que obtenham classi-
ficação inferior a 9,5 valores.

12 — A relação dos candidatos admitidos e excluídos obedece ao
preceituado nos artigos 33.o e 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

A lista de classificação final será publicada nos termos do artigo 40.o
do referido diploma.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das declarações prestadas.

14 — As falsas declarações prestadas bem como a apresentação
ou entrega de documentos falsos estão sujeitos a procedimento dis-
ciplinar e penal.
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15 — Constituição do júri do concurso (todos os elementos do júri
pertencem ao quadro de pessoal do Hospital Sousa Martins —
Guarda):

Presidente — Dr. Vítor Manuel Ferreira Seabra, administra-
dor-delegado.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Manuela dos Santos Bandarra Veiga, chefe de
repartição.

Laura Maria Rato Duarte Almeida, chefe de repartição.

Vogais suplentes:

Maria de Lurdes dos Santos Borrego Gomes Ribeiro, chefe
de secção de pessoal.

Rosa Maria Marques Bernardo Alves, chefe de secção de
contabilidade.

16 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

17 — São consideradas válidas as candidaturas entretanto apresen-
tadas em consequência da publicação do aviso n.o 3908/2000, devendo
os candidatos dentro do prazo estabelecido no n.o 1 apresentar a
documentação, nomeadamente três exemplares do currículo, bem
como classificação de serviço dos últimos três anos, e declaração de
tempo de serviço na carreira, sob pena de exclusão.»

12 de Abril de 2000. — O Administrador-Delegado, Vítor Manuel
Ferreira Seabra.

Maternidade do Dr. Alfredo da Costa

Rectificação n.o 1294/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 87, de 12
de Abril de 2000, aviso n.o 6704/2000, a p. 6835, rectifica-se que onde
se lê «1.o Sandra Manuel Pereira Rodrigues, técnica de 1.a classe
de radiologia do quadro de pessoal da Maternidade do Dr. Alfredo
da Costa» deve ler-se «1.o Sandra Manuel Pereira Rodrigues, técnica
de 2.a classe de radiologia do quadro de pessoal da Maternidade
do Dr. Alfredo da Costa».

12 de Abril de 2000. — O Administrador-Delegado, Leonel Rodri-
gues.

Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge

Aviso n.o 7628/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada, para consulta, a lista de antiguidade reportada
a 31 de Dezembro de 1999 do pessoal da Delegação do Instituto
Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge. Da organização da referida
lista cabe reclamação, nos prazos estipulados no n.o 1 do artigo 96.o
e no artigo 98.o do citado diploma, a contar da data de publicação
no Diário da República.

3 de Abril de 2000. — Pelo Chefe da Secção de Pessoal, António
Luís Rocha.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional de Coimbra

Aviso n.o 7629/2000 (2.a série). — Concurso n.o 13/2000 — assis-
tente de anestesiologia. — 1 — Por deliberação do conselho de admi-
nistração de 22 de Fevereiro de 2000 e de acordo com o Regulamento
dos Concursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
e do Código do Procedimento Administrativo, torna-se público que
se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis contados a partir
da publicação deste aviso no Diário da República, concurso interno
geral e institucional para provimento de dois lugares de assistente
de anestesiologia da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal
deste Centro, aprovado pela Portaria n.o 258/96, de 18 de Julho, e
posteriormente alterado pela Portaria n.o 76/99, de 30 de Janeiro.

2 — Prazo de validade — o concurso é aberto para as vagas postas
a concurso e extingue-se com o seu preenchimento.

3 — Vencimento — o constante no anexo n.o 1 do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, alterado pelos Decretos-Leis n.os 198/97,
de 2 de Agosto, e 19/99, de 27 de Janeiro.

4 — Local e regime de trabalho:
4.1 — Local de trabalho — Centro Regional de Coimbra do Ins-

tituto Português de Oncologia de Francisco Gentil, sito na Avenida
de Bissaya Barreto, 98, Coimbra, podendo também vir a estender
o exercício das respectivas actividades a outras instituições com as
quais tenha ou possa vir a ter acordos ou protocolos de colaboração.

4.2 — O regime de trabalho poderá ser desenvolvido em horário
desfazado, nos termos das disposições legais em vigor nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 193, de 22 de Agosto de 1990.

5 — Requisitos gerais de admissão:
5.1 — Possuir os requisitos constantes do n.o 22 da Portaria

n.o 43/98, de 26 de Janeiro.
6 — Requisitos especiais de admissão:
6.1 — Possuir o grau de assistente de anestesiologia ou equivalente,

nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6
de Março.

6.2 — Estar inscrito na Ordem dos Médicos.
7 — Método de selecção — avaliação curricular nos termos refe-

ridos na secção VI do regulamento aprovado pela Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro.

8 — Apresentação de candidaturas:
8.1 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
deste Centro e entregue no Serviço de Pessoal, pessoalmente ou reme-
tido pelo correio, com aviso de recepção, desde que tenha sido expe-
dido até ao termo fixado no n.o 1.

8.2 — Requerimento tipo a utilizar:

Ex.mo Sr. Presidente do CROC:

. . . (nome), nascido a . . . / . . . / . . . , portador do bilhete de identidade
n.o . . . , emitido pelo Arquivo de. . . , em. . . , residente em . . . ,
. . . (código postal). . . (telefone), vem solicitar a V.a Ex.a que se
digne admiti-lo(a) ao concurso n.o 13/2000, para provimento no lugar
de assistente de anestesiologia, conforme aviso de abertura publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o . . . , de . . . / . . . / . . .

Declaro, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 8.5 deste
aviso de abertura, que. . .

Anexa os seguintes documentos: . . .
Pede deferimento.
(Data.)
(Assinatura.)
8.3 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado de:
8.3.1 — Documento comprovativo da posse do grau de assistente

de anestesiologia ou equivalente;
8.3.2 — Documento comprovativo do vínculo à função pública;
8.3.3 — Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos

Médicos;
8.3.4 — Cinco exemplares do curriculum vitae.
8.4 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos

referidos nos n.os 8.3.1 e 8.3.2 implica a não admissão ao concurso.
8.5 — A apresentação do documento referido no n.o 8.3.3 pode

ser substituída por declaração no requerimento, sob compromisso de
honra, da situação precisa em que o candidato se encontra relati-
vamente a esse requisito.

8.6 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

9 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos são puníveis
nos termos da lei penal e constituem infracção disciplinar se o can-
didato for funcionário ou agente.

10 — A lista de admissão será afixada no placard do Serviço de
Pessoal do CROC e a lista de classificação divulgada no Diário da
República, 2.a série.

11 — A constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Dr.a Maria Arlete Alves Machado Azinhaga, direc-
tora do serviço de anestesiologia do Centro Regional de Coim-
bra do IPOFG.

Vogais efectivos:

1.o Maria Fernanda Cruz Nunes São Marcos Curado, assis-
tente graduada de anestesiologia do Centro Regional de
Coimbra do IPOFG.

2.o Dr. Paulo Augusto Santos Freitas, assistente graduado
de anestesiologia do Centro Regional de Coimbra do
IPOFG.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Paula Cristina de Oliveira Capelo, assistente de
anestesiologia do Centro Regional de Coimbra do
IPOFG.

2.o Dr. José Augusto Morgado Figueiredo Silva, assistente
de anestesiologia do Centro Regional de Coimbra do
IPOFG.

O presidente do júri do concurso será substituído nas suas faltas
ou impedimentos pelo 1.o vogal efectivo.

3 de Abril de 2000. — A Administradora-Delegada, Paula Maria
Apolinário Ferreira de Sousa.
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MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Centro Nacional de Informação Geográfica

Despacho n.o 9090/2000 (2.a série). — Por despacho de 28 de
Março de 2000 do presidente do Centro Nacional de Informação
Geográfica, conforme despacho de delegação de competência
n.o 4943/2000 do Secretário de Estado do Ordenamento do Território
e da Conservação da Natureza de 15 de Fevereiro de 2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 52, de 2 de Março de 2000:

Maria José Correia Botelho Soares de Oliveira de Lucena e Vale,
assistente de investigação do quadro do CNIG — concedida a pror-
rogação do estatuto de bolseiro no País, com manutenção de 20 %
do vencimento, ao abrigo do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 272/88, desde 1 de Fevereiro de 2000 e até 1 de Fevereiro
de 2001 (12 meses).

10 de Abril de 2000. — O Presidente, Rui Gonçalves Henriques.

Direcção Regional do Ambiente — Algarve

Despacho (extracto) n.o 9091/2000 (2.a série):

Petra Isadora da Silva Ricardo, operadora de reprografia do quadro
de pessoal da Direcção Regional do Ambiente — Algarve — cessa,
por conveniência de serviço, as funções de secretariado, com efeitos
a partir de 1 de Setembro de 1999, nos termos do artigo 35.o do
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho.

17 de Abril de 2000. — A Directora Regional, Maria Valentina Filipe
Coelho Calixto.

Direcção Regional do Ambiente — Lisboa
e Vale do Tejo

Despacho (extracto) n.o 9092/2000 (2.a série):

Licenciado João Manuel Gentil Homem Quaresma, director dos Ser-
viços de Ar, Ruído e Resíduos — designado para me substituir,
no período de 8 a 21 de Abril de 2000, nos termos do n.o 2 do
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 190/93, de 25 de Maio.

12 de Abril de 2000. — A Chefe de Repartição, Maria Natália Cor-
reia da Silva.

Instituto Português de Cartografia e Cadastro

Rectificação n.o 1295/2000. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 7657/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 84, de 8 de Abril de 2000, a p. 6601 (6.a linha), rectifica-se
que onde se lê «carreira de técnico superior de informática principal
do quadro de pessoal» deve ler-se «carreira de técnico superior de
informática do quadro de pessoal do ex-Instituto Geográfico e
Cadastral».

13 de Abril de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos
e Financeiros, Fernando Ruas Simão.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Secretaria-Geral

Rectificação n.o 1296/2000. — Para os devidos efeitos se rectifica
o despacho (extracto) n.o 5918/2000 (2.a série), inserto no Diário da
República, 2.a série, n.o 63, de 15 de Março de 2000, a p. 4982, pelo
que onde se lê «com efeitos a partir da publicação no Diário da
República» deve ler-se «com efeitos a partir da data da posse».

10 de Abril de 2000. — O Secretário-Geral-Adjunto, Pedro Cancela
Pereira.

Biblioteca Nacional

Despacho (extracto) n.o 9093/2000 (2.a série). — Por despacho
de 12 de Abril de 2000 do director da Biblioteca Nacional:

Margarida Isabel da Silva Pinto, técnica superior de 2.a classe, da
carreira de técnico superior, de nomeação definitiva, do quadro
de pessoal da Biblioteca Nacional — nomeada definitivamente,
mediante aprovação em concurso, técnica superior de 1.a classe,
da carreira de técnico superior, do quadro de pessoal da Biblioteca
Nacional, considerando-se exonerada do lugar anterior à data da
aceitação do novo lugar.

14 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Administração
Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.

Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo

Despacho (extracto) n.o 9094/2000 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Abril de 2000 da Secretária de Estado da Cultura, por dele-
gação, é atribuída a menção de mérito excepcional ao chefe de repar-
tição de Contabilidade, Património e Economato do quadro de pessoal
do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, José Maria
Dias Caetano, nos termos do n.o 1 e da alínea a) do n.o 4 do artigo 30.o
do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, com vista à redução de
tempo de serviço, para efeitos de progressão na categoria, sendo-lhe
atribuído o escalão 4, índice 545, com produção de efeitos à data
do despacho, tendo em consideração que vem desde 1989 exercendo
funções de chefia, com grande capacidade de trabalho no desempenho
das suas funções, mostrando grande empenhamento, disponibilidade,
dedicação, competência, assiduidade, lealdade e grande profissiona-
lismo no cumprimento das mesmas.

13 de Abril de 2000. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Despacho (extracto) n.o 9095/2000 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Abril de 2000 da Secretária de Estado da Cultura, por
delegação:

Licenciada Maria José Vaz Fidalgo, técnica superior de 1.a classe
da carreira de técnico superior de arquivo do quadro de pessoal
do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo — nomeada,
por urgente conveniência de serviço, precedendo concurso, e em
comissão de serviço, por três anos, chefe da Divisão de Arquivos
Intermédios do mesmo Instituto. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

13 de Abril de 2000. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Despacho (extracto) n.o 9096/2000 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Abril de 2000 da Secretária de Estado da Cultura, por
delegação:

Licenciada Maria Cecília Serpa da Lança Falcão da Fonseca Dias,
técnica superior principal da carreira de técnico superior de arquivo
do quadro de pessoal do Arquivo Distrital da Guarda — nomeada,
por urgente conveniência de serviço, precedendo concurso, e em
comissão de serviço, por três anos, directora do mesmo Arquivo
Distrital, com categoria equiparada a chefe de divisão. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Abril de 2000. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Instituto Português do Património Arquitectónico

Aviso n.o 7630/2000 (2.a série). — Referência n.o 12/2000-IPPAR. —
1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, por despacho do presidente do Instituto Português do
Património Arquitectónico de 13 de Abril de 2000, se encontra aberto
concurso interno geral de ingresso para provimento de um lugar de
técnico superior estagiário, da carreira de técnico superior, no quadro
do pessoal do Mosteiro dos Jerónimos, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 318/82, de 11 de Agosto, alterado pelas Portarias n.os 352/87, de
29 de Abril, 211/95, de 24 de Março, e 530/95, de 31 de Julho.

2 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada

pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido por três meses.



N.o 102 — 3 de Maio de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 7761

4 — Local de trabalho — Mosteiro dos Jerónimos, em Lisboa.
5 — Conteúdo funcional — investigação, gestão, recursos humanos

e planeamento.
6 — Vencimento e regalias — o vencimento é o fixado nos termos

do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação com-
plementar, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da administração central.

7 — Requisitos de candidatura:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismos constante
do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

b) Ou ser agente nos serviços e organismos referidos na alínea
anterior, desde que desempenhe funções em regime de tempo
completo, esteja sujeito à disciplina, hierarquia e horário e
possua mais de um ano de serviço ininterrupto;

c) Podem ainda candidatar-se os funcionários da administração
local que satisfaçam os requisitos gerais, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho;

d) Possuir licenciatura.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

Prova de conhecimentos gerais;
Prova de conhecimentos específicos;
Entrevista profissional de selecção.

8.1 — As provas de conhecimentos gerais e específicos revestirão
a forma escrita e terão a duração máxima de duas horas, versando
os temas constantes do programa de provas publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 7, de 9 de Janeiro de 1996, podendo ser
consultada somente legislação.

8.2 — Entrevista profissional de selecção — visa determinar e ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, sendo apreciados
os seguintes factores:

a) Capacidade de expressão e fluência verbais;
b) Motivação e interesse;
c) Capacidade de adaptação profissional;
d) Interesse pela valorização e actualização profissional.

8.3 — A ordenação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples das classificações obtidas em cada um dos métodos
de selecção de ponderação, numa escala de 0 a 20 valores.

8.4 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pon-
deração das provas de conhecimentos gerais e específicos e de entre-
vista profissional de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

9 — Apresentação de candidaturas:
9.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar da data da publicação no

Diário da República.
9.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento em papel azul de 25 linhas ou em papel branco, de
acordo com o Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido ao pre-
sidente do Instituto Português do Património Arquitectónico, dele
devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Experiência profissional, tratando-se de candidato vinculado,

menção expressa da categoria, serviço a que pertence, natu-
reza do vínculo e antiguidade na actual carreira e na função
pública;

d) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos gerais de admissão ao concurso, nos termos do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Referência ao concurso a que se candidata;
f) Quaisquer outros elementos que os concorrentes considerem

relevantes para apreciação do seu mérito.

9.3 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado e datado;
b) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos das

habilitações literárias declaradas;
c) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos das

acções de formação profissional complementar declaradas e
da sua respectiva duração;

d) Declaração autenticada, emitida pelo respectivo serviço, que
comprove a categoria de que o candidato é titular, a natureza
do vínculo à função pública, o tempo de serviço contado na
categoria, na carreira e na função pública e a especificação
pormenorizada das tarefas que lhe estiverem cometidas no
mesmo período;

e) Fotocópia do bilhete de identidade.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos can-
didatos, no caso de dúvida sobre a situação que descreveram, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

10 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
11 — A admissão faz-se em regime de estágio, nos termos do

artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho.
12 — Regime de estágio:
12.1 — O estágio tem carácter probatório e a duração de um ano

e poderá integrar a frequência de cursos de formação relacionados
com a função a exercer.

12.2 — A avaliação e classificação dos estagiários será feita de
acordo com o regulamento de estágio aprovado pelo despacho
n.o 10/94, de 1 de Fevereiro, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 75, de 30 de Março de 1994.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Isabel M. J. Cruz Almeida M. Sarmento
Moniz, directora de serviços, substituída nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Inês F. Sousa Ferro, directora de serviços.
Dr.a Ana C. S. Anjos Mântua, técnica superior de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Dr. José Manuel Martins Carneiro, director de serviços.
Dr. Humberto Pereira de Almeida, técnico superior prin-

cipal.

14 — O júri do estágio terá idêntica composição.
15 — Os requerimentos de candidatura deverão ser entregues pes-

soalmente ou enviados pelo correio em carta registada com aviso
de recepção, para o Instituto Português do Património Arquitectónico,
Palácio Nacional da Ajuda, 1349-021 Lisboa.

16 — A relação de candidatos e de classificação final será afixada
nas instalações do Instituto Português do Património Arquitectónico
e nas do Mosteiro dos Jerónimos.

12 de Abril de 2000. — O Director de Serviços do Departamento
Financeiro e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

Aviso n.o 7631/2000 (2.a série). — Referência 13/2000-IPPAR. —
1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, por despacho do presidente do Instituto Português do
Património Arquitectónico de 13 de Abril de 2000, se encontra aberto
concurso interno geral de ingresso para provimento de um lugar de
guarda de museu, no quadro do pessoal do Mosteiro dos Jerónimos,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 318/82, de 11 de Agosto, alterado pelas
Portarias n.os 352/87, de 29 de Abril, 211/95, de 24 de Março, e 530/95,
de 31 de Julho.

2 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova redac-
ção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada

pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 126/94, de 19 de Maio.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido por três meses.
4 — Local de trabalho — Mosteiro dos Jerónimos, em Lisboa.
5 — Conteúdo funcional — vigilância, segurança e acompanha-

mento.
6 — Vencimento e regalias — o vencimento é o fixado nos termos

do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação com-
plementar, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da administração central.

6.1 — Horário de trabalho — horário específico, que inclui a pres-
tação de serviço em fins-de-semana e feriados.

7 — Requisitos de candidatura:
7.1 — Requisitos gerais:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo constante
do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho; ou

b) Ser agente nos serviços e organismos referidos na alínea ante-
rior, desde que desempenhe funções em regime de tempo
completo, estar sujeito à disciplina, hierarquia e horário e
possuir mais de um ano de serviço ininterrupto;
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c) Podem ainda candidatar-se os funcionários da administração
local que satisfaçam os requisitos gerais, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho;

d) Possuir a escolaridade obrigatória (consoante a idade) e
conhecimentos de uma língua estrangeira.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — Prova de conhecimentos gerais de língua estrangeira (francês

ou inglês) — visa avaliar, de modo global, conhecimentos ao nível
da escolaridade obrigatória, fazendo apelo quer aos conhecimentos
adquiridos no âmbito da escola quer aos resultantes da vivência do
cidadão comum.

8.2 — O programa de provas é o aprovado por despacho do Secre-
tário de Estado da Cultura de 23 de Setembro de 1994, constante
do Diário da República, 2.a série, n.o 238, de 14 de Outubro de 1994.

8.3 — Entrevista profissional de selecção — visará determinar e
avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos para o exercício
das funções e assentará na apreciação dos seguintes factores:

a) Capacidade de expressão;
b) Cultura geral;
c) Capacidade de adaptação.

8.4 — A ordenação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples das classificações obtidas em cada um dos métodos
de selecção.

8.5 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pon-
deração dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

9 — Apresentação de candidaturas:
9.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar da data da publicação do

presente aviso no Diário da República.
9.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento, de acordo com o Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril
(folhas de papel normalizado, branco ou de cores pálidas, de for-
mato A4 ou em papel contínuo), dirigido ao presidente do Instituto
Português do Património Arquitectónico, dele devendo constar os
seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Menção expressa da categoria, serviço a que pertence, natu-

reza do vínculo e antiguidade na actual carreira e na função
pública;

d) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos gerais de admissão ao concurso e de provimento
em funções públicas, nos termos do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Referência ao concurso a que se candidata.

9.3 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado e datado;
b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações literárias e profissionais declaradas e da sua res-
pectiva duração;

c) Declaração autenticada, emitida pelo respectivo serviço, que
comprove a categoria de que o candidato é titular, a natureza
do vínculo à função pública, o tempo de serviço contado na
categoria, na carreira e na função pública, o escalão detido
e a especificação pormenorizada das tarefas que lhe estiverem
cometidas;

d) Fotocópia do bilhete de identidade.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos can-
didatos, no caso de dúvida sobre a situação que descreveram, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

9.5 — O disposto no número anterior não impede que seja exigida
a qualquer dos candidatos, no caso de dúvida sobre a situação que
descreveram, a apresentação de documentos comprovativos das suas
declarações.

9.6 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
10 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Isabel M. J. Cruz Almeida M. Sarmento
Moniz, directora de serviços, substituída nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Dr.a Ana C. S. Anjos Mântua, técnica superior de 1.a classe.
Dr.a Maria do Céu Mendes Boavida, técnica superior de

1.a classe.

Vogais suplentes:

Cristina M. Carvalho da Silva, assistente administrativa.
Anabela M. Madruga Amieiro, assistente administrativa.

11 — Os requerimentos de candidatura deverão ser entregues pes-
soalmente ou enviados pelo correio, em carta registada, com aviso
de recepção, para o Instituto Português do Património Arquitectónico,
Palácio Nacional da Ajuda, 1349-021 Lisboa.

12 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas nas instalações do Instituto Português do Patri-
mónio Arquitectónico e nas do Mosteiro dos Jerónimos.

12 de Abril de 2000. — O Director de Serviços do Departamento
Financeiro e de Administração, Filipe Nuno Borges Mascarenhas Serra.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Instituto de Investigação Científica Tropical

Despacho (extracto) n.o 9097/2000 (2.a série). — Por despacho
de 6 de Abril de 2000 do presidente do Instituto de Investigação
Científica Tropical:

Micaela Botas Ferreira, técnica profissional de 2.a classe do quadro
de pessoal do Instituto de Investigação Científica Tropi-
cal — nomeada, em comissão de serviço extraordinária, para a fre-
quência do estágio para ingresso na carreira técnica superior. (Isento
de fiscalização prévia pelo Tribunal de Contas.)

12 de Abril de 2000. — O Director dos Serviços de Administração
(em substituição), António Melo.

Despacho (extracto) n.o 9098/2000 (2.a série). — Por despacho
de 6 de Abril de 2000 do presidente do Instituto de Investigação
Científica Tropical:

Maria Paula de Matos Branco, técnica profissional de 1.a classe do
quadro de pessoal do Instituto de Investigação Científica Tropi-
cal — nomeada, em comissão de serviço extraordinária, para a fre-
quência do estágio para ingresso na carreira técnica superior. (Isento
de fiscalização prévia pelo Tribunal de Contas.)

12 de Abril de 2000. — O Director dos Serviços de Administração
(em substituição), António Melo.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Instituto Nacional de Administração

Despacho (extracto) n.o 9099/2000 (2.a série). — Por despacho
de 6 de Abril de 2000 do presidente do Instituto Nacional de
Administração:

Miguel Nuno Rodrigues — celebrado contrato administrativo de pro-
vimento, pelo período de um ano, com a categoria de estagiário
da carreira técnica superior. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

12 de Abril de 2000. — Pelo Vice-Presidente, a Assessora, Margarida
Esteves de Carvalho.

Despacho (extracto) n.o 9100/2000 (2.a série). — Por despacho
de 6 de Abril de 2000 do presidente do Instituto Nacional de
Administração:

Susana de Oliveira Torres Martins — celebrado contrato administra-
tivo de provimento, pelo período de um ano, com a categoria de
estagiário da carreira técnica superior. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

12 de Abril de 2000. — Pelo Vice-Presidente, a Assessora, Margarida
Esteves de Carvalho.
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Despacho (extracto) n.o 9101/2000 (2.a série). — Por despacho
de 6 de Abril de 2000 do presidente do Instituto Nacional de
Administração:

Alexandra Maria Afonso Ribeiro — celebrado contrato administrativo
de provimento, pelo período de um ano, com a categoria de esta-
giário da carreira técnica superior. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

12 de Abril de 2000. — Pelo Vice-Presidente, a Assessora, Margarida
Esteves de Carvalho.

Despacho (extracto) n.o 9102/2000 (2.a série). — Por despacho
de 6 de Abril de 2000 do presidente do Instituto Nacional de
Administração:

Carlos Alberto Simões Dias David — celebrado contrato administra-
tivo de provimento, pelo período de um ano, com a categoria de
estagiário da carreira técnica superior. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

12 de Abril de 2000. — Pelo Vice-Presidente, a Assessora, Margarida
Esteves de Carvalho.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional dos Assuntos Sociais
e Parlamentares

Centro Regional de Saúde

Aviso n.o 34/2000/M (2.a série). — Por despacho do Secretário
Regional dos Assuntos Sociais e Parlamentares de 30 de Março de
2000, foi autorizada a exoneração de funções do quadro de pessoal
do Centro Regional de Saúde do Dr. João José Guegués da Silva
Dias.

10 de Abril de 2000. — Pela Presidente do Conselho de Admi-
nistração, (Assinatura ilegível.)

UNIVERSIDADE ABERTA

Despacho (extracto) n.o 9103/2000 (2.a série). — Por despacho
reitoral de 3 de Abril:

Mestra Maria Luísa Lebres Aires, assistente com contrato adminis-
trativo de provimento nesta Universidade — prorrogado o respec-
tivo contrato, por ter requerido as provas de doutoramento, até
à sua realização. (Isento de visto do Tribunal de Contas, atento
o disposto no artigo 46.o, n.o 1, conjugado com o artigo 114.o,
n.o 1, da lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

10 de Abrl de 2000. — O Administrador, Manuel de Sousa Torres.

Despacho (extracto) n.o 9104/2000 (2.a série). — Por despachos
de 16 de Março e de 15 de Abril, da directora do Instituto Português
de Museus e da reitora da Universidade Aberta, respectivamente:

José Pedro Beltrão Marques, técnico profissional especialista da car-
reira de desenhador do quadro de pessoal não docente do Museu
Nacional dos Coches — autorizada a requisição para a Universidade
Aberta, por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir
de 15 de Abril de 2000. (Isentos de visto do Tribunal de Contas,
atento ao disposto no artigo 46.o, n.o 1, conjugado com o artigo 114.o,
n.o 1, da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

17 de Abril de 2000. — O Administrador, Manuel de Sousa Torres.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 1137/2000. — Por despacho de 4 de Abril
de 2000 do vice-reitor da Universidade do Algarve:

Carla Gisélia Fernandes Viegas — autorizada a renovação do contrato
de trabalho a termo certo, com início em 12 de Abril de 2000,
por um período de seis meses, para exercer funções correspondentes
às de assistente administrativo na Escola Superior de Gestão, Hote-
laria e Turismo da Universidade do Algarve.

7 de Abril de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 9105/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade do Algarve de 14 de Abril de 2000:

Maria Lucinda de Jesus Duarte Vila Chã — autorizada a renovação
do contrato a termo certo para exercer funções correspondentes
a assistente administrativa na Universidade do Algarve, por um
período de seis meses, com início a partir de 27 de Maio de 2000.

10 de Abril de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 7632/2000 (2.a série). — Em cumprimento do deter-
minado no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31
de Março, torna-se público que se encontram afixadas na sede destes
Serviços de Acção Social as listas de antiguidade dos funcionários
com referência a 31 de Dezembro de 1999.

Nos termos do artigo 96.o do referido decreto-lei, os funcionários
dispõem de 30 dias a contar da data de publicação deste aviso no
Diário da República para, querendo, interpor recurso.

22 de Março de 2000. — O Administrador para a Acção Social,
Hélder Castanheira.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Reitoria

Aviso n.o 7633/2000 (2.a série). — Concurso externo para pro-
vimento de um lugar de técnico profissional de 2.a classe, área de elec-
tromecânica. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, torna-se público que, por despacho reitoral de 27 de Março
de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso externo de ingresso para provimento de um lugar de técnico
profissional de 2.a classe, área de electromecânica, da carreira téc-
nico-profissional, previsto no quadro de pessoal não docente da Uni-
versidade da Beira Interior.

A publicação do presente aviso, efectuada de acordo com o n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, conjugada
com o artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, foi
precedida da necessária consulta à Direcção-Geral da Administração
Pública sobre a existência de excedentes disponíveis qualificados para
o exercício das correspondentes funções, que informou não haver
pessoal nas condições requeridas (ofício n.o 13 927, de 31 de Agosto
de 1999, com a referência 9063/DRRCP/DIV/1999).

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga indicada.

3 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar posto
a concurso encontra-se especificado no quadro de pessoal aprovado
pelo despacho n.o 6033/2000 (2.a série), publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 64, de 16 de Março de 2000.

4 — Local de trabalho e remuneração — o candidato aprovado
exercerá as suas funções na Universidade da Beira Interior, sendo
o vencimento o correspondente ao escalão e índice fixados pelo Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro. As condições de trabalho
e as regalias sociais são as genericamente vigentes para a função
pública.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — Sendo o concurso aberto a todos os indivíduos, estejam ou

não vinculados aos serviços e organismos previstos no n.o 1 do artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, constituem requisitos gerais
de admissão, nos termos do artigo 29.o do supracitado decreto-lei:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;
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5.2 — Requisitos especiais — ser detentor de curso tecnológico,
curso das escolas profissionais, curso das escolas especializadas de
ensino artístico, curso que confira certificado de qualificação pro-
fissional de nível III, definida pela decisão n.o 85/368/CEE, do Conselho
das Comunidades Europeias, de 16 de Julho de 1985, ou curso equi-
parado, na área da electromecânica.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

6.1 — A prova de conhecimentos, cujo programa de provas consta
no anexo ao despacho reitoral publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 96, de 24 de Abril de 1997, decorrerá em duas partes:

A 1.a parte, respeitante à prova de conhecimentos gerais, con-
sistirá numa prova escrita com duração de uma hora, sendo
permitida a consulta de legislação e outros elementos de
estudo;

A 2.a parte, referente à prova de conhecimentos específicos, con-
sistirá numa prova escrita, sendo de uma hora a sua duração
máxima.

6.1.1 — A prova de conhecimentos, que visa avaliar os conheci-
mentos e a preparação dos candidatos para o desempenho das tarefas
inerentes ao conteúdo das mesmas, publica-se em anexo a este aviso,
com a actualização da legislação a utilizar.

6.2 — A entrevista profissional tem como objectivo verificar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

6.2.2 — A entrevista profissional de selecção, como método com-
plementar, só será utilizada se o júri assim o entender.

6.3 — Qualquer dos métodos de selecção tem carácter eliminatório,
de per si, sendo os resultados expressos numa escala de 0 a 20 valores,
ficando excluídos os candidatos que obtiverem classificação inferior
a 10 valores, considerando-se como tal, por arredondamento, as clas-
sificações inferiores a 9,5 valores.

A classificação final resultará da média aritmética ponderada das
classificações obtidas em todos os métodos de selecção, nos termos
do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6.4 — Para efeitos de eventual aplicação do critério de desempate,
em caso de igualdade de classificação, prefere o candidato que reúna
as condições da alínea c) do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

7 — Apresentação de candidaturas:
7.1 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão

ser formalizadas mediante requerimento dirigido ao reitor da Uni-
versidade da Beira Interior e entregue pessoalmente ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado
no n.o 1 deste aviso, para os Serviços Administrativos, Divisão de
Expediente e Pessoal da Universidade da Beira interior, Convento
de Santo António, 6200 Covilhã, do qual constem os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, estado civil e número do bilhete de identidade
e data de emissão), residência, código postal e número de
telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Indicação do concurso a que se candidata, bem como do Diário

da República onde foi publicado;
d) Formação profissional (cursos de formação, estágios, espe-

cializações, seminários, etc.);

7.2 — O requerimento deverá ser acompanhado, sob pena de exclu-
são, da seguinte documentação:

a) Documento comprovando a posse das habilitações literárias
referidas;

b) Curriculum vitae pormenorizado, rubricado e assinado pelo
candidato;

c) Documento comprovativo das habilitações profissionais;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Documentos comprovativos dos elementos que os candidatos

considerem relevantes para a apreciação do seu mérito ou
que possam constituir motivo de preferência legal.

8 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

9 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso, o
concurso rege-se pelas disposições aplicáveis pelo Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Listas — as listas de admissão e exclusão do concurso, bem

como as de classificação final, serão afixadas nos Serviços Adminis-
trativos, Divisão de Expediente e Pessoal da Universidade da Beira
Interior e Pólo I.

12 — De acordo com o mesmo despacho, a constituição do júri
será a seguinte:

Presidente — Prof. Doutor José António Menezes Felippe de
Souza, professor associado.

Vogais efectivos:

Engenheiro Luís Miguel Tejada Mesquita Nunes, assistente.
Licenciada Alda E. Bebiano C. M. O. Ribeiro, chefe de

divisão de Expediente e Pessoal.

Vogais suplentes:

Engenheiro Bruno Jorge Ferreira Ribeiro, assistente esta-
giário.

Maria Lucília Farias Fortuna, técnica superior de 1.a classe.

13 — Caberá ao 1.o vogal efectivo a substituição do presidente nas
suas faltas e impedimentos.

11 de Abril de 2000. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

ANEXO

Programa de prova de conhecimentos gerais

I parte — Prova de conhecimentos gerais

1 — Orgânica da Universidade da Beira Interior (Estatutos da UBI,
aprovados pelo Despacho Normativo n.o 82/89, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 199, de 30 de Agosto de 1989).

2 — Regime jurídico da função pública:
2.1 — Relação jurídica de emprego (Decretos-Leis n.os 427/89, de

7 de Dezembro, 175/95, de 21 de Julho, e 218/98, de 17 de Julho);
2.2 — Estatuto Disciplinar (Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de

Janeiro);
2.3 — Faltas, férias e licenças (Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de

Março, e Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto).
3 — Regulamentação e estruturação da carreira técnico-profissional

(Decreto-Lei n.o 404-A, de 18 de Dezembro).

II parte — Prova de conhecimentos específicos

Relativamente aos equipamentos laboratoriais existentes no labo-
ratório de mecânica de fluidos, nomeadamente de hidrodinâmica e
aerodinâmica, bem como as matérias-primas e materiais de vidro,
procurará aferir-se se o candidato:

a) Os identifica;
b) Descreve a sua utilização, modo de funcionamento e os resul-

tados que com eles se podem obter;
c) Refere as normas, nomeadamente as de segurança, a observar

na sua utilização e manutenção.

Despacho n.o 9106/2000 (2.a série). — Designo, ao abrigo do
n.o 5 do artigo 19.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, e do n.o 4
do artigo 14.o dos Estatutos da Universidade da Beira Interior, apro-
vados pelo Despacho Normativo n.o 82/89, de 14 de Agosto, ambos
publicados no Diário da República, 1.a série, n.o 199, de 30 de Agosto
de 1989, o vice-reitor, Prof. Doutor Luís Carlos Carrilho Gonçalves,
para me substituir nas minhas ausências e impedimentos.

11 de Abril de 2000. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

Despacho n.o 9107/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 12 de Abril de 2000:

Doutor José Carlos Gaspar Venâncio, professor associado de nomea-
ção provisória do quadro de pessoal docente desta Universi-
dade — nomeado, precedendo concurso, por um período de dois
anos, professor catedrático de nomeação provisória do mesmo qua-
dro, ficando exonerado da anterior categoria a partir da data da
aceitação. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas,
nos termos do artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

13 de Abril de 2000. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 7634/2000 (2.a série). — Por despacho de 20 de Março
de 2000 do administrador dos Serviços de Acção Social:

Maria de Fátima Dias Afonso Pereira, auxiliar de alimentação — alte-
rada a cláusula 4.a do contrato individual de trabalho celebrado
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ao abrigo dos Decretos-Leis n.os 49 408, de 24 de Novembro de
1969, e 108/95, de 20 de Maio, passando a deter a categoria de
operadora de lavandaria, escalão 1, índice 120, com efeitos a 27
de Março de 2000.

7 de Abril de 2000. — A Directora de Serviços, Valentina Matoso.

Faculdade de Letras

Despacho n.o 9108/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 24 de Março de 2000, proferido por delegação do reitor:

Ana Laura Gomes Lopes Carrapito — nomeada, precedendo con-
curso, técnica profissional de 2.a classe da carreira de técnico pro-
fissional de BD do quadro de pessoal não docente da Faculdade
de Letras da Universidade de Lisboa, com efeitos à data do termo
de posse. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Abril de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Júlia
Dias Ferreira.

Despacho n.o 9109/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 24 de Março de 2000, proferido por delegação do reitor:

Ana Paula Ablú Dias Alexandre — nomeada, precedendo concurso,
técnica profissional de 2.a classe da carreira de técnico profissional
de BD do quadro de pessoal não docente da Faculdade de Letras
da Universidade de Lisboa, com efeitos à data do termo de posse.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Abril de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Júlia
Dias Ferreira.

Despacho n.o 9110/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 24 de Março de 2000, proferido por delegação do reitor:

Sandra Maria de Castro Almeida Leal de Figueiredo Tei-
xeira — nomeada, precedendo concurso, técnica profissional de
2.a classe da carreira de técnico profissional de BD do quadro de
pessoal não docente da Faculdade de Letras da Universidade de
Lisboa, com efeitos à data do termo de posse. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Abril de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Júlia
Dias Ferreira.

Despacho n.o 9111/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 24 de Março de 2000, proferido por delegação do reitor:

Elizabete Pereira Marques — nomeada, precedendo concurso, técnica
profissional de 2.a classe da carreira de técnico profissional de BD
do quadro de pessoal não docente da Faculdade de Letras da Uni-
versidade de Lisboa, com efeitos à data do termo de posse. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Abril de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Júlia
Dias Ferreira.

Instituto de Ciências Sociais

Despacho (extracto) n.o 9112/2000 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor da Universidade de Lisboa de 30 de Março de 2000,
proferido por delegação:

Doutor Jorge Manuel Vala Salvador, professor catedrático do Instituto
Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa — renovado o
contrato como investigador-coordenador associado além do quadro
do Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa, em
regime de tempo parcial, equivalente a 50 % do tempo integral,
pelo prazo de três anos. O contrato começa a vigorar a partir de
1 de Abril de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

14 de Abril de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
Eduarda Cruzeiro.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Edital n.o 288/2000 (2.a série). — O Doutor Licínio Chainho
Pereira, professor catedrático e reitor da Universidade do Minho,
faz saber que, pelo prazo de 30 dias contados do dia imediato àquele
em que o presente edital for publicado no Diário da República, se
abre concurso documental para provimento de três lugares de pro-
fessor associado no grupo disciplinar de Biologia da Escola de Ciências
da Universidade do Minho.

Em conformidade com o disposto nos artigos 37.o, 39.o, 41.o, 42.o
e 43.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela
Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola ou departamento da mesma ou de diferente uni-
versidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou uni-
versidade ou departamento da mesma ou de diferente uni-
versidade, desde que habilitados com o grau de doutor por
uma universidade portuguesa ou equivalente e com, pelo
menos, cinco anos de efectivo serviço como docentes uni-
versitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas ou com habilitação
equivalente em especialidade considerada adequada à área
da disciplina ou grupo de disciplinas para que foi aberto con-
curso e que contem, pelo menos, cinco anos de efectivo serviço
na qualidade de docentes universitários.

II — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documento comprovativo do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do n.o I;

b) 30 exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum vitae
do candidato, com indicação das obras e trabalhos efectuados
e publicados, bem como das actividades pedagógicas desen-
volvidas;

c) Certidão do registo criminal;
d) Atestado, passado pelo delegado ou subdelegado de saúde,

comprovativo de que o interessado não sofre de doença con-
tagiosa e possui a robustez física necessária para o exercício
do cargo;

e) Certificado, passado pelo dispensário oficial antituberculoso,
comprovativo de ausência de tuberculose evolutiva e resultado
da prova tuberculínica ou de vacinação BCG;

f) Documento comprovativo de ter cumprido as obrigações da
Lei do Serviço Militar;

g) Bilhete de identidade ou pública-forma.

Os documentos a que aludem as alíneas c) a f) podem ser subs-
tituídos por declaração prestada no requerimento, sob compromisso
de honra, onde, em alíneas separadas, o interessado deve definir a
sua situação precisa relativamente ao conteúdo de cada uma daquelas
alíneas, bem como proceder às indicações seguintes:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência.

III — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três dias
contados do termo do prazo do concurso, o despacho de admissão,
o qual se baseará no preenchimento ou na falta de preenchimento,
por parte daqueles, das condições estabelecidas.

A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 44.o, n.os 1
e 2, 46.o, 47.o, 48.o, 49.o, n.o 2, 51.o e 53.o do Estatuto atrás citado.

E para constar vai ser lavrado o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

11 de Abril de 2000. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.
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Serviços Administrativos

Aviso n.o 7635/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso,
devidamente autorizado pelo despacho do reitor da Universidade do
Minho de 3 de Abril de 2000, se encontra aberto concurso para pro-
vimento do cargo de chefe da Divisão de Biblioteconomia do quadro
de pessoal da mesma Universidade.

2 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplica-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/97, de 11 de Julho,
a Resolução n.o 99/98 (2.a série), de 4 de Agosto, a Resolução
n.o 100/98 (2.a série), de 5 de Agosto, e o Código do Procedimento
Administrativo.

3 — Área de actuação:

Estudar e adoptar novos métodos e técnicas de tratamento docu-
mental, nos seus diversos suportes, tendo em vista a constante
adaptação dos instrumentos de pesquisa bibliográfica e infor-
mativa às necessidades da comunidade universitária;

Desenvolver políticas que permitam harmonizar os recursos, os
serviços e o funcionamento das diversas bibliotecas da Uni-
versidade do Minho;

Estudar o perfil dos leitores das bibliotecas da Universidade;
Desenhar e concretizar acções de formação que permitam fami-

liarizar os leitores com os diversos meios de pesquisa biblio-
gráfica disponíveis;

Desenvolver e aplicar políticas que permitam a correcta orga-
nização do fundo documental da Universidade e garantam
a sua fácil utilização, conservação e integridade.

4 — Requisitos legais de admissão — podem candidatar-se ao pre-
sente concurso os funcionários que até ao termo do prazo fixado
para apresentação das candidaturas sejam detentoras de uma licen-
ciatura, reúnam cumulativamente os requisitos definidos no n.o 1 do
artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, ou se encontrem numa
das situações nos n.os 3 a 7 do mesmo artigo e diploma ou na situação
prevista na alínea b) do artigo 26.o da Resolução n.o 100/98 (2.a série),
de 5 de Agosto.

5 — Condições preferenciais — possuir o curso de especialização
em Ciências Documentais, ou equivalente, comprovada experiência
profissional nas áreas de actuação acima definidas, utilizando as novas
tecnologias da informação, e, nomeadamente, sistemas integrados de
gestão de bibliotecas.

6 — Vencimento e regalias sociais — é o resultante da aplicação
da percentagem fixada no anexo n.o 8 ao Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, e legislação complementar, sendo as regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

7 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A avaliação curricular tem por objectivo avaliar as aptidões
profissionais dos candidatos, ponderando, de acordo com as exigências
da função, os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

7.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo ponderados os seguintes
factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

7.3 — Sistema da classificação final — a classificação final será
expressa numa escala de 0 a 20 valores e resultará da média aritmética
ponderada de todos os métodos de selecção.

7.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam da acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo fixado em seis meses
a contar da publicitação da lista de classificação final.

9 — Processo de candidatura:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em folha de papel normal, branco ou de cor pálida, de for-

mato A4 ou em papel contínuo, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90,
de 4 de Abril, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, dirigido ao reitor da Universidade do Minho, Largo
do Paço, 4700-320 Braga, solicitando a admissão a concurso, donde
devem constar os seguintes elementos:

Nome;
Filiação;
Naturalidade (freguesia e concelho);
Data de nascimento;
Estado civil;
Bilhete de identidade (número, data e serviço de identificação

que o emitiu);
Residência (código postal e número de telefone);
Categoria, serviço a que pertence e antiguidade na categoria,

na carreira e na função pública;
Concurso a que se candidata;
Declaração de que possui os requisitos legais de admissão, cuja

falta ou omissão determina a exclusão do concurso.

9.2 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos, pela forma e nos termos que se indicam:

a) Curriculum vitae detalhado, com indicação obrigatória dos
seguintes elementos, para além de outros julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri, tendo em vista a pon-
deração dos factores referidos no n.o 7 do presente aviso:

Identificação;
Habilitações académicas;
Experiência profissional geral;
Experiência profissional específica;
Formação profissional;

b) Documento de identificação — juntar fotocópia do bilhete de
identidade;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar
certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino;

d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais
(especializações, seminários, acções de formação) — juntar
declarações passadas pelas entidades promotoras das acções
em causa, ou cópias autênticas das mesmas da quais constem
a sua designação, a indicação das entidades que as promo-
veram, os períodos em que decorreram e a respectiva duração
em horas;

e) Documento com indicação da categoria que o candidato
detém, natureza do vínculo e tempo de serviço efectivo na
categoria, na carreira e na função pública — juntar declaração
do respectivo serviço ou organismo;

f) Outros documentos que o candidato entenda dever apresentar
e considere relevantes para apreciação do seu mérito.

9.3 — Todos os documentos a apresentar pelos candidatos que revis-
tam a natureza de declaração ou prova deverão ser confirmados pelo
serviço que os emite.

10 — Publicitação da lista — a publicitação da lista de candidatos
será feita de acordo com o disposto nos artigos 33.o e 34.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — A convocatória dos candidatos admitidos para realização dos
métodos de selecção será feito pelo júri através de ofício registado.

12 — A publicitação da lista de classificação final, após a homo-
logação da acta que a contém, será feita por afixação na Universidade
do Minho e remetida, por ofício registado, aos candidatos externos
a este serviço.

13 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso apli-
cam-se as regras constantes da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e,
supletivamente, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado no

dia 15 de Fevereiro de 2000, nas instalações da Comissão de Obser-
vação e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes,
conforme a acta n.o 93/2000, o júri tem a seguinte composição:

Presidente — Dr. Armindo Rodrigues Cardoso, director de
serviços.

Vogais efectivos:

Dr. Luís Carlos Ferreira Fernandes, secretário do IEP.
Dr. Manuel da Silva Carvalho, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

Dr. José Carlos Fonseca Henriques, director de serviços.
Dr. Fernando Manuel Silva Parente, chefe de divisão.

15.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

5 de Abril de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.
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Despacho (extracto) n.o 9113/2000 (2.a série). — Por despachos
de 3 e 10 de Abril de 2000 do reitor da Universidade do Minho
e do presidente do conselho de administração do Instituto de Finan-
ciamento e Apoio ao Turismo, respectivamente:

Ana Paula Neves Castelo Branco Graça, assistente administrativa do
quadro do Instituto de Financiamento e Apoio ao Turismo, em
regime de requisição na Universidade do Minho — autorizada a
transferência na mesma categoria para o quadro da mesma
Universidade.

13 de Abril de 2000. — O Chefe da Divisão, António P. Falcão.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Instituto Superior de Estatística e Gestão de Informação

Despacho n.o 9114/2000 (2.a série). — Por despacho de 27 de
Março de 2000 do director do Instituto Superior de Estatística e Gestão
de Informação, proferido por delegação:

Prof. Doutor Marco Octávio Trindade Painho, professor asso-
ciado — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
de 28 de Março a 2 de Abril de 2000.

12 de Abril de 2000. — O Secretário Executivo, Rui Manuel Leo-
nardo Silva.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Aviso n.o 7636/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral de 11
de Abril de 2000 e sob proposta do conselho científico da Faculdade
de Ciências da Universidade do Porto, foi determinado o seguinte
para a edição de 2000-2002, relativamente ao curso de mestrado em
Desenvolvimento e Reprodução Vegetal da Faculdade de Ciências
desta Universidade:

Numerus clausus — 8;
Percentagem reservada prioritariamente a docentes do ensino

superior — 0;
Número mínimo de inscrições indispensáveis ao funcionamento

do curso — 4;
Candidaturas — de 1 de Setembro a 6 de Outubro;
Selecção — de 9 a 13 de Outubro;
Matrículas — de 16 a 20 de Outubro;
Início de aulas — 22 de Outubro.

12 de Abril de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Aviso n.o 7637/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 2 do artigo 7.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, e do n.o 1
do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio, seguidamente
se indica o elenco das disciplinas e respectivas unidades de crédito
que integrarão o curso de mestrado em Desenvolvimento e Repro-
dução Vegetal da Faculdade de Ciências desta Universidade, a vigorar
no ano lectivo de 2000-2001, aprovado por despacho reitoral de 11 de
Abril de 2000:

Disciplinas do 1.o semestre Escolaridade
(horas)

Unidades
de

crédito
Área

Bases Moleculares da Herança Genética e Tecnologia do DNA Recombinante . . . . . . . . 22–T 1,5 Biologia Vegetal.
Meiose, Reprodução Sexuada, Determinação Sexual e Ciclos de Vida . . . . . . . . . . . . . . . . 22–T 1,5 Biologia Vegetal.
Reprodução Assexuada e Tecnologia In Vitro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22–T 1,5 Biologia Vegetal.
Fito-hormonas: Fisiologia, Bioquímica e Biologia Molecular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15–T 1 Biologia Vegetal.
Aspectos do Desenvolvimento Vegetal e Fotobiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15–T 1 Biologia Vegetal.
Laboratório . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20–P 0,5 Biologia Vegetal.

Disciplinas do 2.o semestre Escolaridade
(horas)

Unidades
de

crédito
Área

Estrutura e Desenvolvimento de Flores, Frutos e Sementes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15–T 1 Biologia Vegetal.
Exigência e Adaptações Nutricionais em Plantas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15–T 1 Biologia Vegetal.
Manipulação da Morfologia, Cor e Bioquímica de Órgãos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15–T 1 Biologia Vegetal.
Fisiologia de Plantas em Situação Adversa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15–T 1 Biologia Vegetal.
Ritmos Biológicos e Fotoperiodismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15–T 1 Biologia Vegetal.
Laboratório e Simulação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20–P 0,5 Biologia Vegetal.

12 de Abril de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Siva.

Aviso n.o 7638/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral de 11 de
Abril de 2000, e sob proposta do conselho científico da Faculdade
de Engenharia, da Universidade do Porto, foi determinado o seguinte
para o ano lectivo de 2000-2001, relativamente ao curso de mestrado
em Estruturas de Engenharia Civil da Faculdade de Engenharia, desta
Universidade:

O numerus clausus do curso é 20, sendo 10 o número mínimo
de inscrições para o funcionamento deste.

O valor da propina é de 250 000$;
Calendário:

Candidaturas — de 19 de Junho a 1 de Setembro de 2000;
Selecção dos candidatos — até 15 de Setembro de 2000;
Matrículas — de 25 de Setembro a 4 de Outubro de 2000;
Início do curso — 2 de Outubro de 2000.

12 de Abril de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Despacho n.o 9115/2000 (2.a série). — Por despacho de 10 de
Abril de 2000 do vice-reitor, Prof. Doutor José Alberto Nunes Ferreira

Gomes, proferido por delegação de competência conferida por des-
pacho reitoral de 8 de Março de 1999, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 77, de 1 de Abril de 1999, é constituído pela seguinte
forma, nos termos do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 283/83, de 21
de Junho, o júri da equivalência ao grau de doutor em Física da
Faculdade de Ciências da Universidade do Porto, requerida por Ser-
guei Dorogovtsev:

Presidente — Reitor da Universidade do Porto.
Vogais:

Doutora Iveta Rombeiro do Rego Pimentel, professora auxi-
liar da Universidade de Lisboa.

Doutora Maria Renata Leite Ribeiro de Faria Arala Chaves,
professora catedrática da Faculdade de Ciências da Uni-
versidade do Porto;

Doutor Eduardo Jorge Seabra Lage, professor catedrático
da Faculdade de Ciências da Universidade do Porto.

11 de Abril de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.
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Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 9116/2000 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Abril de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Maria Irene Gamboa da Costa Lopes, auxiliar de manutenção da
Faculdade de Ciências desta Universidade — reclassificada, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, como auxiliar
técnica (área de apoio ao ensino e à investigação científica) da
mesma Faculdade, em comissão de serviço extraordinária, pelo
período de seis meses, com efeitos a partir da data da aceitação.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

10 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 9117/2000 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Abril de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Armindo Giesta Pereira, motorista de ligeiros da Faculdade de Ciên-
cias desta Universidade — reclassificado, ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro, como auxiliar técnico (área de
apoio ao ensino e à investigação científica) da mesma Faculdade,
em comissão de serviço extraordinária, pelo período de seis meses,
com efeitos a partir da data de aceitação. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

10 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 9118/2000 (2.a série). — Por despacho
de 6 de Abril de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto, por
delegação:

Licenciado João Adriano Fernandes Rangel — prorrogado o contrato
como assistente estagiário, além do quadro, da Faculdade de Belas-
-Artes desta Universidade, com efeitos a partir de 12 de Março
de 2000 e até à realização das provas de aptidão pedagógica e
capacidade científica. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

10 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 9119/2000 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Abril de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Francisco Salgueiro Carpinteiro, técnico profissional principal (área
de apoio ao ensino e à investigação científica) da Faculdade de
Ciências desta Universidade — reclassificado, ao abrigo do Decre-
to-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, como técnico de 2.a classe
(área de apoio ao ensino e à investigação científica) da mesma
Faculdade, em comissão de serviço extraordinária, pelo período
de um ano, com efeitos a partir da data da aceitação. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

10 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 9120/2000 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Abril de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Licenciada Florbela Maria Martins Teixeira Marques Pinho, técnica
profissional de 2.a classe da Faculdade de Ciências desta Univer-
sidade — reclassificada, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 497/99, de
19 de Novembro, como técnica superior de 2.a classe (área de apoio
ao ensino e à investigação científica) da mesma Faculdade, em
comissão de serviço extraordinária, pelo período de um ano, com
efeitos a partir da data da aceitação. (Não carece de visto do Tri-
bunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

10 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 9121/2000 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Abril de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Albano Monteiro da Costa, técnico profissional de 2.a classe da Facul-
dade de Ciências desta Universidade — reclassificado, ao abrigo
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, como técnico de
2.a classe (área de apoio ao ensino e à investigação científica) da

mesma Faculdade, em comissão de serviço extraordinária, pelo
período de um ano, com efeitos a partir da data de aceitação.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

10 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 9122/2000 (2.a série). — Por despacho
de 6 de Abril de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto, por
delegação:

Cristina Manuel de Faria Durães — renovado o contrato de trabalho
a termo certo como secretária-recepcionista do Gabinete de Cons-
trução e Conservação das Instalações da Reitoria e Serviços Centrais
desta Universidade, com efeitos a partir de 6 de Abril de 2000
e pelo período de um ano. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas. Não são devidos emolumentos.)

11 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 9123/2000 (2.a série). — Por despacho
de 10 de Abril de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado Nélson Jorge Prata de Oliveira, técnico superior de infor-
mática de 2.a classe da Faculdade de Ciências desta Universi-
dade — rescindido, a seu pedido, o contrato de trabalho a termo
certo, com efeitos a partir de 28 de Abril de 2000. (Não carece
de fiscalização do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

11 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 9124/2000 (2.a série). — Por despacho
de 6 de Abril de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto, por
delegação:

Mestre António Baptista Lopes — prorrogado o contrato, por um
biénio, como assistente além do quadro da Faculdade de Letras
desta Universidade, com efeitos a partir de 4 de Maio de 2000.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

11 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Arquitectura

Aviso n.o 7639/2000 (2.a série). — Por despacho de 10 de Abril
de 2000 do presidente do conselho directivo, proferido por subde-
legação de competências do reitor da Universidade do Porto:

Doutor Rui Manuel Trindade Braz Afonso, professor auxiliar — con-
cedida equiparação a bolseiro fora do País, no período de 7 a
19 de Abril de 2000.

10 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Domingos Tavares.

Faculdade de Ciências do Desporto
e de Educação Física

Rectificação n.o 1297/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 298/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 5, de 7 de Janeiro de 2000, rectifica-se que onde se
lê «2.o ano — Estudos Práticos I (b)» deve ler-se «2.o ano — Estudos
Práticos II (b)».

13 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Jorge
Olímpio Bento.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 9125/2000 (2.a série). — Designo, ao abrigo das
competências em mim delegadas pelo reitor, os seguintes professores
para fazerem parte do júri da equivalência ao grau de doutor no
ramo de Engenharia Agronómica do Instituto Superior de Agronomia



N.o 102 — 3 de Maio de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 7769

da Universidade Técnica de Lisboa, requerida pelo licenciado António
Fernando dos Santos Antunes:

Presidente — Reitor da Universidade Técnica de Lisboa.
Vogais:

Doutor Carlos Alberto Martins Portas, professor catedrático
do Instituto Superior de Agronomia, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor João Manuel Reis Matos Silva, professor associado
do Instituto Superior de Agronomia, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutora Cristina Maria Moniz Simões Oliveira, professora
associada do Instituto Superior de Agronomia, da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor João Manuel Mota Barroso, professor associado
auxiliar da Universidade de Évora.

7 de Abril de 2000. — O Vice-Reitor, R. Bruno de Sousa.

Despacho n.o 9126/2000 (2.a série). — Designo, ao abrigo das
competências em mim delegadas pelo reitor, os seguintes professores
para fazerem parte do júri das provas de agregação no domínio de
Engenharia de Minas pela Universidade Técnica de Lisboa, através
do Instituto Superior Técnico, requeridas pelo Doutor Fernando Hum-
berto Dias de Oliveira Muge:

Presidente — Reitor da Universidade Técnica de Lisboa.
Vogais:

Doutor Carlos Manuel Novais Madureira, professor cate-
drático da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto.

Engenheiro Luís António Aires Barros, professor catedrá-
tico do Instituto Superior Técnico, da Universidade Téc-
nica de Lisboa.

Doutor Luís António de Castro Valadares Tavares, pro-
fessor catedrático do Instituto Superior Técnico, da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor Manuel Maria Barreira Amaral Fortes, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico, da Universi-
dade Técnica de Lisboa.

Doutor Henrique José Figueiredo Garcia Pereira, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico, da Universi-
dade Técnica de Lisboa.

Doutor Carlos Altino Jansen Verdades Dinis da Gama, pro-
fessor catedrático do Instituto Superior Técnico, da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor Moisés Simões Piedade, professor catedrático do
Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica de
Lisboa.

Doutor José Manuel Nunes Leitão, professor catedrático
do Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutor António Diogo Pinto, professor catedrático do Ins-
tituto Superior Técnico, da Universidade Técnica de
Lisboa.

Doutor Aurélio Joaquim de Castro Campilho, professor
associado (com agregação) da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto.

7 de Abril de 2000. — O Vice-Reitor, R. Bruno de Sousa.

Despacho n.o 9127/2000 (2.a série). — Designo, ao abrigo das
competências em mim delegadas pelo reitor, os seguintes professores
para fazerem parte do júri da equivalência ao grau de doutor no
ramo de Física do Instituto Superior Técnico da Universidade Técnica
de Lisboa, requerida por Mário Emílio Gomez Santamaria:

Presidente — Reitor da Universidade Técnica de Lisboa.
Vogais:

Doutor Alfredo Barbosa Henriques, professor catedrático
do Instituto Superior Técnico da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutor Jorge Manuel Rodrigues Crispim Romão, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor Luís Filipe Lopes Bento, professor auxiliar da Facul-
dade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutora Ana Maria Vergueiro Monteiro Cidade Mourão,
professora auxiliar do Instituto Superior Técnico da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

12 de Abril de 2000. — O Vice-Reitor, R. Bruno de Sousa.

Faculdade de Medicina Veterinária

Aviso n.o 7640/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, devidamente autorizado por despacho de 27
de Março de 2000 da presidente do conselho directivo da Faculdade
de Medicina Veterinária, proferido por delegação de competências,
se encontra aberto concurso interno geral de acesso para provimento
de um lugar de técnico de 1.a classe da carreira técnica, área de
actividades técnico-científicas ligadas ao ensino e à investigação, do
quadro do pessoal não docente da Faculdade de Medicina Veterinária
da Universidade Técnica de Lisboa, constante do mapa anexo à Por-
taria n.o 143/90, de 21 de Fevereiro, e alterações constantes do des-
pacho reitoral n.o 11 113/99 (2.a série), de 18 de Maio.

2 — Prazo de validade — o concurso visa apenas o preenchimento
da vaga posta a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o regulamento do presente concurso
obedece ao disposto nos Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho,
conjugado com a Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, 204/98, de 11 de
Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, conjugado com o Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e 442/91, de 15 de Novembro, com
a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — Conteúdo funcional — ao lugar a preencher corresponde o
seguinte conteúdo funcional: efectuar trabalhos de carácter predo-
minantemente de apoio técnico-laboratorial, na recolha e tratamento
de dados, no levantamento de situações e na elaboração de relatórios
e pareceres, com vista à realização de estudos ou concepção de pro-
jectos, na área das actividades científicas ligadas ao ensino e inves-
tigação e do apoio laboratorial e acompanhamento da sua execução.

5 — O local de trabalho situa-se na Faculdade de Medicina Vete-
rinária, sita na Rua do Prof. Cid dos Santos, Pólo Universitário, Alto
da Ajuda, 1300-477 Lisboa.

6 — O vencimento é o previsto no mapa I anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação complementar, sendo
as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

7 — Condições de candidatura:
7.1 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:

Requisitos gerais — funcionários que satisfaçam às condições
estabelecidas no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

Requisitos especiais — cumulativamente com o estabelecido no
parágrafo anterior, satisfaçam às condições estabelecidas na
alínea b) do n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — Serão utilizados os seguintes métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.2 — Na avaliação curricular serão considerados os seguintes fac-
tores, em função das exigências correspondentes ao conteúdo fun-
cional do lugar de técnico de 1.a classe:

a) Habilitação académica, onde se ponderará a titularidade de
um grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão, desde que devi-
damente comprovadas, as acções de formação e aperfeiçoa-
mento profissional relacionadas com a área funcional do lugar
posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área para que o concurso é aberto.
Assim, ponderar-se-á, designadamente, a experiência que os
candidatos demonstrarem possuir na área do lugar posto a
concurso, desenvolvida, nomeadamente, em universidades ou
outros estabelecimentos de ensino superior;

d) Qualificação de alguns trabalhos específicos realizados, de
especial mérito, mencionados pelos candidatos;

e) Classificação de serviço, na sua expressão quantitativa, con-
vertida na escala de 0 a 20 valores.

8.3 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos. Os factores da entrevista pro-
fissional de selecção são os seguintes:

a) Qualificação da experiência profissional;
b) Interesse pela valorização e actualização profissional;
c) Capacidade de adaptação profissional;
d) Capacidade de adaptação e fluência verbais.
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8.4 — Os resultados obtidos na aplicação de cada método de selec-
ção serão classificados de 0 a 20 valores, sendo a classificação final
a resultante da média aritmética simples das classificações obtidas
em cada um dos referidos métodos.

8.5 — O desenvolvimento dos factores relativos à avaliação cur-
ricular e à entrevista constará da acta n.o 1.

8.6 — As preferências a atender para a ordenação dos concorrentes,
em caso de igualdade de classificação final, são as constantes do
artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, elaborado em papel normalizado, nos termos do Decreto-Lei
n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido à presidente do conselho directivo
da Faculdade de Medicina Veterinária da Universidade Técnica de
Lisboa e entregue pessoalmente na Repartição Académica, de Pessoal,
Expediente e Arquivo desta Faculdade, sita na Rua do Prof. Cid
dos Santos, Pólo Universitário, Alto da Ajuda, 1300-477 Lisboa, ou
remetido pelo correio, com aviso de recepção, contendo os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, situação militar, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (acções de formação e outras);
d) Quaisquer circunstâncias que os candidatos considerem pas-

síveis de influírem na apreciação do seu mérito, as quais,
todavia, só serão tidas em consideração pelo júri se devi-
damente comprovadas.

9.2 — Nos termos da lei, os requerimentos de admissão ao concurso
deverão ser acompanhados da seguinte documentação, sob pena de
exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado e acompanhado
dos documentos comprovativos das informações nele pres-
tadas, nomeadamente no que se refere a cursos de formação,
seminários, etc.;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações literárias ou fotocópia autenticada do mesmo;
d) Declaração emitida pelo serviço ou organismo de origem,

devidamente autenticada, da qual constem, inequivocamente,
a existência e a natureza do vínculo à função pública e o
tempo de serviço contabilizado na categoria, na carreira e
na função pública;

e) Declaração pormenorizada, passada pelo serviço de origem,
especificando o conjunto de tarefas e responsabilidades ine-
rentes ao posto de trabalho ocupado pelo candidato, para
avaliação da identidade ou afinidade do conteúdo funcional;

f) Documento comprovativo das classificações de serviço obtidas
nos últimos três anos, com especificação das pontuações obti-
das (globais e parciais);

g) Quaisquer outros documentos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito.

10 — Os candidatos pertencentes ao quadro do pessoal não docente
da Faculdade de Medicina Veterinária da Universidade Técnica de
Lisboa são dispensados da apresentação dos documentos compro-
vativos dos requisitos que constem do respectivo processo individual,
desde que solicitem, por escrito, à Repartição Académica, de Pessoal,
Expediente e Arquivo da Faculdade de Medicina Veterinária a sua
junção ao processo de candidatura.

11 — A ordenação dos candidatos é feita de harmonia com a clas-
sificação final, a qual será expressa de 0 a 20 valores e resultará
da média aritmética das classificações obtidas em cada um dos métodos
de selecção.

12 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas, nos termos da lei, aos can-
didatos, sempre que solicitadas.

13 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas, para consulta, no átrio da Secretaria Académica
da Faculdade de Medicina Veterinária, sita na Rua do Prof. Cid dos
Santos, Polo Universitário, Alto da Ajuda, 1300-477 Lisboa, e noti-
ficadas por ofício registado e ou através de publicação de aviso no
Diário da República, 2.a série, de harmonia com as disposições legais
em vigor.

14 — O júri poderá exigir a apresentação de qualquer outra docu-
mentação comprovativa das declarações dos candidatos.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Doutor Armando Agostinho Panhanha S. Serrão,
professor auxiliar da Faculdade de Medicina Veterinária da
Universidade Técnica de Lisboa.

Vogais efectivos:

Fernando dos Santos Rôla, chefe da Repartição de Con-
tabilidade, Economato e Manutenção da Faculdade de
Medicina Veterinária.

Doutor José Henrique Duarte Correia, professor auxiliar
e membro do conselho directivo da Faculdade de Medi-
cina Veterinária.

Vogais suplentes:

Doutor Miguel Luís Mendes Saraiva Lima, professor asso-
ciado da Faculdade de Medicina Veterinária da Univer-
sidade Técnica de Lisboa.

Maria da Felicidade Entrezede Laranjo Nunes, técnica prin-
cipal de diagnóstico e terapêutica (farmácia) do quadro
do pessoal não docente da Faculdade de Medicina Vete-
rinária da Universidade Técnica de Lisboa.

O presidente será substituído nas suas faltas ou impedimentos pelo
1.o vogal efectivo.

13 de Abril de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
Lucília Pires Ferreira.

Despacho n.o 9128/2000 (2.a série). — Por despacho da pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina Veterinária
de 28 de Março de 2000, proferido por delegação:

José António Mestre Prates — contrato quinquenalmente como pro-
fessor auxiliar, não pertencente aos quadros da Faculdade de Medi-
cina Veterinária, com efeitos a partir de 21 de Março de 2000.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

6 de Abril de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
Lucília Ferreira.

Despacho n.o 9129/2000 (2.a série). — Por despacho da pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina Veterinária
de 28 de Março de 2000, proferido por delegação:

George Thomaz Stilwell — contrato anual renovável, como assistente
estagiário, não pertencente aos quadros da Faculdade de Medicina
Veterinária, com efeitos a partir de 8 de Março de 2000. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

6 de Abril de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
Lucília Ferreira.

Despacho n.o 9130/2000 (2.a série). — Por despacho da pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina Veterinária
da UTL de 10 de Abril de 2000, proferido por delegação de
competências:

Maria Helena de Jesus Xavier Pina de Brito — nomeada definiti-
vamente, precedendo concurso, para a categoria de técnica pro-
fissional principal, carreira técnico-profissional, área funcional de
apoio laboratorial e ou de campo do quadro de pessoal não docente
da Faculdade de Medicina Veterinária, escalão 5, índice 285.

Maria de Lurdes Alves Cordeiro — nomeada definitivamente, pre-
cedendo concurso, para a categoria de técnica profissional principal,
carreira técnico-profissional, área funcional de apoio laboratorial
e ou de campo do quadro de pessoal não docente da Faculdade
de Medicina Veterinária, escalão 5, índice 285.

Maria Eulália Rodrigues Pereira Franco — nomeada definitivamente,
precedendo concurso, para a categoria de técnica profissional prin-
cipal, carreira técnico-profissional, área funcional de apoio labo-
ratorial e ou de campo do quadro de pessoal não docente da Facul-
dade de Medicina Veterinária, escalão 5, índice 285.

Maria Judite Pereira Rodrigues — nomeada definitivamente, prece-
dendo concurso, para a categoria de técnica profissional principal,
carreira técnico-profissional, área funcional de apoio laboratorial
e ou de campo do quadro de pessoal não docente da Faculdade
de Medicina Veterinária, escalão 5, índice 285.

Maria Madalena Freitas Monteiro Mendes — nomeada definitiva-
mente, precedendo concurso, para a categoria de técnica profis-
sional principal, carreira técnico-profissional, área funcional de
apoio laboratorial e ou de campo do quadro de pessoal não docente
da Faculdade de Medicina Veterinária, escalão 5, índice 285.

Palmira da Conceição Gomes Soares — nomeada definitivamente,
precedendo concurso, para a categoria de técnica profissional prin-
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cipal, carreira técnico-profissional, área funcional de apoio labo-
ratorial e ou de campo do quadro de pessoal não docente da Facul-
dade de Medicina Veterinária, escalão 5, índice 285.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Abril de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
Lucília Ferreira.

Instituto Superior Técnico

Despacho (extracto) n.o 9131/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por delegação,
datado de 23 de Março de 2000:

Maria de Lurdes Simão Pereira Pedro de Jesus — autorizado o con-
trato administrativo de provimento para exercer funções de assis-
tente convidado a 100 % no Instituto Superior Técnico, por con-
veniência urgente de serviço, com efeitos a partir de 26 de Março
de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Março de 2000. — Pelo Presidente, João Hipólito.

Despacho (extracto) n.o 9132/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por delegação,
de 16 de Setembro de 1999:

Bruno Duarte Damas — autorizado o contrato administrativo de pro-
vimento para exercer funções de monitor no Instituto Superior
Técnico, por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir
de 16 de Setembro de 1999. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

31 de Março de 2000. — Pelo Presidente, João Hipólito.

Despacho (extracto) n.o 9133/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por delegação,
datado de 29 de Novembro de 1999:

António Manuel Raminhos Cordeiro Grilo — autorizado o contrato
administrativo de provimento para exercer funções de assistente
no Instituto Superior Técnico, por conveniência urgente de serviço,
com efeitos a partir de 29 de Novembro de 1999. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Março de 2000. — Pelo Presidente, João Hipólito.

Despacho (extracto) n.o 9134/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por delegação,
datado de 29 de Março de 2000:

António José dos Santos Cruz Cacho — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer funções de assistente no Ins-
tituto Superior Técnico, por conveniência urgente de serviço, com
efeitos a partir de 6 de Setembro de 1999, considerando-se res-
cindido o contrato na categoria anterior a partir daquela data. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Março de 2000. — Pelo Presidente, João Hipólito.

Despacho (extracto) n.o 9135/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por delegação,
datado de 7 de Janeiro de 2000:

Francisco Manuel Caldeira Pinto Teixeira Bastos — autorizado o con-
trato administrativo de provimento para exercer funções de assis-
tente estagiário no Instituto Superior Técnico, por conveniência
urgente de serviço, com efeitos a partir de 7 de Janeiro de 2000.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Março de 2000. — Pelo Presidente, João Hipólito.

Despacho (extracto) n.o 9136/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por delegação,
datado de 18 de Novembro de 1999:

Sérgio Bruno Nogueira Ribeiro e Silva — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer funções de assistente con-
vidado a 20 % no Instituto Superior Técnico, por conveniência
urgente de serviço, com efeitos a partir de 18 de Novembro de
1999. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Março de 2000. — Pelo Presidente, João Hipólito.

Despacho (extracto) n.o 9137/2000 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor da Universidade Técnica de Lisboa, proferido por dele-
gação, de 3 de Abril de 2000:

Carlos António Pancada Guedes Soares — nomeado professor cate-
drático, a título definitivo, do quadro do Instituto Superior Técnico,
com efeitos a partir da data de aceitação de nomeação, conside-
rando-se exonerado do anterior lugar na mesma data. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Abril de 2000. — Pelo Presidente, João Hipólito.

Despacho (extracto) n.o 9138/2000 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor da Universidade Técnica de Lisboa, proferido por dele-
gação, de 5 de Abril de 2000:

Jorge Alberto Cadete Ambrósio, professor associado a título pro-
visório do quadro do Instituto Superior Técnico — nomeado defi-
nitivamente para o mesmo cargo, com efeitos a partir de 7 de
Abril de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

11 de Abril de 2000. — Pelo Presidente, João Hipólito.

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do ECDU,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho

De acordo com os pareceres emitidos pelos professores catedráticos
do Instituto Superior Técnico, Doutores Manuel Frederico Oom de
Seabra Pereira e Heitor Lobato Girão Pina, que ficam arquivados
no respectivo processo individual, o conselho científico deliberou que
o Doutor Jorge Alberto Cadete Ambrósio, professor associado do
quadro de nomeação provisória, reúne as condições exigidas pela lei
para o seu provimento definitivo na mesma categoria.

Esta deliberação foi tomada, por unanimidade, em comissão coor-
denadora do conselho científico de 9 de Fevereiro de 2000.

3 de Abril de 2000. — O Vice-Presidente do Conselho Científico,
João da Costa Pessoa.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Despacho n.o 9139/2000 (2.a série). — Por despacho de 1 de
Abril de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Beja:

Humberto Manuel Índio Tomás Chaves — autorizado o contrato
administrativo de provimento, como assistente do 2.o triénio, além
do quadro, em regime de exclusividade, para a Escola Superior
Agrária de Beja, desde 1 de Abril de 2000, com o vencimento
correspondente ao escalão 2, índice 140. (Isento de fiscalização
prévia.)

1 de Abril de 2000. — O Presidente, José Luís Ramalho.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 9140/2000 (2.a série). — Por despacho de 3 de
Abril de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 50/90, de 5 de Setembro:

Licenciado José Augusto Afonso Bragada — nomeado provisoria-
mente professor-adjunto da Escola Superior de Educação deste
Instituto a partir de 3 de Abril de 2000, precedendo concurso do-
cumental, a que corresponde a remuneração de 502 500$.

11 de Abril de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel da Silva
Pêgo Barros.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Edital n.o 289/2000 (2.a série). — 1 — Torna-se público que, pelo
prazo de 30 dias seguidos a contar da data da publicação do presente
edital no Diário da República, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, se encontra aberto concurso
documental para recrutamento de um assistente para a Escola Supe-
rior de Artes Aplicadas deste Instituto, para a área de Comunicação
e Artes Visuais.

2 — O concurso é válido pelo prazo de um ano contado da data
da afixação da respectiva lista de classificação final.

3 — Ao concurso serão admitidos os candidatos que se encontrem
nas condições exigidas pelo artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de
1 de Julho, e possuam a licenciatura em Educação Visual e Tecnológica
ou afim, com profissionalização em ensino.
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4 — Os critérios de selecção e ordenação dos candidatos terão em
consideração o seguinte:

a) Classificação final da licenciatura;
b) Experiência profissional com relevância para a área científica;
c) Formação profissional;
d) Entrevista (caso o júri considere necessário).

5 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os
seguintes documentos:

a) Certidão de nascimento;
b) Fotocópia do bilhete de identidade ou pública-forma;
c) Certificado do regime criminal;
d) Atestado médico comprovativo da robustez física e perfil psí-

quico para exercício de funções públicas;
e) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar;
f) Documento comprovativo de estarem nas condições exigidas

no artigo 4.o do Estatuto da Carreira Docente do Ensino
Superior Politécnico (certificado de habilitações autêntico ou
autenticado);

g) Três exemplares do curriculum vitae detalhado e de cada um
dos trabalhos de natureza científico-pedagógica mencionados
no currículo bem como de quaisquer outros documentos sus-
ceptíveis de poderem ser apreciados.

6 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c), d) e e) do número anterior aos candidatos que declarem
nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas, sob compromisso
de honra, a situação em que se encontram relativamente ao conteúdo
de cada uma daquelas alíneas.

Os requerimentos, dirigidos ao presidente do Instituto Politécnico
de Castelo Branco, deverão conter ainda o nome completo, filiação,
data e localidade de nascimento, estado civil, profissão e residência,
número e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, área científica a que concorre, habilitação académica
e respectiva classificação.

7 — As candidaturas deverão ser entregues pessoalmente ou reme-
tidas pelo correio, com aviso de recepção, para Instituto Politécnico
de Castelo Branco, Avenida de Pedro Álvares Cabral, 12, 6000-084
Castelo Branco.

12 de Abril de 2000. — O Presidente, Válter Victorino Lemos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 7641/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-pre-
sidente deste Instituto de 11 de Abril de 2000, e obtida anuência
do director regional de Agricultura da Beira Litoral de 30 de Março
de 2000:

Bacharel Isabel Maria Herder Costa — autorizada a nomeação, em
comissão de serviço extraordinária, como técnica de 2.a classe na
Escola Superior Agrária deste Instituto Politécnico, com efeitos
a partir de 1 de Maio de 2000.

12 de Abril de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 7642/2000 (2.a série). — Por despacho de 11 de Abril
de 2000 do vice-presidente deste Instituto:

Maria Cristina Louro Baptista Miguéns Afonso — autorizado o con-
trato administrativo de provimento como chefe de repartição na
área dos serviços académicos e expediente na Escola Superior Agrá-
ria deste Instituto Politécnico, com efeitos a 11 de Abril de 2000.

12 de Abril de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 7643/2000 (2.a série). — Por despacho de 11 de Abril
de 2000 do vice-presidente deste Instituto:

Maria da Graça Margalho Jorge de Carvalho — autorizado o contrato
administrativo de provimento como chefe de repartição na área
administrativa e financeira na Escola Superior Agrária deste Ins-
tituto Politécnico, com efeitos a 11 de Abril de 2000.

12 de Abril de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Edital n.o 290/2000 (2.a série). — 1 — Em conformidade com os
artigos 4.o, 9.o, 13.o, 15.o e 16.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho, e demais disposições legais em vigor, torna-se público que,
por meu despacho de 11 de Abril de 2000, se encontra aberto, pelo
prazo de 30 dias a partir da publicação do presente edital no Diário
da República, concurso documental para recrutamento de dois assis-
tentes para a área da Língua Portuguesa, para a Escola Superior
de Educação do Instituto Politécnico de Coimbra.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para os lugares
indicados, caducando com o preenchimento dos mesmos.

3 — Ao referido concurso serão admitidos os candidatos que pos-
suam, cumulativamente, licenciatura no domínio científico da Língua
e Literatura Portuguesa, com informação final de Bom ou com infor-
mação inferior desde que disponham de currículo científico, técnico
ou profissional relevante e perfil académico e ou profissional no domí-
nio da Linguística.

4 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido ao presidente do conselho directivo da Escola Superior
de Educação, remetido pelo correio, com aviso de recepção, para
a Escola Superior de Educação, Praça dos Heróis do Ultramar,
3030-329 Coimbra, do qual conste:

a) Identificação completa (nome, filiação, data e local de nas-
cimento, número e data do bilhete de identidade, serviço que
o emitiu, estado civil, profissão, residência e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais.

5 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os
seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certidões comprovativas das habilitações académicas e pro-

fissionais;
c) Declaração passada e autenticada pelos serviços de origem,

da qual conste a natureza do vínculo e o tempo de serviço
na função pública;

d) Três exemplares do curriculum vitae, detalhado, dactilogra-
fado, em papel de formato A4, devidamente assinado, e quais-
quer documentos que facilitem a formação de um juízo sobre
as aptidões dos candidatos para o exercício do cargo a
concurso.

6 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos na alí-
nea b) do n.o 5 aos candidatos que declarem, nos respectivos reque-
rimentos, sob compromisso de honra, a situação em que se encontram.

7 — A selecção e ordenação dos candidatos terá por base o mérito
científico, profissional e pedagógico-didáctico, assim como a relevância
do currículo para a área em que é aberto o concurso, a experiência
e a entrevista individual, se julgada necessária.

8 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Mestre Rui Pires Marques Veloso, professor-ad-
junto da ESEC.

Vogais efectivos:

Mestre Rosa Maria Neves Nazaré Oliveira, professora-ad-
junta da ESEC.

Mestre Maria Leonor Crespo Ramos Riscado Ferreira
Pinto, professora-adjunta da ESEC.

Vogais suplentes:

Mestre Maria Orquídia Leite Faria Borges Bispo, profes-
sora-adjunta da ESEC.

Mestre Maria Manuela Carvalho Almeida, professora-ad-
junta da ESEC.

10 de Abril de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Edital n.o 291/2000 (2.a série). — 1 — Em conformidade com os
artigos 4.o, 9.o, 13.o, 15.o e 16.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho, e demais disposições legais em vigor, torna-se público que,
por meu despacho de 11 de Abril de 2000, se encontra aberto, pelo
prazo de 30 dias a partir da publicação do presente edital no Diário
da República, concurso documental para recrutamento de um assis-
tente para o domínio científico da Contabilidade e Administração,
para a Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de
Coimbra.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o lugar
indicado, caducando com o preenchimento do mesmo.

3 — Ao referido concurso serão admitidos candidatos licenciados
e com grau académico superior no domínio da Contabilidade e Admi-
nistração com informação final de Bom ou com informação inferior
desde que disponham de currículo científico, técnico ou profissional
relevante.
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4 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido ao presidente do conselho directivo da Escola Superior
de Educação, remetido pelo correio, com aviso de recepção, para
a Escola Superior de Educação, Praça dos Heróis do Ultramar,
3030-329 Coimbra, do qual conste:

a) Identificação completa (nome, filiação, data e local de nas-
cimento, número e data do bilhete de identidade, serviço que
o emitiu, estado civil, profissão, residência e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais.

5 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os
seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certidões comprovativas das habilitações académicas e pro-

fissionais;
c) Declaração passada e autenticada pelos serviços de origem,

da qual conste a natureza do vínculo e o tempo de serviço
na função pública;

d) Três exemplares do curriculum vitae, detalhado, dactilogra-
fado, em papel de formato A4, devidamente assinado, e quais-
quer documentos que facilitem a formação de um juízo sobre
as aptidões dos candidatos para o exercício do cargo a
concurso.

6 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos na alí-
nea b) do n.o 5 aos candidatos que declarem, nos respectivos reque-
rimentos, sob compromisso de honra, a situação em que se encontram.

7 — A selecção e ordenação dos candidatos terá por base o mérito
científico, profissional e pedagógico-didáctico, assim como a relevância
do currículo para a área em que é aberto o concurso, a experiência
e a entrevista individual, se julgada necessária.

8 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Mestre Maria de Fátima Fernandes das Neves, pro-
fessora-adjunta da ESEC.

Vogais efectivos:

Doutor João Luís Pimentel Vaz, professor-coordenador da
ESEC.

Dr.a Ema Manuela da Silva Maia, equiparada a professo-
ra-adjunta da ESEC.

Vogais suplentes:

Mestre Maria Judite Carvalho Ribeiro Seabra, professora-
-adjunta da ESEC.

Mestre José Pedro Cerdeira Coelho e Silva, professor-ad-
junto da ESEC.

10 de Abril de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Edital n.o 292/2000 (2.a série). — 1 — Em conformidade com os
artigos 4.o, 9.o, 13.o, 15.o e 16.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho, e demais disposições legais em vigor, torna-se público que,
por meu despacho de 11 de Abril de 2000, se encontra aberto, pelo
prazo de 30 dias a partir da publicação do presente edital no Diário
da República, concurso documental para recrutamento de um assis-
tente para a área científica das Ciências Sociais, para a Escola Superior
de Educação do Instituto Politécnico de Coimbra.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o lugar
indicado, caducando com o preenchimento do mesmo.

3 — Ao referido concurso serão admitidos os candidatos com licen-
ciatura na área de Ciências Sociais com informação final de Bom
ou com informação inferior desde que disponham de currículo cien-
tífico, técnico ou profissional relevante.

4 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido ao presidente do conselho directivo da Escola Superior
de Educação, remetido pelo correio, com aviso de recepção, para
a Escola Superior de Educação, Praça dos Heróis do Ultramar,
3030-329 Coimbra, do qual conste:

a) Identificação completa (nome, filiação, data e local de nas-
cimento, número e data do bilhete de identidade, serviço que
o emitiu, estado civil, profissão, residência e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais.

5 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os
seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certidões comprovativas das habilitações académicas e pro-

fissionais;
c) Declaração passada e autenticada pelos serviços de origem,

da qual conste a natureza do vínculo e o tempo de serviço
na função pública;

d) Três exemplares do curriculum vitae, detalhado, dactilogra-
fado, em papel de formato A4, devidamente assinado, e quais-
quer documentos que facilitem a formação de um juízo sobre
as aptidões dos candidatos para o exercício do cargo a
concurso.

6 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos na alí-
nea b) do n.o 5 aos candidatos que declarem, nos respectivos reque-
rimentos, sob compromisso de honra, a situação em que se encontram.

7 — A selecção e ordenação dos candidatos terá por base o mérito
científico, profissional e pedagógico-didáctico, assim como a relevância
do currículo para a área em que é aberto o concurso, a experiência
e a entrevista individual, se julgada necessária.

8 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Mestre Maria de Fátima Fernandes das Neves, pro-
fessora-adjunta da ESEC.

Vogais efectivos:

Mestre Maria Judite Carvalho Ribeiro Seabra, professora-
-adjunta da ESEC.

Doutora Maria de Lurdes Mendes Rocha Cró Brás, pro-
fessora-coordenadora com agregação da ESEC.

Vogais suplentes:

Doutora Irene da Purificação Gonçalves, professora-adjunta
da ESEC.

Mestre Ana Maria Sarmento Coelho, professora-adjunta da
ESEC.

10 de Abril de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Edital n.o 293/2000 (2.a série). — 1 — Em conformidade com os
artigos 4.o, 9.o, 13.o, 15.o e 16.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho, e demais disposições legais em vigor, torna-se público que,
por meu despacho de 11 de Abril de 2000, se encontra aberto, pelo
prazo de 30 dias a partir da publicação do presente edital no Diário
da República, concurso documental para recrutamento de um assis-
tente para a área de Educação Musical, para a Escola Superior de
Educação do Instituto Politécnico de Coimbra.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o lugar
indicado, caducando com o preenchimento do mesmo.

3 — Ao referido concurso serão admitidos os candidatos com licen-
ciatura no domínio específico da Música/Didáctica Musical com infor-
mação final de Bom ou com informação inferior desde que disponham
de currículo científico, técnico ou profissional relevante.

4 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido ao presidente do conselho directivo da Escola Superior
de Educação, remetido pelo correio, com aviso de recepção, para
a Escola Superior de Educação, Praça dos Heróis do Ultramar,
3030-329 Coimbra, do qual conste:

a) Identificação completa (nome, filiação, data e local de nas-
cimento, número e data do bilhete de identidade, serviço que
o emitiu, estado civil, profissão, residência e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais.

5 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os
seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certidões comprovativas das habilitações académicas e pro-

fissionais;
c) Declaração passada e autenticada pelos serviços de origem,

da qual conste a natureza do vínculo e o tempo de serviço
na função pública;

d) Três exemplares do curriculum vitae, detalhado, dactilogra-
fado, em papel de formato A4, devidamente assinado, e quais-
quer documentos que facilitem a formação de um juízo sobre
as aptidões dos candidatos para o exercício do cargo a
concurso.

6 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos na alí-
nea b) do n.o 5 aos candidatos que declarem, nos respectivos reque-
rimentos, sob compromisso de honra, a situação em que se encontram.

7 — A selecção e ordenação dos candidatos terá por base o mérito
científico, profissional e pedagógico-didáctico, assim como a relevância
do currículo para a área em que é aberto o concurso, a experiência
e a entrevista individual, se julgada necessária.

8 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Mestre Cristina Adriana Toscano de Faria, pro-
fessora-adjunta e vice-presidente do conselho directivo da
ESEC.
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Vogais efectivos:

Mestre Virgílio Alberto Valente Caseiro, professor-adjunto
da ESEC.

Mestre Maria do Amparo Carvas Monteiro, professora-ad-
junta da ESEC.

Vogais suplentes:

Mestre Manuel Guerra e Silva, professor-adjunto e vice-
-presidente do conselho directivo da ESEC.

Doutor Rui Manuel Sousa Mendes, professor-coordenador
da ESEC.

10 de Abril de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Edital n.o 294/2000 (2.a série). — 1 — Em conformidade com os
artigos 4.o, 9.o, 13.o, 15.o e 16.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho, e demais disposições legais em vigor, torna-se público que,
por meu despacho de 11 de Abril de 2000, se encontra aberto, pelo
prazo de 30 dias a partir da publicação do presente edital no Diário
da República, concurso documental para recrutamento de um assis-
tente para a área de Educação Musical, para a Escola Superior de
Educação do Instituto Politécnico de Coimbra.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o lugar
indicado, caducando com o preenchimento do mesmo.

3 — Ao referido concurso serão admitidos os candidatos com licen-
ciatura em Ensino da Música, especialidade de Piano, com informação
final de Bom ou com informação inferior desde que disponham de
currículo científico, técnico ou profissional relevante.

4 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido ao presidente do conselho directivo da Escola Superior
de Educação, remetido pelo correio, com aviso de recepção, para
a Escola Superior de Educação, Praça dos Heróis do Ultramar,
3030-329 Coimbra, do qual conste:

a) Identificação completa (nome, filiação, data e local de nas-
cimento, número e data do bilhete de identidade, serviço que
o emitiu, estado civil, profissão, residência e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais.

5 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os
seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certidões comprovativas das habilitações académicas e pro-

fissionais;
c) Declaração passada e autenticada pelos serviços de origem,

da qual conste a natureza do vínculo e o tempo de serviço
na função pública;

d) Três exemplares do curriculum vitae, detalhado, dactilogra-
fado, em papel de formato A4, devidamente assinado, e quais-
quer documentos que facilitem a formação de um juízo sobre
as aptidões dos candidatos para o exercício do cargo a
concurso.

6 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos na alí-
nea b) do n.o 5 aos candidatos que declarem, nos respectivos reque-
rimentos, sob compromisso de honra, a situação em que se encontram.

7 — A selecção e ordenação dos candidatos terá por base o mérito
científico, profissional e pedagógico-didáctico, assim como a relevância
do currículo para a área em que é aberto o concurso, a experiência
e a entrevista individual, se julgada necessária.

8 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Mestre Cristina Adriana Toscano de Faria, pro-
fessora-adjunta e vice-presidente do conselho directivo da
ESEC.

Vogais efectivos:

Mestre Virgílio Alberto Valente Caseiro, professor-adjunto
da ESEC.

Mestre Maria do Amparo Carvas Monteiro, professora-ad-
junta da ESEC.

Vogais suplentes:

Mestre Manuel Guerra e Silva, professor-adjunto e vice-
-presidente do conselho directivo da ESEC.

Doutor Rui Manuel Sousa Mendes, professor-coordenador
da ESEC.

10 de Abril de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Edital n.o 295/2000 (2.a série). — 1 — Em conformidade com os
artigos 4.o, 9.o, 13.o, 15.o e 16.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho, e demais disposições legais em vigor, torna-se público que,
por meu despacho de 11 de Abril de 2000, se encontra aberto, pelo
prazo de 30 dias a partir da publicação do presente edital no Diário
da República, concurso documental para recrutamento de dois assis-
tentes para o domínio científico da Prática Pedagógica/1.o Ciclo do
Ensino Básico, para a Escola Superior de Educação do Instituto Poli-
técnico de Coimbra.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para os lugares
indicados, caducando com o preenchimento dos mesmos.

3 — Ao referido concurso serão admitidos os candidatos com licen-
ciaturas adequadas com informação final de Bom ou com informação
inferior desde que disponham de currículo científico, técnico ou pro-
fissional relevante e possuam a profissionalização no âmbito do
1.o ciclo do ensino básico.

4 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido ao presidente do conselho directivo da Escola Superior
de Educação, remetido pelo correio, com aviso de recepção, para
a Escola Superior de Educação, Praça dos Heróis do Ultramar,
3030-329 Coimbra, do qual conste:

a) Identificação completa (nome, filiação, data e local de nas-
cimento, número e data do bilhete de identidade, serviço que
o emitiu, estado civil, profissão, residência e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais.

5 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os
seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certidões comprovativas das habilitações académicas e pro-

fissionais;
c) Declaração passada e autenticada pelos serviços de origem,

da qual conste a natureza do vínculo e o tempo de serviço
na função pública;

d) Três exemplares do curriculum vitae, detalhado, dactilogra-
fado, em papel de formato A4, devidamente assinado, e quais-
quer documentos que facilitem a formação de um juízo sobre
as aptidões dos candidatos para o exercício do cargo a
concurso.

6 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos na alí-
nea b) do n.o 5 aos candidatos que declarem, nos respectivos reque-
rimentos, sob compromisso de honra, a situação em que se encontram.

7 — A selecção e ordenação dos candidatos terá por base o mérito
científico, profissional e pedagógico-didáctico, assim como a relevância
do currículo para a área em que é aberto o concurso, a experiência
e a entrevista individual, se julgada necessária.

8 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Doutora Irene da Purificação Gonçalves, profes-
sora-adjunta da ESEC.

Vogais efectivos:

Mestre Ana Maria Sarmento Coelho, professora-adjunta da
ESEC.

Mestre Rui Pires Marques Veloso, professor-adjunto da
ESEC.

Vogais suplentes:

Mestre Maria Judite Carvalho Ribeiro Seabra, professora-
-adjunta da ESEC.

Doutora Maria de Lurdes Mendes Rocha Cró Brás, pro-
fessora-coordenadora com agregação da ESEC.

10 de Abril de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Escola Superior de Educação

Despacho (extracto) n.o 9141/2000 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Abril de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Leiria
foi autorizado, por urgente conveniência de serviço, o aditamento
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ao contrato administrativo de provimento para exercer funções na
Escola Superior de Educação de Leiria do Instituto Politécnico de
Leiria a Nélson Fernandes Matias, encarregado de trabalhos, para
o laboratório da área de informática, com o horário de trabalho cor-
respondente a trinta e cinco horas semanais, com a remuneração
de 151 000$, escalão 1, índice 265, com efeitos a partir de 1 de Maio
de 2000 e válido pelo período de dois anos. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Manuel Silva.

Despacho (extracto) n.o 9142/2000 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Abril de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Leiria:

Autorizado, após concurso documental, o contrato administrativo
de provimento para exercer funções na Escola Superior de
Educação de Leiria do Instituto Politécnico de Leiria ao
seguinte docente:

Fernando Augusto Coelho Canastra, equiparado a assistente do
1.o triénio do Departamento de Ciências Sociais da Escola Superior
de Educação de Leiria — contratado, por urgente conveniência de
serviço, como assistente do 1.o triénio para o Departamento de
Ciências Sociais, área científica de Ciências da Educação, da Escola
Superior de Educação de Leiria do Instituto Politécnico de Leiria,
em dedicação exclusiva, com o vencimento mensal de 271 700$,
correspondente ao escalão 1, índice 100, com início de funções
em 10 de Abril de 2000 e por um período de três anos. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Manuel Silva.

Despacho (extracto) n.o 9143/2000 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Abril de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Leiria:

Rui Manuel Neto e Matos, professor de Educação Física do QND
da Escola Secundária de Afonso Lopes Vieira, Leiria — nomeado
provisoriamente, após concurso documental, nos termos dos arti-
gos 15.o, 16.o e 17.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
professor-adjunto do Departamento de Expressões Artísticas e Edu-
cação Física da Escola Superior de Educação do Instituto Poli-
técnico, com efeitos a partir da presente publicação, consideran-
do-se exonerado do anterior lugar a partir desta data. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Manuel Silva.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Escola Superior de Música

Despacho n.o 9144/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa, de 30 de
Dezembro de 1999:

Autorizado o contrato administrativo de provimento de Maria Helena
do Vale Afonso como equiparada a professora-adjunta em regime
de dedicação exclusiva para a Escola Superior de Música, pelo
período de um ano, com início em 1 de Janeiro de 2000, auferindo
a remuneração mensal ilíquida de 502 500$. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Abril de 2000. — O Director, Christopher Bochmann.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Despacho (extracto) n.o 9145/2000 (2.a série). — Por despacho
de 6 de Abril de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de
Santarém:

Maria Zélia Dias Braz Pereira — autorizado o contrato administrativo
de provimento, precedendo concurso, como assistente administra-
tiva principal, para os Serviços Centrais deste Instituto. (Sujeito
a fiscalização sucessiva pelo Tribunal de Contas.)

10 de Abril de 2000. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho (extracto) n.o 9146/2000 (2.a série). — Por despacho
de 11 de Fevereiro de 2000 do vice-presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal, por delegação de competências:

Ana Cristina Ferreira Santos Corrêa Figueira, assistente do 1.o triénio,
contratada da Escola Superior de Educação deste Instituto — auto-
rizada a renovação do contrato como assistente do 2.o triénio, em
regime de tempo integral com dedicação exclusiva, por mais três
anos, para exercer funções na mesma Escola, com efeitos a partir
de 14 de Fevereiro de 2000, com a remuneração mensal de 366 700$.

29 de Fevereiro de 2000. — A Administradora, Maria Manuela
Serra.

Despacho (extracto) n.o 9147/2000 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Fevereiro de 2000 do vice-presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal, por delegação de competências:

Aldina Maria Pedro Soares, professora-adjunta de nomeação pro-
visória do quadro do pessoal docente da Escola Superior de Tec-
nologia deste Instituto — nomeada definitivamente professora-ad-
junta para o mesmo quadro, com efeitos a partir de 1 de Setembro
de 1999.

Paulo Alexandre de Sousa Almeida Felício, professor-adjunto de
nomeação provisória do quadro do pessoal docente da Escola Supe-
rior de Tecnologia deste Instituto — nomeado definitivamente pro-
fessor-adjunto para o mesmo quadro, com efeitos a partir de 1
de Setembro de 1999.

Paulo Alexandre Fernandes Ferreira, professor-adjunto de nomeação
provisória do quadro do pessoal docente da Escola Superior de
Tecnologia deste Instituto — nomeado definitivamente professor-
-adjunto para o mesmo quadro, com efeitos a partir de 1 de Setem-
bro de 1999.

Victória de Los Angeles Reyes Cortes Ferreira, professora-adjunta
de nomeação provisória do quadro do pessoal docente da Escola
Superior de Tecnologia deste Instituto — nomeada definitivamente
professora-adjunta para o mesmo quadro, com efeitos a partir de
1 de Setembro de 1999.

11 de Abril de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 9148/2000 (2.a série). — Por despacho
de 24 de Fevereiro de 2000 do vice-presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal, por delegação de competências:

Ana Cristina Flores Lobo — autorizado o contrato administrativo de
provimento como técnica superior de 2.a classe, por um ano, tácita
e sucessivamente renovável por iguais períodos, para exercer fun-
ções na Escola Superior de Ciências Empresariais deste Instituto,
produzindo efeitos a partir da data da publicação, com a remu-
neração mensal de 227 900$, correspondente ao escalão 1,
índice 400.

11 de Abril de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 9149/2000 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Fevereiro de 2000 do vice-presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal, por delegação de competências:

Maria Fernanda Venâncio Dores Pestana, professora-adjunta de
nomeação provisória do quadro do pessoal docente da Escola Supe-
rior de Tecnologia deste Instituto — nomeada definitivamente pro-
fessora-adjunta para o mesmo quadro, com efeitos a partir de 1
de Setembro de 1999.

Ana Maria Garcia Henriques Barreiros Joanaz de Melo, professo-
ra-adjunta de nomeação provisória do quadro do pessoal docente
da Escola Superior de Tecnologia deste Instituto — nomeada defi-
nitivamente professora-adjunta para o mesmo quadro, com efeitos
a partir de 6 de Janeiro de 2000.

12 de Abril de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 9150/2000 (2.a série). — Por despacho
de 10 de Abril de 2000 do vice-presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal, por delegação de competências:

Magda Luísa Machado Rodrigues e Pedro Miguel Simões Tei-
xeira — autorizadas as nomeações provisórias, por um ano, para
os lugares de técnicos profissionais de 2.a classe, área de electrónica
e computadores, do quadro provisório do pessoal não docente da
Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto Politéc-
nico, precedendo concurso, com a remuneração de 108 300$, esca-
lão 1, índice 190, com efeitos a partir da data da posse do lugar.

13 de Abril de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.
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